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RESUMO 
 
O direito ao acesso à educação escolar compreende-se como alicerce para que a pessoa com 
deficiência possa verdadeiramente tornar-se um cidadão na construção dos ideários democráticos, 
participação na vida econômica e política. Dados apresentados pelo IBGE sobre o aspecto educacional 
das pessoas com deficiência no ensino superior é bastante preocupante. Mediante Censo realizado pelo 
MEC, alunos com deficiência matriculados nas universidades representam apenas 0,1% do total. A 
CR/1988 instituiu o Estado Democrático de Direito, cuja implementação fática está condicionada à 
busca de uma igualdade substancial, onde o acesso à educação é uma ferramenta e um direito 
fundamental para emancipação social, cultural, e econômica, inclusive, desse segmento e na tutela da 
dignidade humana. Ações afirmativas fazem-se necessárias a essas pessoas, no sentido de corrigir 
desigualdades, balizada pela educação inclusiva que concatena com a ideia de universidade inclusiva e 
de uma sociedade também inclusiva, caminhando justamente na intenção de corrigir desigualdades de 
oportunidades, buscando dirimir a ótica excludente do atual estágio social. Este estudo analisa fatos e 
concepções dos alunos com deficiência e de um docente da UFPE, sob a ótica de que a educação 
escolar inclusiva constitui paradigma educacional fundamentado na concepção de que igualdade e 
diferença são valores indissociáveis na construção de uma sociedade mais justa e solidária. 
 
Palavras-chave: Pessoas com deficiência. Universidade. Educação Inclusiva. Educação 
Escolar. Legislação.   
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ABSTRACT 
 
The right of access to school education is understood as the foundation for the disabled person can 
truly become a citizen in the construction of democratic ideals, participation in economic and political 
life. Data presented by IBGE on the educational aspect of people with disabilities in higher education 
is quite worrying. Census conducted by the Ministry of Education, students with disabilities in 
universities represent only 0,1% of the total. The CR/1988 establishing a Democratic State, whose 
implementation is subject to factual pursuit of substantive equality, where access to education is a 
fundamental right and a tool for social change, cultural, economic, inclusively, and this segment and 
the safeguarding of human dignity human. Affirmative actions are necessary to these persons in order 
to correct inequalities, guided by inclusive education which links the university with the idea of an 
inclusive and inclusive society, too, just walking in the intention to correct inequalities of 
opportunities, seeking to resolve optical exclusionary the current social stage. This study analyzes the 
facts and design of handicapped students and of a teacher of UFPE, from the perspective of that 
education is inclusive education paradigm based on the idea that equality and difference are intrinsic 
values in building a more just and caring society. 
 
Keywords: People with disabilities. University. Inclusive Education. School Education. 
Legislation. 
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INTRODUÇÃO 
 
  
Esta investigação é fruto de uma convivência de mais de uma década com pessoas 
com deficiência e parte deste tempo como professor de Educação Especial. 
A partir do trabalho desenvolvido como professor de Educação Especial, pela 
Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco, em algumas escolas da Rede Estadual de 
Ensino, na Região Metropolitana do Recife, e na intenção e direção de construir uma 
sociedade menos obstruída por barreiras físicas, atitudinais, sociais, econômicas, educacionais 
e culturais, esta investigação tomou como ponto de partida a observação de que há pouco 
material de pesquisa na literatura que descreva sobre as pessoas com deficiência e o acesso ao 
ensino superior, como também, a própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN), basicamente não menciona sobre este grupo e seu acesso a esse nível de ensino. 
Além disso, vale destacar que os índices apresentados pelos institutos oficiais de 
pesquisas brasileiros mostram o pífio quantitativo deste grupo na universidade. 
Mediante tais observações, despertou-se o questionamento e o interesse no estudo e 
na compreensão desse fenômeno, tomando-se como parâmetro a percepção do corpo discente 
das pessoas com deficiência que conseguiram chegar à universidade, especificamente à 
Universidade Federal de Pernambuco, por ser a maior e a principal Universidade deste Estado 
e uma das mais conceituadas e importantes do Brasil. 
Inicialmente, tentou-se buscar informações sobre os alunos com deficiência dos 
cursos de graduação presencial da Universidade através de consulta por meio eletrônico ao 
Centro Administrativo. No entanto, não houve resposta. De igual sorte, também não existiam, 
no site oficial da Universidade, informações específicas sobre esses alunos. Diante disso, 
houve a necessidade de ir ao Campus da Universidade para, pessoalmente, obter essas 
informações. Todavia, nem mesmo o Corpo Discente e nem os Centros Acadêmicos possuíam 
dados específicos sobre esse grupo. 
A alternativa final foi a realização de um levantamento direto no Campus da 
Universidade, objetivando-se encontrar alunos com deficiência, já que a própria Universidade 
não tinha conhecimento específico acerca de tais alunos, ou seja, quantos alunos possuíam 
algum tipo de deficiência, quais eram os cursos frequentados por esses alunos etc. Nessas idas 
e vindas ao Campus Universitário conseguiu-se encontrar cinco (5) alunos com deficiência, os 
quais constituíram os sujeitos da pesquisa, juntamente com um professor da instituição que 
possuía experiência e trabalhos, inclusive acadêmicos, com esse segmento (o professor não é 
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categorizado como pessoa com deficiência) e assim chegamos ao total dos sujeitos desta 
investigação. 
Vale salientar que este questionamento é bastante pertinente na atual conjuntura 
social e econômica, já que os baixos índices educacionais das pessoas com deficiência ao 
acesso ao ensino superior implicam em menores expectativas e chances de serem absorvidos 
pelo mercado de trabalho, cada vez mais competitivo e exigente por contínuo processo de 
intelectualização e de credenciais educacionais para a inserção e permanência do indivíduo 
nesse mercado. 
No entanto, pensar na sociedade pautada na ótica e na perspectiva do século XXI 
é pensar na proteção irrestrita à dignidade da pessoa humana, à defesa dos direitos 
fundamentais e às expressões da personalidade humana, historicamente sempre negadas aos 
grupos minoritários, dentre esses, os das pessoas com deficiência.  
Nessa direção, cabe ressaltar que há um centro de convergência de ideias, 
dispositivos legais e preocupações sociais, no que se refere às pessoas com deficiência nesse 
limiar de século. Não que isso seja uma realidade prática efetiva, mas se percebe que há ares 
de uma maior visibilidade e preocupação para com esse grupo, que no decurso da história tem 
permanecido à margem dos direitos sociais, culturais, educacionais e econômicos. 
Ações afirmativas fazem-se necessárias a essas pessoas, no sentido de dirimir e 
corrigir desigualdades que, de outro modo, iriam embaraçar ou impedir o completo gozo de 
tais direitos, ou seja, mitigar a igualdade e oportunidade ao acesso. 
Cabe destacar que a educação inclusiva que concatena com a ideia de 
universidade inclusiva e de uma sociedade também inclusiva, caminha justamente na intenção 
de corrigir desigualdades de oportunidades, buscando superar a ótica excludente do atual 
estágio social. 
A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na 
concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores 
indissociáveis, no entanto, ela precisa avançar em relação à ideia de uma equidade formal e 
material na implantação de uma educação escolar inclusiva, isto é, que a ênfase não seja 
destinada com critérios e parâmetros objetivos à educação básica, mas que critérios e 
parâmetros objetivos também sejam destinados à educação superior para que ocorra maior 
inserção desse segmento à universidade. 
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Esta dissertação está dividida em quatro (04) capítulos com seus respectivos 
títulos e subtítulos, estes últimos, estão entremeados no texto, especialmente dos capítulos I e 
II. 
O Capítulo I é denominado “O direito de Ser Diferente das Pessoas Com 
Deficiência” e descrevemos sobre o direito ao acesso à educação como alicerce fundamental 
para que as minorias, entre essas, a pessoa com deficiência possa realmente tornar-se um 
cidadão, um membro efetivo na construção e nas decisões políticas locais, nacionais e 
internacionais. 
Nessa direção e na intenção de construir um futuro menos obstruído por barreiras 
físicas, sociais, econômicas, educacionais, laborais e culturais, utilizamos os índices 
educacionais das pessoas com deficiência no Brasil, dados oficiais do IBGE sobre as 
características da população das pessoas com deficiência no Brasil e dentre esses dados o 
aspecto educacional deste grupo, sobretudo, no ensino superior. Outro aspecto abordado nesse 
capítulo são as terminologias usadas para definir as limitações físicas, sensórias, orgânicas e 
mentais das pessoas com deficiência no decurso da história. Terminologias essas, bastante 
criticadas, inclusive, a que se usa atualmente na legislação brasileira, “pessoas portadoras de 
deficiência”, que enquadra as pessoas com deficiência, à luz do Decreto nº 3.298/1999, em 
categorias. Outro aspecto importante deste capítulo é um breve histórico das pessoas com 
deficiência na sociedade ocidental e os passos que fizeram emergir as instituições e a 
educação especial no Brasil e em Pernambuco. 
Dando continuidade, descrevemos sobre a proteção legal dos direitos à educação 
da pessoa com deficiência, onde o marco inicial foi a inserção de artigos na primeira Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961 
e chegando até a atual LDBNE 9.394/96. Contudo, a educação destinada às pessoas com 
deficiência está associada, como já foi descrito acima, basicamente ao ensino infantil e ao 
ensino fundamental e não menciona sobre o acesso desse grupo ao ensino superior. 
Pensar na sociedade pautada na ótica e na perspectiva do século XXI é pensar na 
proteção irrestrita à dignidade da pessoa humana, a defesa dos direitos fundamentais, neste 
sentido, significa o acesso ao ensino superior como parte deste contexto, o qual sempre foi 
negado aos grupos minoritários, dentre esses, os da pessoa com deficiência. Ou seja, 
destacamos que no Brasil há uma legislação mais protetiva à educação infantil e ao ensino 
fundamental, no entanto, a educação escolar, segundo a própria LDBEN 9.394/96, art. 21, 
incs. I e II, dispõe que ela é composta pela: educação básica, formada pela educação infantil, 
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ensino fundamental, ensino médio e também pela  educação superior. Outro aspecto de 
significativa importância desse capítulo são as Normas que tutelam a dignidade da pessoa 
com deficiência mediante a acessibilidade. Essas Normas estabelecem critérios e parâmetros 
de instalações, mobiliários, espaços, equipamentos urbanos às condições de acessibilidade às 
pessoas com deficiência. Contudo, há grande lacuna na sua aplicação prática, em detrimento 
das barreiras física, laborais, sociais, econômicas, atitudinais, culturais existentes à inclusão 
social desse grupo na sociedade, inclusive nas instituições de ensino superior. Buscamos 
descrever neste capítulo os critérios e parâmetros dessa Norma, que se acredita ser os mais 
relevantes para o presente trabalho de investigação. 
Nesta direção, concluímos este capítulo afirmando que, para efetivamente 
podermos dizer que uma universidade é inclusiva, ela deve contemplar nas suas instalações 
edificações, espaços, mobiliários, elementos, critérios e parâmetros técnicos às condições de 
acessibilidade estabelecidas pelas Normas da ABNT NBR 9050:2004. No entanto, cabe aqui 
destacar que, para o ensino superior não ocorre à obrigatoriedade, como ocorre para o ensino 
básico, mas apenas sugestões, estratégias e recomendações, necessitando de critérios e 
parâmetros objetivos que realmente possam tutelar e garantir as mesmas oportunidades de 
igualdade e de direitos aos alunos com deficiência. 
O Capítulo II está pautado pela “Educação Inclusiva e a Universidade”, isto é, o 
acesso a essa modalidade como premissa basilar e direito de todos. Neste Capítulo, também 
está incluído o percurso teórico dessa pesquisa. Embora nestas últimas décadas tenha evoluído 
o enfoque sobre a tutela da cidadania, ainda se constatam inúmeras práticas desiguais de 
oportunidades contra as pessoas com deficiência no acesso e no usufruto dos bens e serviços 
disponíveis na sociedade e, dentre esse se encontra o acesso à universidade. 
Remover barreiras, obstáculos e efetivamente promover igualdade de 
oportunidade aos alunos com deficiência é algo urgente, urgentíssimo, porém, para isso, é 
necessário oferecer aos alunos, o acesso às ajudas técnicas e às tecnologias assistivas, 
justamente para supressão de barreiras e obstáculos, já que o conceito de Educação Inclusiva e 
de uma Universidade Inclusiva reflete-se na relação de assegurar a acessibilidade e a 
oportunidade de satisfação do corpo discente com deficiência às suas necessidades 
educacionais. 
Neste Capítulo destacamos que há consenso internacional em direção a um 
movimento por uma educação escolar mais inclusiva, vivenciado pelo paradigma da educação 
inclusiva, o qual abrange também o conceito de sociedade inclusiva e tudo isso concatena 
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com o discurso sobre o tema da dignidade da pessoa humana que se afinam e se depuram no 
limiar no século XXI com os ideários democráticos de direito presentes no Brasil após a 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.  
 Com isso seria mitigado o significativo déficit apontado também pelos dados do 
Ministério da Educação. Neste Capítulo foi enfatizada a necessidade de uma prioridade 
emergencial no sentido de despender mais esforços das instituições, da legislação ao acesso 
das pessoas com deficiência ao ensino superior, inclusive, meios e mecanismos desenvolvidos 
nas próprias universidades, decorrentes de sua autonomia, como, por exemplo, as cotas, as 
quais deveriam ser usadas como alternativa pró-ativa como fomento para o aumento da 
inserção desse segmento à universidade, como acontece com os afrodescendentes e com os 
indígenas, já que os esforços e as obrigações destinados a inserção dessas pessoas à educação 
estão centrados e concentrados, basicamente, em sua totalidade, à educação básica, e, 
especificamente, até o ensino fundamental. 
No percurso teórico da pesquisa inserido nesse Capítulo, descrevemos sobre a 
crescente consciência dos direitos de cidadania que passaram a fazer parte da agenda 
reivindicatória dos grupos excluídos, dentre esses, os das pessoas com deficiência. Neste 
sentido, ressalte-se que a educação inclusiva e a universidade inclusiva constituem um 
paradigma fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e 
diferenças como valores indissociáveis e que avança em relação à ideia de equidade formal e 
material ao contextualizar as circunstâncias históricas do acesso das pessoas com deficiência 
ao ensino superior no Brasil. 
Diante disso, a questão da concepção, no que se refere à inclusão, no dia a dia do 
aluno com deficiência numa universidade brasileira, é o elemento essencial dessa pesquisa e 
compreender a concepção desses alunos sobre o seu processo de inclusão na Universidade, 
tendo em vista o respeito pelas diferenças que é o objetivo central deste trabalho de 
investigação. 
O Capítulo III é intitulado “Percursos Metodológicos da Pesquisa”, no qual 
descrevemos o caminho a ser trilhado para alcançar os objetivos pretendidos, como o lócus e 
o universo da pesquisa, já que trabalhamos com universo total de alunos com deficiência 
encontrados na instituição pesquisada. Caracterizamos os entrevistados, os quais passaram a 
ser identificados, os alunos: A1, A2, A3, A4, A5 e o professor de P1. 
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O Capítulo IV é intitulado “Análise e Interpretação de Dados”, no qual fazemos a 
apresentação, a análise dos resultados obtidos das entrevistas à luz da literatura e da legislação 
que serviu de fundamentação teórica e normativa para o presente trabalho. 
Por último, apresentamos as considerações finais e conclusões deste estudo tendo 
em conta todo o processo que foi desenvolvido no decurso desta investigação, nomeadamente 
aos conceitos apresentados, da questão da pesquisa, dos objetivos da pesquisa, da análise e 
das concepções apresentadas.  
No apêndice 1 colocamos as tabelas com as análises das entrevistas, destacando as 
categorias que foram analisadas e no Apêndice 2 apresentamos as seis (06) entrevistas 
exploratórias que fizemos para analisar as concepções dos discentes com deficiência e de um 
docente da instituição escolhida, especificamente, a Universidade Federal de Pernambuco.       
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CAPÍTULO I  
O DIREITO DE SER DIFERENTE DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 
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1.  ÍNDICES EDUCACIONAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO 
BRASIL 
 
O direito ao acesso à educação escolar compreende-se como alicerce fundamental 
para que as minorias, entre essas, a pessoa com deficiência possa verdadeiramente tornar-se 
um cidadão, um membro efetivo da sociedade e contribua na construção dos ideários 
democráticos de convívio social, de participação da vida econômica e nas decisões políticas 
locais, nacionais e internacionais.  
Nesta direção e na intenção de contribuir com um futuro menos obstruído por 
barreiras físicas, atitudinais, sociais, econômicas, educacionais e culturais, este trabalho toma 
como ponto de partida o quantitativo deste grupo no Brasil.    
Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), desde 1890, já 
sob a égide da República, que o Censo Demográfico tornou-se decenal. Neste trabalho vamos 
utilizar os dados do Censo de 2000, pelo fato de que os dados do Censo 2010, sobre as 
características da população brasileira, sairão entre abril e novembro de 2012 (informação 
obtida na página oficial do IBGE) o que inviabilizou utilizá-los, já que o prazo para defesa 
desta investigação é justamente neste período.  
Dispõe os dados do Censo 2000 do IBGE
1
 que 24,6 milhões de brasileiros 
possuem algum tipo de deficiência, o que equivale a 14,5% da população nacional; desses, 
19,8 milhões estavam nas zonas urbanas e 4,8 milhões nas zonas rurais.  
 
 
Fonte: IBGE 
 
                                                          
1
 No Censo2000, as pessoas incluídas em mais de um tipo de deficiência foram contadas apenas uma vez. 
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O questionário da amostra disposto pelo Censo 2000 abordou as seguintes 
questões sobre o tema: a existência de deficiência mental permanente que limite as atividades 
habituais, como trabalhar, ir à escola, brincar, entre outras; avaliação da capacidade de 
enxergar, de ouvir, de caminhar e subir escadas; a existência de alguma deficiência física, 
como paralisia permanente total, paralisia permanente das pernas, paralisia permanente de um 
dos lados do corpo e falta de alguma das seguintes partes do corpo: perna, braço, mão, pé ou 
dedo polegar.  
Dentre os dados apresentados pelo IBGE (2000) sobre o aspecto educacional das 
pessoas com deficiência é um dos mais preocupantes, já que há um significativo déficit 
educacional deste grupo ao acesso no ensino médio e, sobretudo, ao ensino superior. 
Esses dados dispõem que no total de pessoas de 15 anos ou mais de idade sem 
instrução ou com até 3 anos de estudo, 32,9% eram de pessoas com deficiência, precisamente 
mais da metade desta população (51,3%). O grande diferencial se produz a partir do ensino 
fundamental completo ou 8 anos de estudo: aí o percentual de pessoas com deficiência cai 
para valores próximos a 10% (IBGE, 2000). Ou seja, enquanto no grupo com menor 
instrução, quase uma entre três pessoas era de pessoas com deficiência, entre os que 
concluíram pelo menos o ensino fundamental, somente uma em cada dez pessoas possuíam 
algum tipo de deficiência. 
Esta é uma situação preocupante. Com o baixo nível educacional deste grupo, as 
expectativas e chances de serem absorvidos pelas novas exigências do mercado de trabalho 
ficam cada vez mais comprometidas devido ao contínuo processo de intelectualização e 
qualificação deste mercado.  Isto é, possuir credenciais educacionais é um dos fatores chave 
para a inserção e a permanência do indivíduo no atual mercado de trabalho. 
 
Quando afirmamos que a educação, tida como fator de mudança social e de 
desenvolvimento, é capaz de criar uma demanda, isso significa que ela é 
capaz de transformar a demanda potencial em demanda efetiva de educação, 
seja pela elasticidade da oferta que ela proporciona, seja pela real integração 
do sistema educacional num sistema global de desenvolvimento, com o 
conseqüente equilíbrio entre a qualificação profissional e as necessidades do 
sistema de produção (ROMANELLY, 2001, p. 70) 
 
Isto é um reflexo de um país, onde a educação, sobretudo a do ensino superior, 
desde a sua raiz não foi pensada para todos. Nos dados obtidos, em 2005, segundo a Febraban 
(2006), mediante o Censo realizado pelo Ministério da Educação (MEC), isto fica bastante 
nítido.  Dos 419 mil alunos com deficiência que estão matriculados no ensino fundamental, 
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apenas 11 mil desses alunos estão no ensino médio e o número de estudantes matriculados nas 
universidades é bastante desprezível, representam apenas 0,1% do total.  
Estes dados comprovam que a falta de igualdade de oportunidades, no tocante à 
permanência e ao sucesso educacional, tem sido sempre presente ao longo do tempo e 
significativamente desfavorável a pessoa com deficiência e o quanto este grupo tem 
permanecido à margem da sociedade e os seus direitos aviltados. 
Cabe aqui ressaltar que a proposição de soluções, no que tange a disparidade entre 
as pessoas que possuem algum tipo de deficiência e as que não possuem, como, por exemplo, 
a educacional, deve passar não apenas pelos dados atuais desta população, mas entender como 
a sociedade lidava e encarava as pessoas com deficiência ao longo da história é, sem dúvida, 
um dos aspectos fundamentais para compreender estes dados da realidade atual e construir 
propostas adequadas às demandas deste grupo para superar tal realidade.   
 
1.1 Terminologias designadas às pessoas com deficiência 
 
No decurso da história da humanidade as terminologias usadas para se referenciar 
e definir as pessoas com limitações físicas, sensoriais, orgânicas e mentais foram variadas.  
Na Antiguidade, até em torno da Alta Idade Média
2
, as expressões usadas para identificar esse 
“grupo” eram muito pejorativas e até certo ponto agressivas. Elas eram tratadas como coisas 
ou quase pessoas e chamadas de bestiais, doentes, disformes, indivíduos inferiores etc. 
(SILVA, 1987). Após esse período, continuaram a utilizar expressões pejorativas, porém, 
menos agressivas passando a serem chamadas de louco, aleijado, demente, cego, surdo, 
manco, paralítico, inválido. Além dessas terminologias, surgiram outras tais como: o 
integrável, o inserível, o adaptável etc. 
Estes últimos termos indicam um avanço no tratamento das pessoas com 
deficiência, embora ainda impliquem o estigma de que é necessário primeiro que elas se 
adaptem à sociedade e ao convívio social. 
Lorentz (2006) comenta que em vários países de língua espanhola e em Portugal 
as pessoas com deficiência foram, por muito tempo, chamadas de “minusválidos” e 
recentemente passou a designá-los de “discapacitados”, o que não deixa de ser também uma 
semântica bastante inadequada e ainda pejorativa. 
                                                          
2
 Foi durante a Renascença que surgiu o costume de dividir a história do mundo em três grandes épocas: 
antiga, medieval e moderna. Tal classificação veio a ser aceita como uma convicção quase dogmática (BURNS, 
1981, p. 255). 
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No Brasil, a expressão “excepcionais” foi bastante empregada antes do advento da 
Constituição de 1988. A partir desta Constituição, passou-se a ter uma percepção maior e 
mais abrangente no sentido da inclusão das pessoas com deficiência, ou seja, não apenas 
semântica, mas também normativa, por exemplo, nos arts. 7º, XXXI, 23, II, 37, VIII etc. 
usando o termo “pessoas portadoras de deficiência”.  
Essa terminologia também é bastante criticada, haja vista que a deficiência é uma 
condição e não são portadas, como, por exemplo, os portadores de vírus. Quem porta algo, 
logo pode deixar de portar. É oportuno salientar que não se usa a expressão: Juvenaldo é 
portador de cabelos pretos e olhos castanhos. 
Mesmo após a Constituição da República Federativa do Brasil (CR) de 1988, 
várias legislações infraconstitucionais brasileiras continuaram a usar expressões pejorativas, 
por exemplo, na Portaria Interministerial nº 2.998, de 23-08-2001, que trata da concessão de 
auxílio-doença e aposentadorias.  A expressão posta para identificar a pessoa com deficiência 
é a de “inválido”. O art. 77, da Lei n. 8.213, de 24-07-1991 que trata da pensão por morte e 
inclui a pessoa com deficiência, mais uma vez, a expressão utilizada para identificar é a 
mesma, “inválido”. Vale destacar que, dentre as várias características que essas pessoas 
possuem, a deficiência é apenas uma delas.  
Neste trabalho, usar-se-á a expressão “pessoas com deficiência”, com isso, dar-se-
á mais ênfase e importância ao substantivo “pessoa” do que ao aspecto adjetivo “com 
deficiência”, como também será encontrada a expressão “pessoas com necessidades 
especiais”, mesmo que esta última englobe em sua conceituação outros grupos de pessoas, tais 
como os superdotados, os obesos, os idosos, mas, neste trabalho estará se dirigindo única e 
exclusivamente às pessoas com deficiência. Vale ressaltar que a expressão “pessoas com 
necessidades especiais” quando se refere à educação escolar também se chama “necessidades 
educacionais especiais”. 
 
1.2 Caracterização da pessoa com deficiência à luz do Decreto nº 3.298/1999 
 
Na Constituição da República Federativa do Brasil não há definição da pessoa 
com deficiência. A caracterização sobre esse grupo está expressa na Lei nº. 7.853, de 24 de 
outubro de 1989, regulamentada pelo Decreto nº. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que 
dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência: 
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Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 
I – deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função 
psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o 
desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser 
humano; 
II – deficiência permanente – aquele que ocorreu ou se estabilizou durante 
um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter 
probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e 
III – incapacidade – uma redução efetiva e acentuada da capacidade de 
integração social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou 
recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiência possa receber 
ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao 
desempenho de função ou atividade a ser exercida. 
 
  
O artigo 4º desse Decreto estabelece critérios objetivos, no sentido de enquadrar 
as pessoas com deficiência nas seguintes categorias: 
 
I – deficiência física – alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função 
física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 
membros com deformidades para o desempenho de funções; 
II – deficiência auditiva – perda parcial ou total das possibilidades auditivas 
sonoras, variando de gruas i níveis na forma seguinte: 
 
a) de 25 a 40 decibéis (dB) – surdez leve; 
b) de 41 a 55 (dB) – surdez moderada; 
c) de 56 a 70 (dB) – surdez acentuada; 
d) de 71 a 90 (dB) – surdez severa; 
e) acima de 91 (dB) – surdez profunda; e 
f) anacusia; 
 
III – deficiência visual – acuidade visual igual ou menor que 20/20 no 
melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20º (tabela 
de Snellen), ou ocorrência simultânea de ambas as situações; 
IV – deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente 
inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações 
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como; 
 
a) comunicação; 
b) cuidado pessoal; 
c) habilidades sociais; 
d) utilização da comunidade; 
e) saúde e segurança; 
f) habilidades acadêmicas; 
g) lazer; e 
h) trabalho. 
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Essas são as características expostas pela legislação brasileira que enquadram as 
pessoas com deficiência. Através de uma Política Nacional, o Estado tutela e estabelece 
mecanismos que aceleram e favorecem a inclusão social das pessoas com deficiência 
procurando respeitar suas peculiaridades, ao articular estratégias com órgãos e entidades 
públicas e privadas, além de organismos internacionais e estrangeiros para a implantação 
dessas políticas na área da educação, da saúde, do trabalho, da previdência social etc.  
Assiste-se, no atual estágio da sociedade, a uma maior preocupação com esse 
grupo. Nessa direção, há necessidade de se caminhar a passos mais largos porque ainda há 
muito que se fazer, ou seja, verdadeiramente, proporcionar a essas pessoas a dignidade 
humana necessária. Vale aqui acrescentar que ao longo da história da humanidade, no tempo e 
no espaço, encontram-se avanços e retrocessos no lidar com as pessoas com deficiência.  
 
1.3 Breve histórico da pessoa com deficiência no Ocidente e no Brasil 
 
1.3.1 As pessoas com deficiência na sociedade ocidental 
 
Ao adentrar nos primórdios de nossa história, observa-se que as limitações físicas, 
mentais, orgânicas ou sensoriais, sejam elas congênitas, adquiridas, amputações
3
 ou doenças 
graves são tão antigas quanto a própria história da humanidade. Em épocas remotas, as 
pessoas com deficiência, em grande parte devido à inexistência de bases científicas para 
melhor compreender a vida e a natureza, eram estigmatizadas e muitas vezes recebiam não a 
denominação de pessoas, mais de coisa ou de quase pessoas. Na Grécia, considerada a 
sociedade mais avançada desse período, eram chamadas de bestiais, doentes, disformes: 
 
Os filhos nascidos de homens valentes serão levados ao berço comum e 
confiados a amas de leite que terão habitações à parte num quarteirão 
específico da cidade. Ao contrário, os filhos dos menos vigorosos e dos 
outros que tiverem nascido com alguma deformação serão mantidos 
escondidos, como convêm, em local desconhecido e secreto (PLATÃO, 
2006, livro V, p. 168). 
 
Essa fase que dominou a Antiguidade e a Alta Idade Média é denominada, pelos 
estudiosos, de eliminação, que vem do verbo ‘eliminar’ (CUNHA, 1997) e quer dizer 
‘suprimir’, ‘excluir’, ‘tirar’, que por sua vez provém do latim eliminare e do francês 
                                                          
3
 As amputações traumáticas das mãos, braços e pernas ocorriam com freqüência nos campos de batalha 
devido aos combates corpo-a-corpo e ao uso de armas cortantes (SILVA, 1987, p. 96). 
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elimination com adaptação também do francês éliminatoire, e corresponde ao amalgamento 
entre Direito, Moral, Religião. Tanto é que na mesma pessoa, em regra, concentravam-se as 
figuras do juiz, do ancião e do sacerdote. Segundo Lorentz (2006), esta visão também não se 
distinguia do posicionamento filosófico da época, o qual unia cultura e natureza. Não havia 
separação entre as leis da natureza, da cultura, da sociedade e as normas jurídicas. Daí, em 
muitas cidades antigas, tal como em Esparta e em Roma, a eliminação dessas pessoas eram 
ditadas por leis, e na Grécia era recomendada pela legislação ideal, conforme é possível 
observar na obra “A República” de Platão. 
Platão e Aristóteles defendiam um organicismo da polis, ou seja, uma identidade 
em torno da sanidade, da eugenia
4
, as quais conduziram à época, numa perspectiva de 
aversão, desprezo e repulsa da sociedade de tudo aquilo que não fosse considerado “normal”. 
 
Sócrates – Por isso você admitia no Estado a medicina e a jurisprudência, 
como a definimos, sob a condição de que se preocupem somente com os 
cidadãos bem constituídos física e espiritualmente. Com relação às pessoas 
com defeitos físicos, elas serão deixadas morrer e os próprios concidadãos se 
encarregarão de suprimir os indivíduos espiritualmente perversos e 
incuráveis (PLATÃO, 2006, livro III, p. 109). 
 
Lorentz (2006) acrescenta que, em vários textos platônicos resta muito claro o 
organicismo, até porque ele associava as melhores virtudes (sabedoria, coragem e moderação) 
às cidades e as decompunha em virtudes de seu corpo de cidadãos, sendo a sabedoria, a 
coragem e a moderação as virtudes dos chefes; a coragem e moderação as virtudes dos 
guardas; e a moderação a virtude do povo, de forma que a cidade era a soma de suas partes, 
que eram seus cidadãos. 
No entanto, o respeito que a civilização ocidental negava às pessoas com 
deficiência, neste período, não se estendia a todos, por exemplo, na Grécia (FILHO, 2011), a 
ausência da visão era considerada uma capacidade suprema de vida interior, uma forma de 
aproximação com os deuses. Por isso, muitos foram designados como adivinhos e dotados de 
poder, de distinção entre o bem e o mal, e, assim, considerados sábios e justos, por extensão. 
A historiografia grega destaca que Homero, o mais famoso dos seus poetas, era cego. 
 
Os historiadores gregos transmitem-nos uma nítida impressão da crença que 
todo o povo e mesmo todas as autoridades depositavam nos oráculos e nas 
                                                          
4
 Etimologicamente a palavra ‘eugenia’ deriva do latim eugenia e, este, do grego eugéneia, que por sua vez 
provém do francês eugénique e significa ciência que estuda as condições mais próprias à reprodução e 
melhoramento da raça humana (CUNHA, 1997, p. 338). 
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mensagens transmitidas por sacerdotes, pitonisas e adivinhos, quase todos 
eles verdadeiros recados cifrados dos deuses consultados que admitiam 
algumas interpretações. Raramente decisões de importância eram tomadas 
sem que esses canais de comunicação com os deuses fossem consultados. O 
costume era tão arraigado e tão levado a sério que cada comandante 
mantinha ao seu lado um adivinho incorporado e pago pelo governo, 
consultando-o antes de movimentar suas tropas para um combate. 
Alguns desses adivinhos eram portadores de deficiência as mais variadas, 
conforme comentamos anteriormente, sendo vítimas de epilepsia (o famoso 
“mal sagrado”) ou de cegueira, na maior parte dos casos (SILVA, 1987, p. 
106). 
  
 
Sob a liderança guerreira de Esparta, havia também outras maneiras de dispor das 
crianças disformes ou doentias. Não ocorria necessariamente a morte, mas a “exposição”5. 
Recorriam os seus habitantes a lugares considerados como sagrados, tais como as florestas, os 
vestíbulos dos templos, as beiras dos rios, as cavernas, onde as crianças eram deixadas. 
Assim, a cidade-estado não contava como também não queria contar, com cidadãos fracos, 
doentios e disformes. 
Em Roma, esse grupo teve o mesmo tratamento. Silva (1987) relata que mesmo 
que no Direito Romano
6
 houvesse leis que reconhecessem direitos de um recém-nascido, no 
entanto, as garantias desses direitos estavam ligadas à vitalidade, e a negação dos mesmos 
direitos decorria das malformações de membros, como também das mutilações e da falta de 
membros. A eliminação de crianças disformes foi uma constante na História dos povos 
guerreiros de toda a Antiguidade.    
Com a passagem da Antiguidade Clássica para a Idade Média e com o advento do 
Cristianismo, que emergiu quando o Império Romano apresentava-se a todas as nações como 
uma realidade imbatível e de sólidas raízes, então, surgiu um grupo de homens muito simples, 
sem uma cultura rebuscada, os quais fizeram triunfar o cristianismo sobre todas as religiões 
rivais da Europa. Segundo Burns (1981), essa religião incorporou elementos oriundos de uma 
grande variedade de fontes, muitas delas foram tomadas do judaísmo: o nome da divindade, a 
cosmologia, a história do mundo, os dez mandamentos e doutrinas tais como a do pecado 
original e a da providência divina. Cabe ressaltar que a nova religião acolheu também muitas 
                                                          
5
 Referia-se ao local onde a criança podia ser encontrada. No entanto, o chamado “abandono” correspondia a 
deixar à própria sorte para morrer. Princípio genericamente aceito na Grécia, não era, todavia aceito na 
sociedade de Tebas, igualmente “civilizada” (SILVA, 1987, p. 123).  
6
 Ninguém jamais poderá negar que uma significativa porcentagem de todo o acervo de leis que chegou até nós 
e foi por nós de certa forma absorvido, derivou do cuidadoso e muito esmerado trato que os romanos sempre 
deram ao assunto. Nem tudo, porém, foi bom ou aceitável para nós na legislação romana; nem tudo foi 
adaptado ou seria adaptável à nossa realidade ou ao nosso sistema de leis (SILVA, 1987, p. 127). 
NILTON CUNHA - O DIREITO DE SER DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA EM UMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: ANÁLISE DE FATOS E DA CONCEPÇÃO DESTE CORPO DISCENTE 
 
 UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO  26 
coisas de outras fontes que não a judaica, como, por exemplo, a hebraica. Nesse período 
houve a decadência do Império Romano: 
 
Á medida que o Império Romano decaia no Ocidente, a igreja assumiu 
muitas de suas funções e ajudou a manter a ordem no meio do caos que se 
generalizava. O fato de nem tudo se haver perdido no naufrágio foi devido 
em grande parte à influência estabilizadora da igreja organizada. Ajudou a 
civilizar os bárbaros, a estimular os ideias de justiça social e a preservar e 
transmitir a cultura antiga (BURNS, 1981, p. 261). 
 
 
Nos primórdios da Era Cristã houve um maciço alvorecer ao sentimento fraterno 
entre os seus membros, não importando em nada sua situação social ou mesmo sua 
nacionalidade, fosse ela romana, grega, egípcia, francesa, hebréia ou de qualquer outra 
natureza. A minoria cristã foi aos poucos adquirindo mais e mais adeptos para se transformar 
em pouco mais de três séculos maioria absoluta na Europa. 
A partir desse momento ocorre a solidificação do Cristianismo, com um 
posicionamento mais civilizatório quanto ao ser humano em geral, passando a invocar a 
merecida importância por cada criatura como um ser individual e criado por Deus. Esse novo 
posicionamento foi benquisto, aclamado pelos escravos e todos os grupos de pessoas sempre 
postas de lado e menosprezadas na sociedade romana, dentre essas beneficiadas encontravam-
se as pessoas com deficiência, antes consideradas como mero pecadores ou pagadoras de 
malefícios feitos em vidas passadas, inúteis, possuídos por maus espíritos, ou simplesmente 
como seres que, em muitos casos, deveriam continuar sendo eliminados ao nascer, segundo as 
leis e costumes de Roma que perdurou por séculos. 
 
O Cristianismo foi muito relevante na mudança da mentalidade imperante no 
século IV, pois condenavam abertamente muito do que o sistema vigente 
aprovava, como a libertinagem das pessoas solteiras, a perversão do 
casamento, a morte de crianças não desejadas pelos pais devido a 
deformações (SILVA, 1987, p. 160). 
 
     Nesse período emerge a fase do assistencialismo, já que o Cristianismo, 
descreve Lorentz (2006), desloca o pensamento do eixo cosmológico da natureza e da 
sociedade para o teológico, e isto se torna evidente em virtude da fortíssima influência que 
São Tomás de Aquino exerceu sobre todo esse período. 
Em relação à pessoa com deficiência, Tomás de Aquino tratou de não reproduzir 
fielmente o pensamento aristotélico da eugenia, alterando-o pela ótica da doutrina cristã e 
substituindo-o pelo aspecto da piedade caridosa. 
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Na verdade, a doutrina cristã não poderia considerar a pessoa com deficiência 
como um castigo de Deus a determinadas pessoas, já que, na Bíblia Sagrado (2005), desde o 
Velho Testamento havia normas e leis relativas à santidade, à caridade e à justiça, por 
exemplo, “Não amaldiçoarás o surdo, nem ponha na frente de um cego alguma coisa que o 
faça tropeçar. Tenha respeito para comigo, o seu Deus. Eu sou o Senhor (LEVÍTICO, 19:14). 
Outra passagem bíblica: “Maldito seja aquele que fizer um cego errar o caminho!” E o povo 
responderá: Amém! (DEUTERONÔMIO, 27:18). 
No Novo Testamento encontram-se passagens de Jesus que caminha em sentido 
contrário das crenças arraigadas do povo, ou seja, essas pessoas nasciam assim em 
consequência da interferência de maus espíritos ou como um castigo para pagamentos de 
pecados antigos e o Mestre diz justamente o inverso. Vejamos: 
 
Jesus ia caminhando quando viu um homem que tinha nascido cego. Os seus 
discípulos perguntaram: Mestre, por que este homem nasceu cego? Foi por 
causa dos pecados dele ou por causa dos pecados dos pais dele? Jesus 
respondeu: Ele é cego, sim, mas não por causa dos pecados dele nem por 
causa dos pecados dos pais. É cego para que o poder de Deus se mostre nele 
(JOÃO, 9:1-3). 
 
Esses ensinamentos fizeram com que vários doutrinadores cristãos repudiassem a 
eugenia e adotassem a postura da caridade. 
A passagem da fase da eliminação para o do assistencialismo representou um 
enorme avanço, mas, por outro lado, acabou causando isolamento, confinamento e segregação 
das pessoas com deficiência do resto da sociedade. Apesar da boa intenção, em comparação à 
eliminação, do pensamento cristão de Agostinho, de Francisco de Assis etc., que era o de 
amparar, de cuidar, de dar assistência a tais pessoas, fica claro também a situação de 
inferioridade das pessoas com deficiência, nessa fase. 
Com o entrelaçamento entre o Direito e a Religião, marca nodal desse período, 
onde o homem era pensado a partir da comunidade, sendo impossível cogitar-se num direito 
do indivíduo em face da comunidade, fez com que o direito jusnaturalista clássico desse lugar 
ao jusnaturalismo subjetivo, ou seja, o sujeito passa a perseguir seus objetivos 
independentemente dos objetivos da comunidade, surgindo os interesses privados destacados 
dos interesses públicos, isso ocorreu com a separação entre o direito e a religião. 
Lorentz (2006) e Silva (1987) comentam que alguns fatores foram 
imprescindíveis para a insurgência dessa nova maneira de pensar, e, consequentemente, o 
nascimento da racionalidade da modernidade, tais como: a criação da Prensa Tipográfica, a 
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Reforma Protestante, a Revolução Científica e o advento do Capitalismo, esses fatores foram 
fundamentais para a passagem da Idade Média para a Idade Moderna. Lorentz (2006) 
acrescenta que, sobretudo, com René Descartes (1596-1650) e sua filosofia cartesiana “penso, 
logo existo”, o ser humano passou a ser visto como aquele que cogita, que duvida, que tem 
consciência, que tem de usar a base racional para a reconstrução do mundo. Então, a partir 
desse momento pode-se pensar na passagem da fase do assistencialismo para a fase da 
integração. 
Lorentz (2006), citando Fonseca (2004), comenta que a maneira científica da 
percepção da realidade daquela época derrubou o estigma social piegas que influenciava o 
tratamento para com as pessoas com deficiência, e a busca racional de sua integração se fez 
por várias leis que passaram a ser promulgadas. Na Idade Moderna (a partir de 1789), vários 
inventos se forjaram com intuito de propiciar meios de trabalho e locomoção às pessoas com 
deficiência, tais como a cadeira de rodas, bengalas, bastões, muletas, coletes, próteses, macas, 
veículos adaptados, camas móveis e etc. O Código Braille foi criado por Louis Braille, em 
1825, e propiciou a perfeita integração dos deficientes visuais ao mundo da língua escrita. 
O despertar da atenção para a questão da habilitação e da reabilitação da pessoa 
com deficiência, mediante o trabalho ser feito em condições precárias passou a ocasionar os 
acidentes mutiladores e as doenças profissionais, sendo necessária a própria criação do Direito 
do Trabalho e um sistema eficiente de Seguridade Social, com atividades assistenciais, 
previdenciárias e de atendimento à saúde, bem como a reabilitação dos acidentados. 
Nesta fase, o trabalho, a educação, a acessibilidade etc. eram executados com base 
em políticas segregacionais e não se ultrapassou este momento, já que tanto as pessoas com 
deficiência não conseguiam inserir-se na sociedade dita “normal”, quanto a própria sociedade 
não tinha sido preparada para o convívio com a diversidade e não conseguia adaptar-se a ela. 
Sassaki (2003) descreve que o vocábulo integração passa a ser utilizado para 
denominar aquelas ações pelas quais a pessoa com deficiência deva se adaptar à sociedade. 
Essa adaptação é sempre pontual e não tem relação paralela com o todo; não existe mudança 
estrutural. A integração se contenta com o esforço unilateral das pessoas deficientes para 
ingressarem ou reingressarem na sociedade.  
Esse fato deixa claro que a autonomia da pessoa com deficiência era pouco 
estimulada – já que era educada a uma vida confinada em determinados espaços específicos, 
tais como escolas especiais de ensino, oficinas especiais de produção etc. -, e quando as 
mesmas tentavam ingressar em espaços sociais mais amplos, não conseguiam. 
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A pessoa com deficiência não tinha autonomia, não era sujeito de seu processo de 
emancipação e, de outro lado, a sociedade a via como uma estranha e não se encontrava nem 
física ou socialmente adaptada para este convívio com a diversidade. 
No entanto, numa sociedade denominada por muitos de pós-moderna, a qual é 
complexa, multicultural, plural, diversa, então, mais direitos tendem a ser especificados, 
aperfeiçoados e determinados aos seus atores. Com isso, vislumbra-se a efetivação da fase da 
inclusão e isso implica na aplicação do princípio da igualdade na dimensão dos direitos e das 
possibilidades, o qual deve ser encarado com o objetivo de incluir as minorias, ou seja, a 
todos. 
O conceito de inclusão expandiu-se a partir dos anos de 1960 (SANCHES, 
TEODORO,2006), quando novos conceitos e práticas passaram a fazer parte da agenda 
educativa às crianças e jovens em situação de deficiência e ganhou cada vez mais espaço a 
partir da década de 1990 com a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, em Jomtien 
e reforçada com a Conferência Mundial sobre Necessidades educativas especiais que deu 
origem à Declaração de Salamanca, na cidade de Salamanca, em 1994. Este momento 
corresponde a um avanço sem precedentes em relação ao conceito de integração, em face do 
que a inclusão representa, um modelo de pertença total a toda sociedade, a todo o espaço 
social, enquanto que a integração corresponde à adaptação à sociedade e ao espaço social, 
cabe destacar, que a pessoa com deficiência na integração é considerada como um estranho e 
não como pertença ao todo. 
A inclusão passa a ser vista como uma responsabilidade moral e jurídica da 
sociedade (Habermas, 2002), com a criação de leis que efetivem tal proposição, por exemplo, 
no Brasil, a Lei nº. 10.098, de 2000, que trata de adaptações de prédios públicos e privados 
para possibilitar o acesso da pessoa com deficiência. De igual sorte, a fim de eliminar 
barreiras de comunicação, pode-se citar como exemplo a produção de livros em Braille etc. e 
outras leis que garantem acessibilidade ambiental, de assentos e de atendimentos, como as 
Leis ns. 7.853/89, 10.048/00 e 7.405/85, esta última, trata de reservas de vagas em 
estacionamentos. 
Essas novas ações de igualdade de educação inclusiva, de design inclusivo 
juntamente com o trabalho das organizações não governamentais e das pesquisas acadêmicas 
foram vitais para a implantação desta nova fase, denominada de “inclusiva”, das pessoas com 
deficiência. Vale destacar que nos últimos anos o termo educação inclusiva tem sido 
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significativamente usado na área da educação, na busca de avançar a uma prática pedagógica 
que cada vez mais inclua a todos. 
Ressalte-se que nesta fase não é a pessoa com deficiência que deve ser, a todo 
custo, primeiramente curada para só depois merecer uma chance de convívio social, mas, sim, 
o oposto: é a sociedade que deve educar-se, ser adaptada, materialmente, arquitetonicamente, 
socialmente, no aspecto atitudinal e ajustar-se para receber as pessoas com deficiência.   
É oportuno destacar que as fases apontadas neste trabalho, não correspondem a 
uma sequência linear. Elas (fases) não são afastadas por completo, mas transitam por longo 
período de tempo, convivendo no meio social, disputando a preferência de uma mesma 
comunidade. 
 
1.3.2 Passos que fizeram emergir as instituições e a educação especial no Brasil 
 
No Brasil, mesmo existindo ruídos históricos que em 1600, durante o Brasil-
colônia, já se praticava atendimento escolar a alunos com deficiência física em instituições 
especializadas, o surgimento formal desse processo vem a ocorrer a partir de 1835. Segundo 
Silva (1987), alguns fatores foram importantes para a emergência dessa modalidade de ensino 
nessa época, por exemplo, com a Independência do Brasil houve uma diminuição significativa 
da influência de Coimbra em nosso meio. Os estudantes brasileiros começaram a procurar as 
escolas e as universidades francesas, alemãs e austríacas, permitindo a imigração de novos 
conhecimentos mediante revistas científicas, livros publicados no Brasil. Então, com essa 
modernização e por iniciativa de Dom Pedro II, nasceram os alicerces do atendimento 
especializado e a Educação Especial (EE) brasileira. 
Em 1835, o Deputado Cornélio Ferreira França, apresentou na sessão de 29 de 
agosto daquele ano, na Câmara de Deputados do Rio de Janeiro, um projeto de lei que está 
assim redigido:  
 
Art. 1º. Na Capital do Império, como nos principais lugares de cada 
Província será criada uma classe para surdos-mudos, para cegos. 
 
Infelizmente, esse projeto, por motivos políticos, não foi concretizado e nem 
chegou a ser discutido em plenário, sendo logo arquivado. Mas, de forma indireta, cumpriu o 
seu mérito. 
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Apesar da restrita distribuição da notícia, chegou a chamar a atenção da 
sociedade para o assunto e despertar o interesse dos familiares das pessoas 
cegas, surdas e surdas-mudas
7
 (SILVA, 1987, p. 283). 
 
Silva (1987) comenta que, até 1854, nada havia sido feito no Brasil Imperial em 
favor das pessoas com deficiência visual, a não ser algumas iniciativas privadas de mero 
alojamento, asilo ou segregação dos cegos em instituições mal organizadas. Mas, no dia 17 de 
setembro de 1854, foi inaugurado por Dom Pedro II, através do Decreto Imperial nº 428, o 
primeiro recurso de iniciativa da coroa brasileira, ainda que modesto, mas bastante 
significativo: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos. 
Este mesmo autor acrescenta que dentre os fatos marcantes que fizeram surgir a 
criação desse Instituto foi que, um ano antes (1853), desembarcara no Rio de Janeiro 
proveniente da França, onde havia ido estudar no já famoso Institute dês Jeunes Aveugles de 
Paris
8
 (Instituto dos Jovens Cegos de Paris), o jovem escritor e poeta brasileiro José Álvares 
de Azevedo, que pouco tempo após sua volta ficou sabendo que o Dr. Xavier Sigaud, médico 
da família imperial, tinha uma filha cega. Animado e instigado em organizar no Rio de 
Janeiro uma instituição semelhante àquela que estudara em Paris e que pudesse realmente ser 
útil aos cegos brasileiros, procurou a residência do Dr. Sigaud e ofereceu serviços para a 
Educação Especial da jovem Adélia Sigaud. 
O Dr. Sigaud comentou com a família imperial e com o próprio Imperador sua 
felicidade, os trabalhos de ensino de sua filha e os evidentes e rápidos progressos observados. 
Dom Pedro II percebeu logo a importância de um apoio oficial a essa causa e mandou 
organizar, ligada à corte brasileira, uma instituição que seguia quase que até o próprio nome 
aquela onde Azevedo havia estudado. 
A partir dessa iniciativa, o Sistema Braille passou a ser conhecido e adotado no 
Brasil. Sistema inventado, na França, por Louis Braille em 1825. 
As primeiras regletes, punções, chapas para escrita e os primeiros livros de pontos 
combinados em relevo foram encomendados e chegaram ao Brasil em 1856, tendo sido uma 
doação pessoal do Imperador ao novo Instituto. 
 
                                                          
7
 Atualmente, esta expressão não é mais usada para identificar pessoas com deficiência auditiva, usa-se apenas 
a expressão surda. 
8
 Foi nesse Instituo que Louis Braille estudou, ensinou e desenvolveu o Sistema Braille: seis combinações em 
relevo, dispostos em duas colunas paralelas, o que permite obter 64 combinações diferentes graças às quais as 
pessoas com Deficiência Visual (DV) podem ter acesso à leitura e à escrita em sua respectiva língua (BRASIL, 
2002).  
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Logo em seus primeiros anos, era crescente o prestígio da instituição 
aumentando o número de alunos profissionalizados com encadernadores. No 
campo artístico formavam-se organista, afinadores de piano e na educação, 
professores (de Português, Francês, Música ou História sagrada) 
(FIGUEIRA, 2008, p. 89). 
 
 
Com a Proclamação da República e na qualidade de Ministro de Estado, o ex-
diretor do Instituto, Benjamin Constant conseguiu rapidamente um decreto para reforma do 
prédio e no dia 17 de maio de 1890, pelo Decreto nº 408, assinado pelo Marechal Teodoro da 
Fonseca e por Benjamin Constant, ele (Instituto) mudou de nome para o Instituto Nacional 
dos Cegos, atualmente chamado de Instituto Benjamin Constant. 
Nesse mesmo período, especificamente, em 26 de setembro de 1857, também 
através de Decreto nº 839, Dom Pedro II criou e inaugurou, na Cidade do Rio de Janeiro, o 
Imperial Instituto dos Surdos-Mudos. Segundo Silva (1987), esse Instituto caracterizava-se 
como um estabelecimento de educação que tinha como finalidade a educação literária e o 
ensino profissionalizante para as pessoas surdas. 
 
Na época de sua criação, o Instituto era como um asilo, onde só eram aceitos 
surdos do sexo masculino, oriundos de todos os pontos do país, sendo muitos 
abandonados pelas famílias. Em 1931 foi criado o externato feminino com 
oficinas de costura e bordado, consolidando o seu caráter de estabelecimento 
profissionalizante (FIGUEIRA, 2008, p. 91). 
 
 
Cem anos após sua fundação, em 06 de julho de 1957, por força do Decreto-Lei nº 
3.198, passou a ser chamado Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), 
permanecendo até os dias atuais. Figueira (2008) também comenta que, nesse período, 
ocorreu uma série de iniciativas significativas com a criação do primeiro curso normal para 
professores na área da surdez e a visita de Helen Keller, cidadã norte-americana, surda e cega 
foi um marco para o avanço e o advento de novos cursos, por exemplo, o curso de Artes 
Plásticas, com o acompanhamento da Escola Nacional de Belas Artes. 
Décadas posteriores, o INES passou a investir na capacitação de recursos 
humanos, com a finalidade não só de capacitar, como também gerar agentes multiplicadores 
nesta área. Atualmente, o INES atende alunos da Educação Infantil até o ensino Médio. O 
ensino profissionalizante e os estágios remunerados ajudam a inserir o surdo no mercado de 
trabalho. O Instituto também apóia pesquisas que desenvolvem novas metodologias de ensino 
a serem aplicadas nas escolas e atendem a comunidade e os alunos nas áreas de 
fonoaudiologia, psicologia e assistência social. 
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Relata Figueira (2008) que desde épocas passadas que se discute a educação para 
pessoas com deficiência no Brasil. O Imperador, em 1833, realizou o I Congresso de 
Instituição Pública, dando início às primeiras discussões sobre o assunto. Durante este 
congresso, foram tratados temas como: currículo, formação de professores, atendimento 
pedagógico e médico-pedagógico. 
 
 
1.3.3 Marco importante da educação especial no Estado de Pernambuco 
 
O Estado de Pernambuco tem dado grandes contribuições no que se refere ao 
desenvolvimento da Educação Especial brasileira. Dados da Secretaria da Educação do 
Estado de Pernambuco, ressalta que em 12 de março de 1909 foi fundado por Antônio Pessoa 
de Queiroz o Instituto de Cegos de Pernambuco, segunda instituição de atendimento a esse 
grupo no país e a primeira no Nordeste, o qual atualmente é chamado de Instituto de Cegos 
Antônio Pessoa de Queiroz e oferece cursos de artes manuais, música, teatro, informática, 
orientação e mobilidade (OM), ensino da escrita Braille e escrita cursiva.  
Em Pernambuco, também por intermédio do médico, professor e psicólogo, 
pernambucano até no nome, Ulysses Pernambucano de Melo Sobrinho (1892-1943), foram 
fundadas, em 1925, as primeiras escolas para atendimento médico-pedagógico para crianças 
com deficiência mental. Essa iniciativa é considerada como o pioneirismo e marco histórico 
na Educação Especial das pessoas com deficiência mental no Brasil. As chamadas “Escolas 
para Anormais” - anexa a Escola Normal do Recife. Esta escola, através do Ato nº 137 de 
janeiro de 1941, passa a se chamar Escola Especial Ulysses Pernambucano. 
Posteriormente a essa iniciativa do Dr. Ulysses, outras instituições foram surgindo 
no Brasil, por exemplo, a da psicóloga russa Helena Antipoff que criou em Belo Horizonte 
duas instituições, uma em 1932, a primeira Sociedade Pestalozzi e em 1940, a Fazenda do 
Rosário, com a intenção de dar assistência às crianças com problemas mentais. 
Segundo a Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco, a partir de 1961, 
inicia-se o atendimento a alunos com deficiência visual nas escolas regulares e em 1963 foi 
fundada, pela Secretaria de Educação do Estado, uma comissão para estudar o problema do 
“excepcional”, que resultou, no ano seguinte, no surgimento da “Equipe de Educação de 
Excepcional”, funcionando na Divisão de Currículo e Supervisão do Departamento de 
Educação primário no Estado de Pernambuco. 
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No ano de 1965, é criada a Divisão de Educação Especial na Secretaria de 
Educação de Pernambuco, compondo a Diretoria Geral de Ensino. 
Em 1970, cria-se pelo Decreto nº 184, o Centro de Reabilitação e Educação 
Especial – CREE Recife, como órgão da Secretaria de Educação do Estado, para oferecer 
atendimento multidisciplinar de reabilitação, oficinas pedagógicas e profissionalizantes, aos 
alunos da rede oficial e a comunidade. 
Inaugura-se em 1971 o Setor Braille da Biblioteca Pública Estadual de 
Pernambuco e em 1974 ocorre uma reestruturação administrativa da Secretaria de Educação 
Estadual, descentralizando a execução em educação especial (planejamento), para o Centro de 
Educação Especial e a Equipe de Supervisão dos Departamentos Regionais de Educação 
(DERE), atuais Gerências Regionais de Educação (GRE). 
No ano de 1985, iniciam-se os atendimentos aos surdos nas quatro Delegacias 
Regionais de Educação – DERE, da capital e da região metropolitana. 
Na gestão de 88-91, a Política de Educação Especial, desenvolvida pela Secretaria 
de Educação do Estado, define-se a partir de Fóruns e Seminários realizados na Capital, na 
Zona da Mata, agreste e sertão, através dos Comitês de Educação Especial, os quais 
mobilizaram a sociedade civil, empresários, políticos e as principais entidades que 
contemplem em suas atividades as pessoas com deficiência, para um trabalho efetivo, voltado 
e articulado com este segmento e seus familiares, implantados e acompanhados pela Divisão 
de Educação Especial, atual GEDE. 
Em 1989, por intermédio de um projeto de implantação das Unidades 
Interdisciplinares de Apoio Psicopedagógico – UIAPS em escolas-núcleo, abrangendo 4 a 5 
escolas vizinhas. Posteriormente, a partir do Decreto nº 14703 de 1990, oficializam-se as 
UIAPS, já em funcionamento desde um ano antes. 
No ano de 1990, criam-se os centros de educação especial nas cidades de Caruaru, 
Limoeiro, posteriormente em Garanhuns, Arcoverde e introduz-se no currículo das escolas 
estaduais, a disciplina Educação Especial, no terceiro ano do curso de Magistério. 
Em 1999, a Secretaria de Educação do Estado normaliza o ensino itinerante, já 
regulamentado na Resolução nº 15 de agosto de 1987 do Conselho Estadual de Educação, 
como modalidade de atendimento de educação especial nas escolas públicas, para 
atendimento aos alunos com deficiência incluídos no ensino regular. 
No ano de 2004, o Decreto Estadual nº 26.505 cria o Centro de Apoio Pedagógico 
para Atendimento às pessoas com Deficiência Visual – CAP. Neste mesmo ano, cria-se o 
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Centro de Apoio ao Surdo – CAS, pelo Decreto nº 26.547. Em 2005, a Lei nº 12.980 institui 
os cargos de Professores Intérprete de LIBRAS (Língua Brasileira dos Sinais), e o Professor 
Braillista. 
Em 2006, o Decreto Estadual nº 29.814 cria os serviços de educação especial: 
Salas de Atendimento Educacional Especializado – SAEES, o Atendimento Domiciliar, as 
Classes Hospitalares e o Transporte adaptado. 
A história da Educação Especial em Pernambuco conta também com a 
participação de escolas especiais privadas e sem fins lucrativos, em convênios firmados com a 
Secretaria de Educação, bem como com associações de diferentes segmentos das pessoas com 
deficiência, e movimentos sociais, na luta pela cidadania, dentre estas: Associação de Pais e 
Alunos Excepcionais – APAE, Escola Especial Domingos Sávio, Instituto Antônio Pessoa de 
Queiroz – IAPQ, Associação Pernambucana de Cegos – APEC. 
Cabe ressaltar que Pernambuco tem significativas contribuições para que, a partir 
de meados do século XX, sobretudo através de legislações, iniciassem medidas com objetivos 
mais amplos para essa modalidade de ensino em todo o Território nacional, como, por 
exemplo, a Campanha para a Educação do Surdo Brasileiro (CESB), pelo Decreto Federal nº 
42.728, de 03 de dezembro de 1957. Em seguida, veio a Campanha Nacional de Educação de 
Cegos (CNEC), pelo Decreto nº 48.961, de 22 de setembro de 1960, ambos subordinados ao 
Gabinete do Ministro da Educação e Cultura. 
Por intermédio de pressões de entidades públicas e filantrópicas, como APAE e 
Pestalozzi, essas instituições influenciadas, em grande parte, por Ulysses Pernambucano, 
possibilitaram a inclusão de dois artigos que tratam dessa modalidade de ensino na primeira 
lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional, Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961. 
 
Art. 88 - A educação de excepcionais deve, no que for possível, enquadra-se 
no sistema geral de educação, a fim de integrá-lo na comunidade. 
Art. 89 – Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos 
estaduais de educação e relativa à educação de excepcionais receberá dos 
poderes públicos tratamento especial mediante bolsa de estudo, empréstimos 
e subvenções. 
 
Essas pressões também refletiram na Constituição Federal de 1967 que deu 
espaço, pela primeira vez, para margem a direito às pessoas com deficiência. A Emenda 
Constitucional nº 1, de 1969, no artigo 175, menciona no inciso 4º, “lei especial sobre 
assistência à matemática, à infância e à adolescência e sobre a educação de excepcionais”. 
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Na década de 70, surgiria a Emenda Constitucional nº 12, de 17 de outubro de 
1978, nos artigos 175, 176 e 177 estabeleciam, respectivamente, que uma lei especial disporá 
sobre a educação de excepcionais; a educação é direito de todos e dever do Estado, devendo 
ser dada no lar e na escola; obrigatoriamente, cada sistema de ensino terá serviços de 
assistência educacional que assegurem, aos alunos necessitados, condições de eficiência 
escolar. Na Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, posteriormente alterada pela Lei nº 7.044, 
de 18 de outubro de 1982, que não modificou o artigo referente à Educação Especial: 
 
Art. 9 – Os alunos que apresentam deficiências físicas ou mentais, os que se 
encontram em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os 
superdotados deverão receber tratamento especial, de acordo com as normas 
fixadas pelos componentes Conselhos de Educação. 
 
 
O Brasil, como país signatário das declarações da década de 90, elabora e 
aprimora documentos legais como: a Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional 
(LDNEN), Lei nº 9.394/96 e a Resolução CNE/CEB nº 2 de 11 de setembro de 2001, que as 
instituiu Diretrizes Nacionais para a Educação Nacional Especial na Educação Básica, 
justamente para se adequar a esse novo momento e às novas exigências e necessidades para 
atender a essa modalidade de ensino, como diz Geraldo Bueno: “A inclusão escolar é, hoje, o 
tema mais candente das políticas educacionais em todo mundo” (BUENO, 2008, p. 43). 
Pernambuco e o Brasil precisam e devem caminhar a passos largos na direção da 
emancipação desse segmento social, como também na ampliação da tutela da dignidade da 
pessoa humana.  
 
1.4 Proteção legal dos direitos à educação da pessoa com deficiência 
 
Vivemos num período marcado por uma crise global, em que os velhos 
paradigmas postulados pelos séculos XVII e XVIII, tais como: o conhecimento científico, o 
modelo epistemológico, a tríade dos ideários republicanos (Liberdade, Igualdade, 
Fraternidade) são contestados e necessitam ser reinterpretados. 
Do ponto de vista do conhecimento científico, nos séculos mencionados acima, 
nasce o racionalismo da modernidade, ao molde cartesiano de investigação científica, que 
confia na razão humana à solução dos problemas, período marcado pelas efervescências das 
academias, por gênios como Newton e por homens práticos, os inventores, como Watt, da 
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máquina a vapor (1769). Nessa mistura de cientificismo e racionalismo desabrocha, a partir da 
metade do século XVIII, a sistematização do saber, a descoberta de novas fontes energéticas e 
uma nova divisão de trabalho com a Revolução Industrial. Essa Revolução fez emergir 
transformações substanciais, do ponto de vista social e, sobretudo, do econômico, as quais se 
desenvolveram ao longo dos séculos. 
Os ideários republicanos mencionados acima são frutos basilares da Revolução 
Francesa (1789) que desencadeou a implantação de um constitucionalismo moderno 
concretizador de direitos fundamentais. Isto é, uma conquista histórica de reação às 
prerrogativas do Estado absolutista do monarca monopolizador do poder, o detentor da 
soberania, para emersão de uma técnica da liberdade, traduzida em limitação do poder e 
formulação de meios que permitisse deter o seu extravasamento. 
Nessa direção, via normatização legal, na construção da cidadania, inspiração 
maior dos melhores esforços que se deve reconhecer aos projetos das sociedades modernas, 
comenta Severino (2000, p. 58): 
 
Assim, a lei surge como mediadora dos direitos e deveres atribuíveis a todas 
as pessoas, de forma a garantir a cada um o que lhe é devido e a impedir que 
o mais forte oprima o mais fraco, inviabilizando-lhe o usufruto de seus 
direitos. 
 
A burguesia revolucionária destruiu o mundo de privilégios dos feudos 
decadentes. Essa classe (burguesia), que a princípio era dominada e passou a ser dominante, 
formulou os princípios ideológicos de sua revolta social balizada também por privilégios e 
discriminações, no qual triunfou o liberalismo, apenas, e não a igualdade e a fraternidade 
conclamadas no ideário original. 
Bonavides (2009) comenta que o Estado Liberal tinha em vista apenas a restrita 
acepção de liberdade individual contra o poder central absolutista, liberdade pessoal, civil, 
mas não a liberdade política para todos, comenta também Bobbio (1996). Tanto era assim, 
que quando a burguesia conseguiu tomar o poder, ela só manteve a liberdade como discurso 
formal numa evidente contradição porque o direito de voto, que até a Revolução Francesa em 
1789 era não por cabeça, mas sim por categorias, manteve-se como sufrágio censitário e não 
acessível às classes despidas de poder econômico até 1848. Então, foram necessárias muitas 
lutas e conquistas para que a burguesia admitisse a extensão dos direitos políticos de voto aos 
que não possuíam riquezas. 
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Ou seja, remediar as lacunas e imperfeições daquele conceito de liberdade 
inoperante para prover as necessidades e reivindicações sociais das classes desfavorecidas, 
principalmente aquelas que compunham os quadros da miséria urbana e proletária nas minas e 
fábricas da denominada Revolução Industrial. 
Para Rousseau, defensor da democracia pura, a volonté générale, a qual se 
contradiz com o sistema capitalista: 
 
Todo sistema de legislação, de qualquer associação política, deve conter dois 
objetivos fundamentais: a Liberdade e a Igualdade. Uma sociedade com base 
nestes dois princípios sempre há de procurar o bem público (VIEIRA, 1997, 
p. 67). 
 
Para o autor, a vontade geral deve ser o objeto e a essência, ou seja, partir de todos 
para se aplicar a todos. O ato de soberania é, neste sentido, um ato da vontade geral e não 
pode objetivar um interesse ou um assunto particular. 
Esse contratualista preconiza o chamado Estado de Direito. 
Cabe aqui salientar que o Estado Liberal era extremamente contraditório, porque 
tinha uma acepção para o Direito Privado e outra, totalmente diversa, para o Direito Público. 
No primeiro, apontava que a igualdade e liberdade eram valores ínsitos a todos os homens, 
mas, no segundo, afirmava o oposto, por exemplo, que o direito ao voto só cabia a “alguns 
homens”, aos ricos, aos proprietários, e para as outras castas asseverava a desigualdade e a 
falta de liberdade. Sintetizando, em nome da liberdade esse modelo liberal-capitalista, na 
verdade, suprimia a igualdade. 
Devido à precariedade em dar respostas aos problemas sociais e também ao fato 
dos seus fundamentos serem facilmente desmentidos pela realidade fática, então, o paradigma 
do Estado Liberal tornou-se insustentável por muito tempo e acabou dando lugar ao 
paradigma do Estado Social que, num primeiro momento, (PEDUZZI, 2009 e LORENTZ, 
2006), guiou-se por princípios da dignidade, da universalização do voto, obrigando o Estado a 
prover o cidadão das garantias que a própria Constituição lhe concede. Ou seja, a igualdade 
limitando a liberdade.  
No entanto, num segundo momento, o Estado Social, amparado em uma ideia de 
igualdade substantiva, acabou exatamente suprimindo essa igualdade, negando a cidadania, 
como bem descreve Othon de Azevedo Lopes: 
 
A insuficiência do Estado para atender aos anseios de prestações materiais e 
de inserção econômica dos excluídos acabou por redundar num novo giro em 
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que o cerne da dignidade humana foi posto em cheque. Proliferaram Estados 
e doutrinas Nazistas, Fascistas, Comunistas, em que uma suposta ordem 
social sobrepunha-se aos interesses individuais. Os exemplos históricos da 
Alemanha Nazista e a União Soviética de Stálin evidenciaram de forma 
dramática o eclipse que esses regimes representaram em relação à dignidade 
humana (LOPES, 2003, p. 199).  
 
 
Bonavides (2009) defende que o Estado Social conciliado com a democracia 
afasta os perigos que sempre o rondaram, sobretudo as ditaduras, o totalitarismo de direita ou 
de esquerda, ou seja, o seu enquadramento numa esfera democrático-constitucional dará 
ênfase à igualdade substancial (material). Por esses motivos, o Estado Social acabou sendo 
superado pelo Estado Democrático de Direito. 
Diferentemente da lógica do Estado Liberal, o Estado Democrático de Direito tem 
como premissa a harmonização do Direito Público (na acepção de sociedade política) com o 
Direito Privado (na acepção de sociedade civil) e visa à equalização entre a legalidade e a 
legitimidade; busca a coexistência da igualdade e da liberdade com a democracia. 
 
No Estado democrático de Direito o cidadão tem o direito de participar dos 
três poderes, implicando um pluralismo político, público e social. O Direito 
passa a ser justificado como uma força integradora entre o público e o 
privado, entre a legalidade e a legitimidade (LORENTZ, 2006, 64). 
 
A Constituição Brasileira de 1988 – a exemplo de muitas outras existentes no 
cenário internacional – institui formalmente um Estado Democrático de Direito, cuja 
implementação fática está condicionada, fundamentalmente, à busca de uma igualdade 
substancial (material), não meramente formal. 
E na direção dessa igualdade substancial (material) o acesso à educação é uma 
ferramenta fundamental para que o indivíduo possa verdadeiramente tornar-se cidadão, ou 
seja, um membro efetivo da sociedade, e, assim, aproximar-se dos ideários de liberdade, de 
igualdade, de participação na vida econômica e nas decisões políticas. 
Nesse sentido, vale ressaltar que a “educação nacional” é, na verdade, um 
processo social amplo e profundo, que atinge todos os âmbitos e espaços que envolvem a vida 
da sociedade e uma lei com o porte de lei complementar tem alcance muito significativo, ao 
estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional. 
O marco inicial para a inserção de artigos na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN) que contemplassem as pessoas com deficiência ocorreu, em sua 
essência, por intermédio de pressões de entidades públicas e filantrópicas, como APAE e 
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Pestalozzi. Essas instituições influenciadas, em grande parte, por Ulysses Pernambucano, 
possibilitaram a inclusão de dois artigos que tratam dessa modalidade de ensino na primeira 
LDBEN, Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961. 
 
Art. 88 - A educação de excepcionais deve, no que for possível, enquadrar-se 
no sistema geral de educação, a fim de integrá-lo na comunidade. 
Art. 89 – Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos 
estaduais de educação e relativa à educação de excepcionais receberá dos 
poderes públicos tratamento especial mediante bolsa de estudo, empréstimos 
e subvenções. 
 
O direito legal desses alunos (denominados de excepcionais nos documentos da 
época), conforme o art. 88 dessa lei indicava que, para incluí-los na comunidade, sua 
educação deveria, dentro do possível, enquadrar-se no sistema geral de ensino, utilizando-se 
dos mesmos serviços educacionais organizados para o aluno em geral. 
Na Constituição Federal de 1967 foi dado espaço, pela primeira vez, para margem 
a direito às pessoas com deficiência. A Emenda Constitucional nº 1, de 1969, no artigo 175, 
menciona no inciso 4º, “lei especial sobre assistência à maternidade, à infância e à 
adolescência e sobre a educação de excepcionais”. 
Na década de 70, surgiria a Emenda Constitucional nº 12, de 17 de outubro de 
1978, no Título IV, da Família, da Educação e da Cultura, e os artigos 175, 176 e 177 
estabeleciam, respectivamente, que uma lei especial disporá sobre a educação de 
excepcionais; a educação é direito de todos e dever do Estado, devendo ser dada no lar e na 
escola; obrigatoriamente, cada sistema de ensino terá serviços de assistência educacional que 
assegurem, aos alunos necessitados, condições de eficiência escolar. Na Lei nº 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, posteriormente alterada pela Lei nº 7.044, de 18 de outubro de 1982, que não 
modificou o artigo referente à Educação Especial, assim prevê o art. 9: 
 
Art. 9 – Os alunos que apresentam deficiências físicas ou mentais, os que se 
encontram em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os 
superdotados deverão receber tratamento especial, de acordo com as normas 
fixadas pelos competentes Conselhos de Educação. 
 
 
Durante décadas, a educação Especial permaneceu com suas normas fixadas pelos 
Conselhos de Educação, apoiada na Constituição e no artigo acima mencionado e nos 
pareceres do Conselho Federal de Educação. Ressalte-se que na Portaria Interministerial nº 
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186/78 não havia uma exigência de professor especializado para classes especiais, mas uma 
recomendação para que, “sempre que possível”, se empregassem esses profissionais. 
Nessa mesma década, houve a aprovação da lei nº 5.692/71, prevendo “tratamento 
especial aos excepcionais” (DENARI, 2006, FIGUEIRA, 2008). Com essa aprovação, 
ocorreram no país inúmeras ações visando a implantação de novas diretrizes e bases para o 
ensino de primeiro e segundo grau. No que se refere à educação de pessoas com deficiência, 
foi criado um Grupo-Tarefa de Educação Especial, constituído pela Portaria de 25 de maio de 
1972, que elaborou o projeto Prioritário nº 35, incluído no Plano Setorial de Educação e 
Cultura 1972/1974. Em 3 de julho de 1973, pelo Decreto nº 72.425, o Centro Nacional de 
Educação Especial (CENESP) para promover, em todo o território nacional, a expansão e 
melhoria do atendimento a esses alunos.   
Nos anos 80, através do Decreto nº 93.481, de 29 de outubro de 1986, foi criada a 
Coordenadoria para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), como órgão 
com autonomia administrativa e financeira e com destinação de recursos orçamentários 
específicos. Órgão de Assessoria da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República, responsável pela gestão de políticas voltadas para integração da pessoa com 
deficiência, tendo como eixo focal a defesa de direitos e a promoção da cidadania.  
Em 5 de outubro de 1988, era promulgada a Nova Carta Constitucional Brasileira. 
No Título VIII, Da Ordem Social, Capítulo III, Da Educação, da Cultura e do Desporto, o art. 
208, inciso III, prevê o “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino”, legalizando o atendimento educacional 
especializado no Brasil. 
No ano seguinte, a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, estabelece normas 
gerais, de apoio às pessoas com deficiência, sua integração social, prevendo o seguinte: 
 
Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que assegurem o pleno exercício 
dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência, e sua 
efetiva integração social, nos termos desta lei. 
 
 
No seu art. 2º afirma o que os órgãos públicos devem assegurar: 
 
Art. 2º Ao Poder público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras 
de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos 
direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao 
amparo à infância e a maternidade, e de outros que, decorrentes da 
Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 
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No tocante à educação, nesse mesmo artigo, no seu inciso I, nas alíneas a, b, c, d, 
e, e f descrevem: 
 
a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como 
modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as 
de 1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, 
com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 
b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, 
privadas e públicas; 
c) a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial em estabelecimento 
público de ensino; 
d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível 
pré-escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam 
internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos 
portadores de deficiência; 
e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos 
aos demais educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e 
bolsa de estudo; 
f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos 
públicos e particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de 
se integrarem no sistema regular de ensino. 
 
 
 A década de 90, após oito anos de intensa transição e discussão no Congresso 
Nacional, foi sancionada, pelo então Presidente Fernando Henrique Cardoso, em 20 de 
dezembro de 1996, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394. O 
seu Capítulo V refere-se a artigos sobre a Educação Especial: 
 
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Art. 58 entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. 
§ 1º Haverá, quando necessário, serviço de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, 
não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 
§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 
Art. 59 Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades 
especiais; 
I – currículo, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades; 
II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar 
para os superdotados; 
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III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 
IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na 
vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelem 
capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com 
os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma 
habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 
V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. 
Art. 60 Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios 
de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, 
especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de 
apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 
Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a 
ampliação do atendimento ao educandos com necessidades especiais na 
própria rede pública regular de ensino, independentemente do apóio às 
instituições previstas neste artigo.  
 
O Brasil, como país signatário de um consenso internacional proclamado em 
declarações como a Declaração Mundial sobre Educação para Todos resultante da 
Conferência Mundial sobre Educação para Todos (Jomtien, 1990) e a Declaração de 
Salamanca (1994) elabora e aprimora documentos legais como: a Lei de Diretrizes de Bases 
da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96 e a Resolução CNE/CEB nº 2 de 11 de setembro de 
2001, que a institui Diretrizes Nacionais para a Educação Nacional Especial na Educação 
Básica, justamente para se adequar a esse novo momento e às novas exigências e necessidades 
para atender a essa modalidade de ensino.  
O Brasil precisa e deve caminhar a passos largos na direção da emancipação desse 
segmento social, como também na ampliação da tutela da dignidade da pessoa humana. Para 
isso torna-se imprescindível uma educação escolar mais heterogênea, nos moldes previstos no 
art. 21 da LDBEN, a qual compreende educação básica (educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio) e educação superior, e não apenas uma educação básica. 
 
1.5 Uma legislação mais protetiva à educação infantil e ao ensino 
fundamental 
 
As demandas educativas em países emergentes, como o Brasil, são dinâmicas e 
imensas, sobretudo, por sua dimensão, por sua multiculturalidade. Diante disso, os desafios 
impostos à educação como fator de desenvolvimento social e ao exercício pleno à cidadania 
são cada vez mais crescentes. No entanto, as diretrizes de bases da educação nacional durante 
35 anos estiveram consolidadas na Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961. 
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A educação nacional é, na verdade, um processo social amplo e profundo, que 
atinge todos os âmbitos e espaços que envolvem a vida da sociedade e uma lei, como, por 
exemplo, a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96 deve 
e precisa ser mais ampla no seu alcance, justamente por estabelecer as diretrizes e bases da 
educação nacional. 
No seu Título V (LDBEN), Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino, 
Capítulo I, Da Composição dos Níveis Escolares descreve: 
 
Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 
I – educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e 
ensino médio; 
II – educação superior. 
 
No entanto, conforme pode ser observado o texto da LDBEN, leva-se a pensar 
que a educação especial é sinônimo, basicamente, do ensino infantil e do ensino fundamental 
(CARVALHO, 1997, DENARI, 2006). Ou seja, pouco ela se refere ao ensino médio, que 
também faz parte da educação básica, e muito menos ainda ao ensino superior. É como não 
houvesse necessidade ou possibilidade da continuidade desses alunos a esses níveis de ensino, 
pelo menos é assim que a LBDEN parece apresentar-se sobre a educação especial. 
Como descreve Carvalho: 
 
Nenhuma alusão aos “que apresentam necessidades especiais” no ensino 
superior. Por quê? Deixaram de ter necessidades especiais quando chegaram 
ao terceiro grau? Ou se parte do pressuposto de que não terão as qualidades 
necessárias para chegar à universidade? (CARVALHO, 1997, p. 104).  
 
A LDBEN precisa e deve ampliar seu alcance, uma lei que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional pode promover a inserção e inclusão do aluno diferente como 
também a sua estagnação e exclusão ao processo ensino/aprendizagem. 
Descreve Denari: 
 
Neste caso, a diferença não é vista como sinônimo de diversidade: diferença 
tem o peso do entendimento negativo, em que ao aluno são atribuídas 
características que o transformam em deficiente. Dadas as peculiaridades, 
cada aluno deveria receber atendimentos diferenciados, sem que isso se 
constituísse demérito e desencadeasse um processo de marginalização. Ao 
contrário, tais entendimentos justificar-se-iam à medida que se reconhecesse 
que todas as pessoas diferenciam-se umas das outras e podem conviver, 
harmonicamente, a partir dessa diferenciação. Essa convivência não deveria 
ser interpretada como uma concessão de determinado grupo a outros, mas 
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sim como um direito que a sociedade reconhece que todos têm, sem 
discriminação (DENARI, 2006, p. 39). 
 
 Nesse sentido, vale salientar a importância de uma legislação que tenha como 
premissa garantir o acesso das pessoas com deficiência e o outro ponto fundamental nesse 
processo é o de incentivar a permanência e a continuidade a esses alunos a todos os níveis 
educacionais para evitar os baixos índices de aproveitamento no ensino médio e, sobretudo, 
no ensino superior, já retratado neste trabalho. No entanto, na LDBEN, em seu Capítulo V, 
que trata da educação especial, expõe que: 
 
Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta lei, a 
modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. 
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, 
não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 
§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem 
início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 
Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades 
especiais: 
I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades; 
II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de deficiências, 
e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados; 
III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 
IV – educação especial para o trabalho,visando a sua efetiva integração na 
vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem 
capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com 
os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam, uma 
habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 
V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. 
Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios 
de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, 
especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de 
apoio técnico e financeiro pelo poder público. 
Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a 
ampliação do atendimento aos educandos com necessidades especiais na 
própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio 
institucionais previstas neste artigo. 
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A Resolução CNE/CEB nº 2 que estabelece ainda que conteúdo deva ser 
adequado para desenvolver competência e valorizar a educação inclusiva, flexibilizar a ação 
pedagógica, avaliar o processo educativo e atuar em equipe, inclusive com o professor 
especializado. Ressalte-se que essa Resolução institui única e exclusivamente as Diretrizes 
para a Educação Especial na Educação Básica.  
Na LDBEN, Capítulo IV, Da Educação Superior que vai do art. 43 ao art. 57, 
nenhum artigo, parágrafo ou inciso faz referência aos alunos com deficiência e quando faz 
referência aos alunos com necessidades especiais é aos alunos que tenham extraordinário 
aproveitamento nos estudos, ou seja, aos superdotados, tal como consta no art. 47, § 2º. Vale 
ressaltar também que no próprio Capítulo V dessa Lei, Da Educação Especial, art. 58, § 3º 
descreve sobre a educação infantil e no art. 59, inc. II sobre o ensino fundamental e quando 
menciona o ensino médio e o superior, no inc. III é para tratar sobre o professor especializado 
para o atendimento desses alunos e não para inserção desses alunos a esse nível educacional. 
Cabe aqui ressaltar, como destaca Prieto (2006, p. 56), “esta lei admite formação em nível 
médio, contrariando a orientação geral para o magistério, a qual tem estimulado ou exigido a 
formação no ensino superior”. 
Na lei que dispõe sobre o apoio às pessoas com deficiência, sua integração social, 
Lei nº 7.853/89, na área que trata da educação também não abrange o ensino superior no 
sistema educacional da educação especial. 
Há de haver, portanto, o reconhecimento de que uma educação e uma política 
pública de qualidade não se propõe a atender apenas o mínimo básico, mas o máximo possível 
das necessidades e níveis educacionais para os alunos oriundos da educação especial. Os 
dispositivos mencionados sobre essa modalidade de ensino precisam e devem ser mais 
abrangentes.  Numa sociedade regida por uma constituição, que tem como cunho basilar o 
Estado Democrático de Direito, como é o caso da brasileira, como comenta Cristina Batista 
(2004), precisa ter como mote político de inclusão garantir e permitir direitos iguais para 
todos os membros da sociedade. 
Estabelecer políticas públicas que contemple essa prática é dever e papel do 
Estado, por intermédio de uma legislação e por medidas eficazes na regulação das relações 
entre os indivíduos, que permitam a garantia de direitos iguais para todos e todas. Para isso, 
implica contemplar dispositivos legais que realmente possam alcançar a todos e a todas como 
também a todos os níveis educacionais. 
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A educação é um direito constitucional estendido a todos os cidadãos e um dever 
do Estado, isto está expresso na Constituição do Brasil e deve ser cada vez mais encarada 
como um direito fundamental. Ou seja, viabilizar e oferecer reais possibilidades para que 
segmentos sociais historicamente discriminados alcancem os níveis educacionais mais 
elevados e isso deve e precisa fazer parte de uma política educacional democrática.  Com a 
busca efetiva dessa proposição poder-se-á, realmente, caminhar para a emancipação social, 
cultural e econômica desse segmento social e na tutela da dignidade humana deste grupo.  
 
1.6 Ótica e perspectiva da dignidade da pessoa com deficiência no limiar do 
século XXI 
 
Pensar na sociedade pautada na ótica e na perspectiva do século XXI é pensar na 
proteção irrestrita à dignidade da pessoa humana, à defesa dos direitos fundamentais e às 
expressões da personalidade humana, essas proteções sempre negadas aos grupos 
minoritários, dentre esses, os da pessoa com deficiência. 
Foram necessárias diversas violações, diversas experiências indignas, diversas 
explorações da condição humana para que, após o período pós-guerra, pudesse surgir a noção 
da tutela da dignidade da pessoa humana. Tais violações, experiências e explorações levaram 
o homem à reflexão do processo civilizatório da espécie humana e daí emergiu a criação do 
Tribunal de Nuremberg, do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), da Organização das 
Nações Unidas (ONU) e da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Essa reflexão que fez emergir a criação desses importantes acontecimentos 
históricos permitiu fazer com que a pessoa humana fosse novamente posta como foco e sua 
valorização recuperasse foros de decência social mínima. A noção da dignidade humana é 
uma questão visceral para o desenvolvimento do processo civilizatório humano nesse limiar 
do século XXI, que precisa e deve ser sedento de mudanças das barbáries e dos valores que 
permearam o século XX.  
Por ser visceral a dignidade da pessoa humana, confere servir de norte para todos 
os âmbitos da política pública e de parâmetro para definir o justo do injusto, o admissível do 
inadmissível, o legal do ilegal.  
Na nossa Carta Magna, no art. 1º, inc. III, afirma que a dignidade da pessoa 
humana constitui-se em um dos fundamentos basilares do Estado Democrático de Direito. O 
princípio implícito relacionado à dignidade da pessoa humana, que é o da inclusão social, 
encontra-se no art. 3º, inc. I (construir uma sociedade livre, justa e solidária), III (erradicar a 
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pobreza e reduzir as desigualdades sociais) e IV (promover o bem estar de todos, sem 
preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação) da 
Constituição da República Federativa do Brasil. 
 
O princípio da inclusão é indicado pelo objetivo da Nação em construir uma 
sociedade livre, justa e solidária, com a erradicação da pobreza e da 
marginalização, e redução das desigualdades sociais, e ainda com a 
promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade, e quaisquer outras formas de discriminação. Tem-se, aqui o dever do 
Estado de agir (COCURUTTO, 2008, p. 39).  
 
Nessa direção há um centro de convergência de ideias, dispositivos legais e 
preocupações sociais, no que se refere às pessoas com deficiência nesse limiar de século. 
Como destacam Barbosa Filho (2004), Sanches e Teodoro (2006), há bem pouco tempo não 
faziam parte da vida social mais ampla, embora possa ser percebida uma nítida mudança neste 
sentido, por exemplo, em agosto de 2009, o Brasil ratificou a Convenção da Organização das 
Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos das Pessoas com deficiência, conferindo às suas 
determinações status de dever constitucional. O texto desta Convenção, sobre tal tema, trouxe 
como novidade um novo conceito de deficiência, o qual, de acordo com a ordem jurídica 
brasileira, deixa para trás o critério médico, passando a classificar como deficientes as pessoas 
que possuem obstrução na participação na sociedade em pé de igualdades de condições com 
as demais, justamente por terem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial e que servem de barreiras à sua plena e efetiva interação social. 
Não que isso seja uma realidade prática efetiva, mas que se esteja a perceber que 
há uma legislação com ares de uma maior visibilidade e preocupação para com esse grupo, 
que ao longo da história tem permanecido à margem dos direitos sociais, culturais, 
educacionais e econômicos. 
Nessa direção, medidas positivas e ações afirmativas podem se fazer necessárias a 
essas pessoas, constituindo-se em diferenciação legítima, quando dirigidas a corrigir 
desigualdades que, de outro modo, iriam embaraçar ou impedir o completo gozo de tais 
direitos, ou seja, a mitigar e, se possível, a dirimir as conquistas de igualdade e de 
oportunidade ao acesso.  
Cabe ressaltar que reformular a universidade para que ela se torne cada vez mais 
inclusiva é um significativo passo para a implementação dessas conquistas mencionadas 
acima, como descreve Boaventura Santos: 
 
NILTON CUNHA - O DIREITO DE SER DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA EM UMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: ANÁLISE DE FATOS E DA CONCEPÇÃO DESTE CORPO DISCENTE 
 
 UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO  49 
A reforma tem por objetivo responder positivamente às demandas sociais 
pela democratização radical da universidade, pondo fim a uma história de 
exclusão de grupos sociais e seus saberes de que a universidade tem sido 
protagonista ao longo do tempo e, portanto, desde muito antes da atual fase 
de globalização capitalista (SANTOS, 2010, p. 56). 
 
É fato que, numa sociedade do conhecimento e de informação (SANTOS, 2010), 
onde se verifica uma tendência a uma intelectualização crescente do trabalho, a formação 
universitária passou a ser cada vez mais essencial para atender a demanda dessa formação 
profissional e laboral, como também é fato que a educação universitária faz parte do sistema 
educativo e que se integra no ensino público, disso implica a necessidade de discutir a questão 
do acesso e do sucesso na universidade das pessoas com deficiência, tal como ocorre em 
outros níveis de ensino. 
Vale ressaltar que o trabalho confere a dignidade humana e também é promotor de 
cidadania, conforme caracteriza a Constituição da República Federal brasileira em seu art. 1º, 
em diversos aspectos cotidianos. A existência de condições favoráveis de acesso ao trabalho é 
fato determinante para o sucesso das pessoas com deficiência na sociedade do conhecimento e 
de informação, algo imprescindível a efetivação da dignidade e da cidadania. 
Nesse sentido, destaca-se sobre o importante papel que a universidade tem a 
desempenhar no atual estágio da sociedade. David Rodrigues comenta que: 
 
No momento em que se estabelece como política prioritária de educação de 
alunos com necessidades especiais a dinamização de uma perspectiva 
inclusiva, é altura de – sabendo que as Universidades fazem parte do sistema 
educativo – refletir sobre de que forma a perspectiva de educação inclusiva 
pode ser desenvolvida na Universidade. A Universidade, ainda que com as 
suas idiossincrasias próprias, terá que refletir “a luz do dia” sobre as suas 
dificuldades pedagógicas e de consumação de uma política inclusiva 
(RODRIGUES, 2004, p. 1). 
 
  A luta das pessoas com deficiência ao acesso a todos os âmbitos e espaços 
sociais é uma luta por melhor qualidade de vida e por condições de cidadania. Esse grupo foi 
historicamente alijado desses direitos e a dificuldade para se qualificarem é uma ponta do 
processo histórico da falta de igualdade de oportunidades o que implica na exclusão social. 
Possibilitar a melhoria da qualidade de vida mediante o acesso desse grupo é uma 
responsabilidade ética e moral da sociedade. O acesso à universidade é imprescindível para 
que essa melhora realmente ocorra e para que se tornem cidadãos mais críticos e 
verdadeiramente emancipados.  
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No Brasil, há uma série de dispositivos legais e tratados internacionais 
assegurando o exercício pleno de seus direitos e suas liberdades individuais. Esses 
dispositivos podem ser encontrados na Lei nº 10.048, de 08 novembro de 2000, na Lei nº 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo Decreto nº 5.298, de 2 de dezembro 
de 2004. No entanto, sair do direito formal para o direito substancial (material), ou seja, fazer 
valer o que está garantido nas leis para a prática do dia-a-dia das pessoas com deficiência é 
um caminho longo ainda a ser percorrido e a ser conquistado. 
 
1.7 Normas que tutelam a acessibilidade da pessoa com deficiência  
 
Além dos dispositivos e dos tratados internacionais, no Brasil, também há Normas 
Técnicas que estabelecem critérios e parâmetros de instalações, mobiliário, espaços, 
equipamentos urbanos às condições de acessibilidade à pessoa com deficiência. Essas Normas 
têm como referência a Norma Brasil (NBR), da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
que é o Fórum Nacional de Normatização. Contudo, há grande lacuna na sua aplicação 
prática, em detrimento de barreiras físicas, sociais, econômicas e culturais existentes à 
inclusão social desse grupo na sociedade, como comenta Ernest Massiah (2004). 
A ABNT NBR 9050:2004 foi elaborada no Comitê Brasileiro de Acessibilidade 
(ABNT/CB – 40), pela Comissão de Edificações e Meio (CE – 40:001.01), tendo como 
objetivo normatizar a acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos, os quais devem atender ao disposto nesta Norma para serem considerados acessíveis. 
Cabe ressaltar que está sendo usado apenas os critérios e parâmetros, dessa Norma, que se 
acredita ser os mais relevantes para o presente trabalho de investigação. 
 Está assim disposto: 
1 Objetivo 
1.1 Esta Norma estabelece critérios e parâmetros técnicos a serem observados 
quando do projeto, construção, instalação e adaptação de edificações, mobiliário, espaços e 
equipamentos urbanos às condições de acessibilidade. 
1.2 No estabelecimento desses critérios e parâmetros técnicos foram considerados 
diversas condições de mobilidade e de percepção do ambiente, com ou sem ajuda de 
aparelhos específicos, como: próteses, aparelhos de apóio, cadeiras de rodas, bengalas de 
rastreamento, sistemas assistivos de audição ou qualquer outro que venha a completar 
necessidades individuais. 
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1.3 Esta Norma visa proporcionar à maior quantidade possível de pessoas, 
independente de idade, estatura ou limitação de mobilidade ou percepção, a utilização de 
maneira autônoma e segura do ambiente, edificações, mobiliário, equipamentos urbanos e 
elementos. 
1.3.1 Todos os espaços, edificações, mobiliário e equipamentos urbanos que 
vierem a ser projetados, construídos, montados ou implantados, bem como as reformas e 
ampliações de edificações e equipamentos urbanos, devem atender ao disposto nesta Norma 
para serem considerados acessíveis. 
1.3.2 Edificações e equipamentos urbanos que venham a ser reformados devem 
ser tronados acessíveis. Em reformas parciais, a parte reformada deve ser tornada acessível. 
1.3.3 As edificações residenciais multifamiliares, condomínios e conjunto 
habitacionais devem ser acessíveis em suas áreas de uso comum, sendo facultativa a aplicação 
do disposto nesta Norma e edificações unifamiliares. As unidades autônomas acessíveis 
devem ser localizadas em rota acessível. 
1.3.4 As entradas de áreas de serviço ou de acesso restrito, tais como casas de 
máquinas, barriletes, passagem de uso técnico etc., não necessitam ser acessíveis. 
 Para os efeitos desta Norma, aplicam-se as seguintes definições: 
3.1 acessibilidade: Possibilidade e condição de alcance, percepção e 
entendimento para utilização com segurança e autonomia de edificações, espaço, mobiliário, 
equipamento urbano e elementos. 
3.2 acessível: Espaço, edificação, mobiliário, equipamento urbano ou elemento 
que possa ser alcançado, acionado, utilizado e vivenciado por qualquer pessoa, inclusive 
aqueles com mobilidade reduzida. O termo acessível implica tanto acessibilidade física como 
de comunicação. 
3.3 adaptável: Espaço, edificação, mobiliário, equipamento urbano ou elemento 
cujas características possam ser alterados para que se torne acessível. 
3.4 adaptado: Espaço, edificação, mobiliário, equipamento urbano ou elemento 
cujas características foram alteradas posteriormente para serem acessíveis. 
3.5 adequado: Espaço, edificação, mobiliário, equipamento urbano ou elemento 
cujas características foram originalmente planejados para serem acessíveis. 
3.6 altura: Distância vertical entre dois pontos. 
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3.7 área de aproximação: Espaço sem obstáculo para que a pessoa que utiliza 
cadeira de rodas possa manobrar, deslocar-se, aproximar-se e utilizar o mobiliário ou o 
elemento com autonomia e segurança.  
3.8 área de resgate: Área de acesso direto para saída, destinada a manter em 
segurança pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, enquanto aguardam 
socorro em situação sinistro. 
3.10 barreira arquitetônica, urbanista ou ambiental: Qualquer elemento 
natural, instalado ou edificado que impeça a aproximação, transferência ou circulação no 
espaço, mobiliário ou equipamento urbano. 
3.14 deficiência: Redução ou inexistência as condições e percepção das 
características do ambiente ou de mobilidade e de utilização de edificações, espaço, 
mobiliário, equipamento urbano e elementos, em caráter temporário ou permanente: 
3.15 desenho universal: Aquele que visa atender à maior gama de variações 
possíveis das características, antropométicas e sensoriais da população. 
3.16 elemento: Qualquer dispositivo de comando, acionamento, comutação ou 
comunicação. São exemplos de elementos: telefones, intercomunicadores, interruptores, 
torneiras, registros, válvulas, botoeiras, painéis de comando, entre outros. 
3.17 equipamento urbano: Todos os bens públicos e privados, de utilização, 
destinados à prestação de serviços necessários ou funcionamento da cidade, implantados 
mediante autorização do poder público em espaços públicos e privados. 
3.18 espaço acessível: Espaço que pode ser percebido utilizado em sua totalidade 
por todas as pessoas, inclusive aquelas com mobilidade reduzida. 
3.24 guia de balizamento: Elemento edificado ou instalado junto aos limites 
laterais das superfícies de piso, destinado a definir claramente os limites da área de circulação 
de pedestres, perceptível por pessoas com deficiência visual. 
3.25 impraticabilidade: condição ou conjunto de condições físicas ou legais que 
possam impedir a adaptação de edificações, mobiliário, equipamentos ou elementos à 
acessibilidade. 
3.26 linha guia: Qualquer elemento natural ou edificado que possa ser utilizado 
como guia de balizamento para pessoas com deficiência visual que utilizem bengala de 
rastreamento. 
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 3.28 mobilidade urbano: Todos os objetos, elementos e pequenas construções 
integrantes de paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados mediante 
autorização do poder público em espaço público e privado. 
3.32 pessoa com mobilidade reduzida: Aquela que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo. 
Entende-se por pessoa com mobilidade reduzida, a pessoa com deficiência, idosa, obesa, 
gestante entre outras. 
3.34 piso tátil: piso caracterizado pela diferenciação de textura em relação ao piso 
adjacente, destinado a constituir alerta ou linha de guia, perceptível por pessoas com 
deficiência visual. 
3.35 rampa: Inclinação da superfície de piso, longitudinal ao sentido de 
caminhamento. Consideram-se rampas aquelas com declividade igual ou superior a 5%. 
3.36 reforma: Intervenção física em edificação, mobiliário, equipamento urbano 
ou elemento que implique a modificação de suas características estruturais e funcionais. 
3.40 tecnologia assistiva: Conjunto de técnicas, aparelhos, instrumentos, 
produtos e procedimentos que visam auxiliar a mobilidade, percepção e utilização do meio 
ambiente e dos elementos por pessoa com deficiência. 
3.41 uso comum: Espaço, salas ou elementos externos ou internos que são 
disponibilizados para o uso de um grupo específico de pessoas (por exemplo, salas em 
edifício de escritórios, ocupadas geralmente por funcionários, colaboradores e eventuais 
visitantes). 
3.42 uso público: Espaços, salas ou elementos externos ou internos que são 
disponibilizados para o público em geral. O uso público pode ocorrer em edificações ou 
equipamentos de propriedade pública ou privada. 
3.43 uso restrito: Espaço, salas ou elementos internos e externos que são 
disponibilizados estritamente para pessoas autorizadas (exemplos: casas de máquinas, 
barriletes, passagem de uso técnico e espaços similares. 
3.44 visitável: Parte de unidade residencial ou de unidade para prestação de 
serviços, entretenimento, comércio ou espaço cultural de uso público que contenha pelo 
menos um local de convívio social acessível e um sanitário unisses acessível. 
Cabe ressaltar que não foram colocadas todas as definições, mas as que se 
apresentam como mais relevantes ao presente trabalho de investigação. 
 4 Parâmetros antropométricos 
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Nesta Norma foram adaptadas as seguintes siglas com relação aos parâmetros 
antropométricos: 
M.R. – Módulo de referência; 
P.C.R. – Pessoa em cadeira de rodas; 
P.M.R. – Pessoa com mobilidade reduzida; 
P.O. – Pessoa obesa; 
L.H. – Linha do horizonte. 
 
4.1 Pessoas em pé 
 
A figura 1 apresenta dimensões referenciais para deslocamento de pessoas em pé: 
 
 
Fonte: ABNT NBR-9050/2004 
 
4. 2 Pessoas em cadeiras de rodas (P.C.R.) 
Cadeiras de rodas 
A figura abaixo apresenta dimensões referenciais para cadeiras de rodas manuais 
ou motorizadas 
Nota: cadeiras de rodas com acionamento manual pesam entre 12 kg a 20 kg e as 
motorizadas até 60 kg 
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Fonte: ABNT NBR-9050/2004 
 
4.2.2 Módulo de referência (M.R.) 
Considera-se o módulo de referência a projeção de 0,80 m por 1,20 m no piso, 
ocupado por uma pessoa utilizando cadeira de rodas, conforme a figura abaixo 
 
 
Fonte: ABNT NBR-9050/2004 
 
 
4.3 Área de circulação 
4.3.2 Largura para transposição de obstáculos isolados 
A figura abaixo mostra dimensões referencias para transposição de obstáculos 
isolados por pessoas em cadeiras de rodas 
4.3.2.1 A largura mínima necessária para a transposição de obstáculos isolados 
com extensão de no máximo 0,40 m deve ser de 0,80 m, conforme figura abaixo. 
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                Vista superior                                             Vista frontal           
Fonte: ABNT NBR-9050/2004 
 
 
 
4.3.3 Área para manobra de cadeira de rodas sem deslocamento 
As medidas necessárias para manobra de cadeira de rodas sem deslocamento, 
conforme a figura abaixo, são: 
a) para rotação de 90º = 1,20 m x 1,20 m; 
b) para rotação de 180º = 1,50 m x 1,20 m; 
c) para rotação de 360º = diâmetro de 1,50 m. 
 
 
Fonte: ABNT NBR-9050/2004 
 
4.6 Alcance manual 
4.6.3 Superfície de trabalho 
As superfícies de trabalho necessitam de altura livre de no mínimo 0,73 m entre o 
piso e a sua parte inferior e altura de 0,75 m a 0,85 m entre o piso e a sua superfície superior. 
NILTON CUNHA - O DIREITO DE SER DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA EM UMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: ANÁLISE DE FATOS E DA CONCEPÇÃO DESTE CORPO DISCENTE 
 
 UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO  57 
A figura abaixo apresenta no plano horizontal as áreas de alcance em superfície de trabalho, 
conforme abaixo: 
a) A1 X A2 = 1,50 m X 0,50 m = alcance máximo para atividades eventuais; 
b) B1 X B2 = 1,00 m X 0,40 m = alcance para atividades sem necessidade de 
precisão; 
c) C1 X C2 = 0,35 m X 0,25 m = alcance para atividades por tempo prolongado.  
 
 
Fonte: ABNT NBR-9050/2004 
 
5 Comunicação e sinalização 
5.1 Formas de comunicação e sinalização 
As formas de comunicação e sinalização adotadas são estabelecidas em 5.1.1 a 
5.1.3 
5.1.1 Visual 
É realizada através de textos ou figuras. 
5.1.2 Tátil 
É realizada através de caracteres em Braille ou figuras em relevo. 
5.1.3 Sonora 
É realizada através de recursos auditivos. 
5.4 Símbolos 
Representações gráficas que, através de uma figura ou de uma forma 
convencionada, estabelecem a analogia entre o objeto ou a informação e sua representação. 
Todos os símbolos podem ser associados a uma sinalização direcional. 
5.4.1 Símbolo internacional de acesso 
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Fonte: ABNT NBR 9050/2004 
 
5.4.1.2 Finalidade 
O símbolo internacional de acesso deve indicar a acessibilidade aos serviços e 
identificar espaços, edificações, mobiliário e equipamentos urbanos onde existem elementos 
acessíveis ou utilizáveis por pessoa portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 
5.4.1.3 Aplicação 
Esta sinalização deve ser afixada em local visível ao público, sendo utilizada 
principalmente nos seguintes locais, quando acessíveis: 
a) entradas; 
b) áreas e vagas de estacionamento de veículos; 
c) áreas acessíveis de embarque (desembarque); 
d) sanitártios; 
e) áreas de assistência para resgate, área de refúgio, saídas de emergência; 
f) áreas reservadas para pessoas em cadeira de rodas; 
g) equipamentos exclusivos para uso de pessoas portadoras de deficiência. 
5.4.2 Símbolo internacional de pessoas com deficiência visual (cegueira) 
 
 
Fonte: ABNT NBR-9050/2004 
 
5.4.3 Símbolo internacional de pessoa com deficiência auditiva 
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Fonte: ABNT ABR-9.050/2004 
 
5.4.4.2 Símbolo internacional de sanitários acessíveis 
 
 
 
                                         
  Sanitário acessível feminino             Sanitário acessível feminino 
Fonte: ABNT NBR-9.050/2004 
 
5.4.4.4 Símbolos de comunicação 
 
                                                       
 Telefone             Telefone com teclado            Telefone com amplificador sonoro   
Fonte: ABNT NBR-9.050/2004 
 
5.6 Sinalização tátil 
5.6.1 Braille 
5.6.1.1 As informações em Braille não dispensam a sinalização visual em 
caracteres ou figuras em relevo, exceto quando se tratar de folheto informativo. 
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5.10 Sinalização de portas 
Nas portas deve haver informação visual (número da sala, função etc.) ocupando 
área entre 1,40 m e 1,60 m do piso, localizado no centro da porta ou na parede adjacente, 
ocupando área a uma distância do batente entre 15 cm e 45 cm. A sinalização tátil (em Braille 
ou texto em relevo) deve ser instalada nos batentes ou vedo adjacentes (parede, divisórias ou 
painel), no lado onde estiver a maçaneta, a uma altura entre 0,90 m e 1,10 m. 
5.14.1.2 A sinalização tátil de alerta deve ser instalada perpendicularmente no 
sentido de deslocamento nas seguintes situações: a, b, c, 
d) junto às portas dos elevadores, em cor contrastante com a do piso, com largura 
entre 0,25 m a 0,60 m, afastada de 0,32 m no máximo da alvenaria com forme a figura abaixo; 
e) (...) 
 
 
Fonte: ABNT NBR-9050/2004 
6.2 Acessos – Condições gerais 
6.2.1 nas edificações e equipamentos urbanos todas as entradas devem ser 
acessíveis, bem como as rotas de interligação às principais funções do edifício. 
6.2.2 Na adaptação de edificações e equipamentos urbanos existentes deve ser 
previsto no mínimo um acesso, vinculado através de rota acessível à circulação principal e as 
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circulações de emergência, quando existirem. Neste caso a distância entre cada entrada 
acessível e as demais não podem ser superior a 50 m. 
6.2.3 O percurso entre o estacionamento de veículos e a(s) entrada (s) principal(is) 
deve compor uma rota acessível. Quando da impraticabilidade de se executar rota acessível 
entre o estacionamento e as entradas acessíveis, devem ser previstas vagas de estacionamento 
exclusivas para pessoas com deficiência, interligadas à(s) entrada(s) através de rota(s) 
acessível(is). 
6.2.4 Quando existirem catracas ou cancelas, pelo menos uma em cada conjunto 
deve ser acessível. 
6.2.5 Quando existir porta giratória ou outro dispositivo de segurança de ingresso 
que não seja acessível, deve ser previsto junto a esta outra entrada que garanta condições de 
acessibilidade. 
6.2.6 Deve ser prevista a sinalização informativa, indicativa e direcional da 
localização das entradas acessíveis. 
6.2.7 Acesso de uso restrito, tais como carga e descarga, acesso de equipamentos 
de medição, guarda e coleta de lixo e outras conjunções similares, não necessitam 
obrigatoriamente atender às condições de acessibilidade desta Norma. 
6.5 Rampas 
6.5.1 Dimensionamento 
6.5.1.1 A inclinação das rampas, conforme a figura abaixo, deve ser calculada 
segundo a seguinte equação: 
i = h x 10 dividido por c 
onde: 
i é a inclinação, em porcentagem; 
h é a altura do desnível; 
c é o comprimento da projeção horizontal. 
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Fonte: ABNT NBR-9050/2004 
 
6.8.2 Elevador vertical ou inclinado 
6.8.2.2 Externamente ao elevador deve haver sinalização tátil e visual informando: 
a) instrução de uso, fixado próximo à botoeira; 
b) indicação da posição para embarque; 
c) indicação dos pavimentos atendidos. 
 
6.10.11 Rebaixamento de calçadas para travessia de pedestre 
6.10.11.1 As calçadas devem ser rebaixadas junta à travessias de pedestre 
sinalizadas com ou sem faixas, com ou sem semáforo, e sempre que houver foco de pedestre. 
6.12 Vagas para veículos 
6.12.1 Sinalização e tipos de vagas 
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Fonte: ABNT NBR-9050/2004 
 
7.2 Condições gerais 
Os sanitários e vestiários acessíveis devem obedecer aos parâmetros desta Norma 
no que diz respeito à instalação de bacia, mictório, lavatório, boxe de chuveiro, acessórios e 
barras de apoio, além das áreas de circulação, transferência, aproximação e alcance. 
7.2.4 Barras de apoio 
7.3 Sanitários 
7.3.1 Bacia sanitária 
7.3.1.1 Área de transferência 
Para instalação de bacias sanitárias devem ser previstas áreas de transferência 
lateral, perpendicular e diagonal, conforme a figura abaixo. 
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Fonte: ABNT NBR-9050/2004 
 
8.6 Escolas 
8.6.1 A entrada de alunos deve estar preferencialmente, localizada na via de 
menor fluxo de tráfego de veículos. 
8.6.2 Deve existir pelo menos uma rota acessível interligando o acesso de alunos 
às áreas administrativas, de prática esportiva, de recreação, de alimentação, salas de aula, 
laboratórios, bibliotecas, centros de leitura e demais ambientes pedagógicos. Todos estes 
ambientes devem ser acessíveis. 
8.6.3 Em complexos educacionais e campi universitários, quando existirem 
equipamentos complementares como piscinas, livrarias, centros acadêmicos, locais de culto, 
locais de exposições, praças, locais de hospedagens, ambulatórios, bancos e outros, estes 
devem ser acessíveis. 
8.6.4 Pelo menos 5% dos sanitários para cada sexo, de uso dos alunos, devem ser 
acessíveis. Recomenda-se, além disso, que pelo menos 10% sejam adaptáveis para 
acessibilidade. 
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8.6.5 Pelo menos 5% dos sanitários, como no mínimo em sanitário para cada 
sexo, de uso de funcionários e professores, devem se acessíveis. Recomenda-se, além disso, 
que pelo menos outros 10% sejam adaptáveis para acessibilidade. 
8.6.6 Todos os elementos do mobiliário interno devem ser acessíveis, garantindo-
se as áreas de aproximação e manobra e as faixas de alcance manual, visual e auditivo. 
8.6.7 Nas salas de aula, quando houver mesas individuais para alunos, pelo menos 
1% do total de mesas, com no mínimo uma para cada duas salas de aula, deve ser acessível a 
P.C.R. Quando forem utilizadas cadeiras do tipo universitário (com pranchetas acoplada), 
devem ser disponibilizadas mesas acessíveis a P.C.R. na proporção de pelo menos 1% do total 
de cadeiras, com no mínimo uma para cada duas salas. 
8.6.8 As lousas devem ser acessíveis e instaladas a uma altura inferior máxima de 
0,90 m do piso. Deve ser garantida a área de aproximação lateral e manobra da cadeira de 
rodas. 
8.6.9 Todos os elementos do mobiliário urbano da edificação como bebedouros, 
guichês e balcões de atendimento, bancos de alvenaria, entre outros, devem ser acessíveis. 
8.6.10 As escadas devem ser providas de corrimão em duas alturas. 
8.7 Bibliotecas e centro de leitura 
8.7.1 Nas bibliotecas e centros de leitura, os locais de pesquisa, fichários, salas 
para estudo e leitura, terminais de consulta, balcões de atendimento e áreas de convivência 
devem ser acessíveis, conforme figura abaixo. 
 
 
Fonte: ABNT NBR-9050/2004 
 
8.7.2 Pelo menos 5% com no mínimo das mesas devem ser acessíveis. 
Recomenda-se, além disso, que pelo menos outros 10% sejam adaptadas para acessibilidade. 
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8.7.3 A distância entre estantes de livros deve ser no mínimo 0,90 m de largura, 
conforme figura abaixo. Nos corredores entre as estantes, a cada 15 m, deve haver um espaço 
que permita a manobra da cadeira de rodas. Recomenda-se a rotação de 180º. 
 
 
Fonte: ABNT NBR-9050/2004 
 
8.7.4 A altura dos fichários deve atender às faixas de alcance manual e parâmetros 
visuais. 
8.7.5 Recomenda-se que as bibliotecas possuam publicações em Braille, ou outros 
recursos audiovisuais. 
8.7.6 Pelo menos 5% do total de terminais de consulta por meio de computadores 
e acesso à internet devem ser acessíveis a P.C.R. e P.M.R. Recomenda-se, além disso, que 
pelo menos outros 10% sejam adaptáveis para a acessibilidade. 
9.2 Telefones 
9.2.1 Condições gerias 
9.2.1.1 Em espaços externos, pelo menos 5% dos telefones, com no mínimo um 
do total de telefones, devem ser acessíveis para P.C.R. 
9.2.1.2 Em edificações, deve haver pelo menos um telefone acessível para P.C.R. 
por pavimento. Quando houver instalação de conjunto de telefone, o telefone acessível para 
P.C.R. deve estar localizado junto a eles. 
9.2.3 Telefone com texto (TDD) 
9.2.3.1 Em edificações de grande porte e equipamento urbanos, tais como centros 
comerciais, aeroportos, rodoviárias, estádios, centros de convenções, entre outros, deve ser 
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instalado pelo menos um telefone por pavimento que transmita mensagens de texto (TDD). 
Recomenda-se, além disso, que pelo menos outros 10% seja adaptáveis para acessibilidade. 
Como disposto anteriormente, procurou-se expor acima os critérios e os 
parâmetros que possibilitam maior mobilidade e acessibilidade das pessoas com deficiência 
ao acesso e à participação efetiva na educação escolar, conforme art. 21 da LDBNE.     
Essas Normas técnicas visam proporcionar a utilização das edificações, 
mobiliário, equipamentos urbanos e elementos de maneira autônoma e segura. Com isso, 
permitindo uma melhor forma ao acesso à informação, à comunicação, ao transporte e a 
adequação do meio físico para essas pessoas. Inclusive há a Portaria nº 3.284, de 7 de 
novembro de 2003, que dispõe  sobre requisitos de acessibilidade das pessoas com 
deficiência, para instruir os processos de autorização e de reconhecimento de cursos, e de 
credenciamento das instituições de ensino superior, no que se refere às condições básicas de 
acessibilidade à mobilidade, à utilização de equipamentos e instalações dessas instituições.
 
 No âmbito nacional, como se pode conferir, legislação sobre a prevenção e a 
eliminação de barreiras de acessibilidade está confirmando que há. Logicamente, precisa-se 
avançar, cada vez mais, na construção de um arcabouço jurídico que ajudará a garantir o 
direito de ser diferente dos alunos com deficiência ao ensino superior, oferecendo igualdade 
de oportunidades, derrubando barreiras de acessibilidade para efetivamente maximizar o 
acesso ao desenvolvimento do processo ensino e aprendizagem a estes alunos, nesse nível 
educacional.  
Como mencionado anteriormente “ajudará” já que só conseguiremos alcançar essa 
eliminação de barreira quando, além da tutela do Estado, houver também a participação de 
uma comunidade acadêmica inclusiva (corpo discente, corpo docente, professores, agentes 
administrativos, gestores), de um mercado de trabalho inclusivo, de uma educação escolar 
inclusiva, enfim, de uma sociedade inclusiva. Como descreve Ernest Massiah (2004), poucas 
pessoas com deficiência concluem o ensino médio e menos ainda entram em instituições de 
ensino superior na América Latina.  
 
1.8 Recomendações – e não obrigações - de acessibilidade para o ensino 
superior 
 
As pessoas com deficiência têm continuamente permanecido à margem das 
oportunidades, não só no âmbito das instituições de ensino superior, mas, também em outros 
segmentos da sociedade, por exemplo, a falta de rampas de acesso em várias repartições 
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públicas, com argumentos de que as construções são antigas, inclusive na universidade, 
inviabilizando o aluno ter acesso à sala de aula e demais dependências. No que se refere às 
atividades em sala de aula, muitas vezes, o aluno é impossibilitado de participar do processo à 
construção do conhecimento porque não há uma mesa individual adequada, ou o professor 
não conhece meios que possibilite tal processo. 
Uma universidade inclusiva deve contemplar nas suas instalações edificações, 
espaços, mobiliários, elementos, critérios e parâmetros técnicos às condições de acessibilidade 
estabelecidas pelas Normas da ABNT NBR 9050:2004, tais como: parâmetros 
antropométricos, comunicação e sinalização (visual, tátil, sonora), acesso em condições 
gerais. Vale salientar que nesta Norma, como se pode observar, há critérios e parâmetros 
específicos para o espaço escolar, por exemplo: recomenda-se que as bibliotecas possuam 
publicações em Braille, ou outros recursos audiovisuais; nos corredores entre as estantes, a 
cada 15 metros, deve haver um espaço que permita a manobra de cadeiras de rodas. 
Recomenda-se a rotação de 180º.     
Nessa perspectiva, uma universidade para todos é aquela que fornece 
acessibilidade a todos em todas as suas dependências, como também, acessibilidade às 
tecnológicas de comunicação e informação sem restrições, por exemplo, que o conteúdo 
gráfico tenha um equivalente em texto e este possa converter em fala (para o deficiente 
visual); que todo conteúdo de áudio possua um equivalente em texto (para o deficiente 
auditivo); que os sites permitam formato claro, harmonioso e bem legível (beneficie a todos 
os usuários, especialmente as pessoas com deficiência); que possua impressora em Braille 
acoplado ao computador, gravador, equipamento para ampliação de texto para atendimento 
aos discentes com baixa visão; escâner acoplado ao computador, etc. 
Ressalte-se que há o Aviso Circular de 08 de maio de 1996, documento enviado 
aos Reitores de Universidades Federais do Brasil contendo sugestões e estratégias que 
poderão ser adotadas pelas Instituições de Ensino Superior (IES), de modo a possibilitar o 
acesso de superdotados, de deficientes visuais, auditivos e físicos, mentais ao ensino superior. 
Há, também, a Portaria nº 1.793, de dezembro de 1994 que faz recomendação de inclusão da 
disciplina “Aspectos Ético-Político Educacionais da Normalização e Integração da Pessoa 
Portadora de Necessidades Especiais”. No entanto, não há obrigatoriedade, mas apenas 
sugestões, estratégias e recomendações, necessitando de critérios e parâmetros objetivos que 
realmente possam tutelar e garantir as mesmas oportunidades de igualdade e de direitos aos 
alunos com deficiência.  
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A exclusão social, quando se trata das pessoas com deficiência, não é aquela que 
se refere em sua essência pelas perspectivas das desigualdades econômicas. Para esse grupo, a 
inclusão social possui um significado bem mais amplo, já que o escopo efetivo dessa inclusão 
é proporcionar a possibilidade de igualdade de oportunidades e de direitos sociais em todas as 
suas dimensões e campos de incidência. 
Neste sentido, cabe destacar que instituições de ensino superior mais inclusivas 
são promotoras incomensuráveis na equalização da igualdade de oportunidades, no 
desenvolvimento da prática do exercício da cidadania e na conquista dos direitos sociais em 
todas as suas dimensões e campos de incidência, que no decurso da história da humanidade 
tem sido negada às pessoas com deficiência.   
Vale salientar que as universidades gozam de autonomia administrativa, e, 
portanto, a normatização que gera, somente, “recomendação” finda por dificultar ações pró 
ativas, dependendo muito mais da sensibilidade do gestor para essas questões relacionadas à 
acessibilidade. Demais disso, no Brasil, há de se frisar a necessidade de processos licitatórios 
para as universidades públicas, de forma que uma simples obra de construção de rampa de 
acesso ou mesmo de colocação de um elevador, programas tecnológicos, pode findar gerando 
entraves burocráticos que levam a uma demora significativa na consecução desses objetivos, 
e, por via reflexa, acaba gerando a baixa estima, consequentemente, a desistência do aluno 
com deficiência na universidade.   
Em suma: não é possível se falar em educação inclusiva, direitos humanos e 
igualdade social sem que sejam tomadas atitudes pró ativas de inclusão das pessoas com 
deficiência na universidade, quer com ajudas técnicas e tecnologia assistivas, quer com a 
criação de cotas para pessoas com deficiência, quer com normas cogentes que imponham aos 
gestores das universidades consecução de meios de acesso de todas as ordens a esse 
grupamento de pessoas historicamente à margem dos direitos civis e sociais. 
O próximo capítulo deste trabalho ocupar-se-á da Educação Inclusiva na 
Universidade como premissa basilar do direito de igualdade de todos ao ensino superior e do 
percurso teórico da pesquisa.    
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A EDUCAÇÃO INCLUSIVA E A UNIVERSIDADE 
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2.  A EDUCAÇÃO INCLUSIVA E O DIREITO À IGUALDADE DE 
OPORTUNIDADE PARA TODOS 
 
Os movimentos históricos marcados pelo processo de desigualdade de 
oportunidades e de segregação das pessoas com deficiência têm sido substituídos, nessas 
últimas décadas por propostas inclusivas. O termo inclusão surge na política como forma de 
pensar o homem moderno, fruto dos ideários da Modernidade: Liberdade, Igualdade, 
Fraternidade, como também, por ter sido assimilado pela linguagem legislativa e pelo 
discurso político. No entanto, para as pessoas com deficiência esse termo surge, na verdade, 
após o período pós-guerra e cristaliza-se a partir da década de 90 do século XX. 
Vale salientar que esse termo, como comenta Batista (2004), não nega o conceito 
de desigualdade, mas defende o convívio e os direitos dos desiguais de maneira igualitária. 
Embora nessas últimas décadas tenha evoluído o enfoque sobre a tutela da 
cidadania, ainda se constatam inúmeras práticas desiguais de oportunidades contra as pessoas 
com deficiência no acesso e no usufruto dos bens e serviços disponíveis na sociedade. 
Segundo Rosita Carvalho (1999), esses direitos de cidadania têm sido desrespeitados em 
decorrência dos preconceitos e dos estigmas que ainda povoam o imaginário coletivo acerca 
dessas pessoas.  
Dentre esses direitos, a educação é um direito social, indisponível, fundamental e 
garantido pela Constituição da República Federativa do Brasil, cujo art. 3º, inciso IV dispõe 
ser dever do Estado “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação”. Está aqui um princípio implícito da 
inclusão, com o escopo de construir uma Nação que no seu tecido social contemple uma 
sociedade livre, justa, democrática, solidária, com erradicação da pobreza, da marginalidade, 
da redução das desigualdades de oportunidades em todos os âmbitos e espaços sociais e que 
isso realmente seja para todos. Tem-se, aqui, o dever do Estado de agir e de fazer valer na 
prática de suas políticas públicas para inclusão social, isto é, que não fique apenas no campo 
teórico da sua legislação o acesso de todos à educação. 
Assim, toda e qualquer ação ou fator que implique em práticas de desigualdades 
de oportunidades, de acesso e de usufrutos de bens e serviços disponíveis na sociedade devem 
ser afastados na medida em que afronta a Constituição Federal, atingindo as bases que servem 
para a unificação do sistema normativo e as prioridades do Estado Democrático de Direito.  
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 A educação inclusiva caminha justamente no objetivo de uma inclusão escolar 
que tem como foco específico pessoas ou grupo de pessoas que vivenciam desigualdades de 
oportunidades na efetivação do direito à educação e que estão fora da educação escolar ou 
enfrentam barreiras para a participação nos processos de aprendizagem escolar.  
Atualmente, a inclusão escolar é um tema de grande incidência nos discursos 
nacionais e internacionais das políticas públicas educacionais, tendo como premissa o 
conceito de sociedade inclusiva, onde os sistemas e as instituições sociais devem ser 
adaptados às necessidades de todas as pessoas e não o contrário, os indivíduos é que estão 
sujeitos a se adaptarem às exigências dos sistemas e das instituições sociais. Comentam 
Sanches e Teodoro (2006) que esse processo se inicia a partir de 1959, na Dinamarca, e logo 
em seguida se estende à toda Europa, à América no Norte e depois se espalha para outras 
regiões do globo. 
A cristalização desta nova concepção de educação denominada de educação 
inclusiva, como supra mencionada neste trabalho, tem como marco a década de 90, 
justamente mediante um consenso internacional proclamado em declarações como a 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos resultante da Conferência Mundial sobre 
Educação para Todos (Jomtien, 1990) e a Declaração de Salamanca promovida pelo governo 
da Espanha e pela UNESCO em junho de 1994. Esta Declaração afirma que: 
 
O mérito de tais escolas não reside somente no fato de que elas sejam 
capazes de prover uma educação de alta qualidade a todas as crianças: o 
estabelecimento de tais escolas é um passo crucial no sentido de modificar 
atitudes discriminatórias, de criar comunidades acolhedoras e de desenvolver 
uma sociedade inclusiva (SALAMANCA, 1994). 
 
 
Um modelo educacional orientado e organizado nos princípios da educação 
inclusiva desafia preconceitos, dá visibilidade às pessoas com deficiência, assume que as 
diferenças humanas são comuns, e promove igualdade de oportunidades para que as mesmas 
possam ser inseridas nos sistemas e nas instituições sociais. Uma política de inclusão, 
segundo Alves (2006), afirma os direitos humanos e fortalece a participação, superando os 
preconceitos e os estigmas que persistem na sociedade. Para eliminar as barreiras centradas 
nas atitudes é preciso desfazer a cultura da segregação, desmistificar a ideia de que a 
deficiência está associada à incapacidade. As experiências, mesmo recentes de inclusão, 
demonstram que, no contexto escolar, as crianças aceitam as diferenças e aprendem a não 
discriminar, Mantoan (2004). Ou seja, como relata Goffman (1988, p. 22), “faltando o 
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feedback saudável do intercâmbio social quotidiano com os outros, a pessoa que se auto-isola 
possivelmente torna-se desconfiada, deprimida, hostil, ansiosa e confusa”. Ocorrendo esse 
feedback, ao invés de o aluno com deficiência se sentir desacreditado, se retrair, ele vai se 
sentir como pertença da comunidade escolar. Essa receptividade desencadeia e compartilha o 
sentimento de que ele é capaz, como qualquer outro aluno, apesar de sua diferença e de suas 
próprias dúvidas. 
Com isso, a diferença se dissolve e passa a ser considerada algo comum no 
convício social, essas, antes salientes, passam a ser minimizadas. Isto é, o ser humano é um 
ser social e dialógico, portanto, é a partir das relações que ele estabelece com os outros seres 
humanos que ele se constrói. Cabe ressaltar que, sendo também um ser singular, é por 
intermédio dos embates com as diferenças e com as relações de poder estabelecidas com 
instituições sociais e com os outros, durante toda sua vida, que o ser humano forma sua 
personalidade, sua identidade e sua subjetividade. 
Como descreve Mantoan: 
 
A inclusão é um conceito que emerge da complexidade, dado que a interação 
entre as diferenças humanas, o contrato e o compartilhamento dessas 
singularidades compõem a sua idéia matriz (MANTOAN, 2004. p. 94). 
 
Tal complexidade, no tocante à educação escolar, se dá pelo fato de ser um dos 
principais espaços onde operam diferentes dispositivos e estratégias para que a inclusão 
aconteça, (LOPES, 2007), em suas distintas dimensões (social, educacional, laboral). 
Neste contexto, cabe destacar que o ensino superior faz parte do sistema 
educacional da educação escolar, art. 21, incisos I e II da LDBEN (9.394/96), o qual está cada 
vez mais possível para mais jovens e necessita também estarem cada vez mais possível para 
as pessoas com deficiência, já que a universidade assume cada vez mais papel essencial à 
prática do exercício da cidadania e à obtenção da formação profissional na sociedade do 
conhecimento e de informação neste limiar de século, o que significa dizer, reais 
possibilidades de inclusão nas dimensões: sociais, laborais, econômicas, culturais, a este 
grupo. 
O princípio básico de qualquer debate sobre inclusão na universidade deve ser o 
direito à educação, independente de origens étnicas, sociais, religiosas ou qualquer tipo de 
discriminação, como dispõe na Constituição brasileira. 
Descreve Barroso:  
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Só pode ser compreendida no quadro de uma escola pública que garanta a 
universalidade do acesso, a igualdade e a continuidade dos percursos 
escolares, aberta à diversidade dos públicos, mas praticando uma política 
ativa de justiça social em benefício dos mais desfavorecidos (BARROSO, 
2006, p. 276). 
 
Promover a remoção de barreiras, de obstáculos e garantir a universalização ao 
acesso e a continuidade aos percursos escolares é pensar no corpo discente como seres em 
processo de crescimento e desenvolvimento. Esse é o papel que uma universidade inclusiva 
deve ofertar ao seu corpo discente, ou seja, oferecer igualdade de oportunidade para todos e 
para isso é necessário que os alunos com deficiência também tenham acesso às ajudas 
técnicas e às tecnologias assistivas para supressão de barreiras e obstáculos, 
consequentemente, maior autonomia no processo de ensino-aprendizagem e pessoal. 
 
2.1 Ajudas técnicas e tecnologias assistivas na educação inclusiva 
 
O conceito de Educação Inclusiva reflete-se na relação de assegurar a 
acessibilidade e a oportunidade de satisfação dos alunos e das alunas com deficiência às suas 
necessidades educacionais especiais nos sistemas de ensino. Isso promove o respeito aos 
direitos e ao exercício de cidadania a tal grupo historicamente colocado à margem dos níveis 
mais elevados do sistema educacional.  
Os dados educacionais demonstram práticas incongruentes dos direitos das 
pessoas com deficiência à universidade. Neste sentido, deve-se identificar e mitigar as 
barreiras e os obstáculos que se impõe a essas pessoas. Ressalte-se que alguns obstáculos e 
barreiras são intrínsecos a condição do discente, outros, talvez a maioria, externos ao mesmo. 
A transformação do sistema de ensino superior para a inclusão das pessoas com 
deficiência passa por uma ampliação de oferta no atendimento educacional especializado que 
possibilite a eliminação de barreiras e obstáculos, por exemplo, intérpretes para os surdos, 
como também, adequação arquitetônica dos prédios para acessibilidade e a utilização por 
esses alunos do arsenal de recursos e serviços que contribuem para proporcionar ou ampliar 
habilidades funcionais de pessoas com deficiência e, por conseguinte, promover vida 
independente e inclusão. Esses recursos e serviços são denominados de ajudas técnicas e 
tecnologias assistivas.  
O Ministério da Ciência e Tecnologia, segundo Alves (2006), definiu as 
tecnologias assistivas como aquelas que reduzem ou eliminam as limitações decorrentes das 
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deficiências física, mental, visual, auditiva, a fim de colaborar para a inclusão social das 
pessoas com deficiência e dos idosos. Como comenta a autora acima citada, o espaço escolar 
deve ser estruturado como aquele que oferece também as ajudas técnicas e os serviços de 
tecnologia assistiva, sendo entendida como recursos de comunicação, de locomoção e de 
aprendizagem para o corpo discente com ausência de visão ou com baixa visão; surdos, ou 
com déficit auditivo; com deficiência mental; com deficiência física; a adequação de postura 
(mobiliário); informática acessível e os projetos arquitetônicos, para acessibilidade, entre 
outros.  
Essas tecnologias e o acesso às mesmas são cada vez mais importantes e 
necessárias no processo educacional, sobretudo, as tecnologias da informação e comunicação 
que se expandem exponenciais de maneira dinâmica e rapidamente, inclusive, influenciando 
no novo papel do cidadão na sociedade neste limiar do século XXI. 
Levy (1993) comenta que o desenvolvimento e a difusão da comunicação 
mediada por computadores são designados como a quarta revolução na comunicação e na 
cognição humana e nos meios de produção do conhecimento, semelhante em impacto às três 
revoluções prévias referentes à língua, à escrita e à imprensa. 
Diante deste cenário, não podemos deixar de frisar que na atual conjuntura social, 
não dispor dos aparatos de acesso às Novas Tecnologias da Informação e Comunicação 
(NTIC) é estar em pé de desigualdade de oportunidades. Essas novas tecnologias promovem a 
inclusão nas dimensões sociais, educacionais, laborais para todas as pessoas. Além disso, são 
particularmente importantes para a inclusão das pessoas com deficiência, nas dimensões 
mencionadas acima, como, por exemplo, a pessoa com deficiência física, visual, auditiva pode 
fazer uso especialmente satisfatório das NTIC para ajudar a superar problemas causados pela 
falta de mobilidade, pela ausência de visão, pela ausência de audição, pelas limitações 
naturais ou pela discriminação social.  
No processo educacional, as ajudas técnicas e as tecnologias assistivas têm como 
proposição atender as especificidades do corpo discente com necessidades especiais, 
utilizando computadores e softwares específicos que favoreçam as mesmas oportunidades de 
aprendizagem oferecidas aos demais discentes. 
O presente estágio da sociedade é marcado pelos avanços na comunicação, na 
informação e por tantas transformações tecnológicas e científicas. Tais transformações 
intervêm nas várias esferas da vida social, provocando mudanças econômicas, sociais, 
políticas, culturais. 
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Comenta Fátima Hartmann: 
 
Os artefatos tecnológicos vêm ocupando os diferentes domínios da esfera 
social. São os caixas eletrônicos, as máquinas de leituras de código de 
barras, os votos por computador, os videogames, os cartões de crédito on-
line, os carros com computadores abordo, os eletrodomésticos com 
diferentes utilidades. De forma crescente, computadores podem ser 
encontrados em nossas casas, em escolas, em supermercados, em empresas, 
em cyber-cafés. Estamos cercados por essas tecnologias, elas passam a fazer 
parte de nossas vidas de modo a não sabermos, muitas vezes, como viver 
sem elas (HARTMANN, 2007, p. 50). 
 
 Diante de toda interferência e influências que as NTIC intervêm nas várias 
esferas da vida social, o seu acesso passa a ser primordial, em especial a internet que constitui 
um elemento básico para a inclusão nas várias esferas sociais, já que ela está se tornando a 
eletricidade da era informacional. A remoção de barreiras e obstáculos ao seu uso é uma 
condição imprescindível para o processo de inclusão e sucesso do aluno em basicamente 
todos os níveis educacionais, especialmente na universidade. 
Na atual sociedade, a informação e o conhecimento ocupam um lugar central. A 
educação escolar é por excelência o lugar onde ocorre a transmissão da educação e do 
conhecimento sistematizado. Dentre os níveis educacionais, o nível superior passa a ser cada 
vez mais essencial para a inclusão social, laboral, cultural econômica para qualquer pessoa, o 
acesso às ajudas técnicas e às tecnologias assistivas correspondem a outro elemento de grande 
importância para que as pessoas com deficiência possam verdadeiramente estar incluídas 
numa sociedade que a cada dia acrescenta mais exigências por credencias educativas e por 
conhecimentos tecnológicos e informacionais.  
Em suas diretrizes, o SEEC/MEC (1997) aponta as seguintes necessidades para o 
pleno exercício da cidadania e a inclusão de sujeitos numa sociedade altamente tecnológica: 
 
As [...] tecnologias de informação e comunicação tornam crescentes as 
tendências de surgimento de uma sociedade planetária. Isso exige seres 
sociais capazes de se comunicar, conviver e dialogar num mundo interativo e 
interdependente. 
[...] as novas tecnologias de informação devem ser aproveitadas pela 
educação para preparar o novo cidadão, aquele que deverá colaborar na 
criação de um novo modelo de sociedade, em que os recursos tecnológicos 
sejam utilizados como auxiliares no processo de evolução humana 
(HARTMANN, 2007, p. 54). 
 
No Aviso Circular nº 277/MEC, de 08 de maio de 1996, que trata da execução 
adequada de uma política educacional dirigida às pessoas com deficiência possibilita que 
venha a alcançar níveis cada vez mais elevados do seu desenvolvimento acadêmico. Este 
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normativo prevê que: “A prática vem demonstrando que a operacionalização das estratégias já 
utilizadas necessita de ajustes para que possam atender a todas as necessidades educativas 
apresentadas por esse alunado”. 
Atender, acolher, desenvolver, viabilizar e disponibilizar o acesso às ajudas 
técnicas e às tecnologias assistivas, amalgamar a teoria com prática e garantir a igualdade de 
acesso às tecnologias da comunicação e informação, como, por exemplo, aos sites, isso não é 
um favor que o sistema educacional, neste caso a universidade, está proporcionando às 
pessoas com deficiência, mas sim, uma obrigação ética, moral e constitucional. Ou seja, o uso 
e a utilização dos mesmos recursos para o sucesso acadêmico de todos. 
A universidade, sobretudo, a universidade pública tem o dever e a obrigação de 
oferecer tais direitos ao acesso às tecnologias, superando problemas que possam advir, 
utilizando estratégias e ajustes para o melhor atendimento desse corpo discente. Com isso, 
configura uma maior inclusão dos vários segmentos e extratos sociais da sociedade brasileira 
na comunidade acadêmica. Isso concatena com o consenso internacional de uma educação 
inclusiva que é para Todos.   
 
2.2 A educação inclusiva como consenso internacional 
 
 Emana das entranhas das sociedades democráticas um consenso internacional em 
direção a um movimento por uma escolarização mais inclusiva.  
Na perspectiva de Batista (2004), o mote defendido neste movimento de inclusão 
não é a igualdade de sujeitos ou da sociedade, mas a igualdade de direitos e de oportunidades 
para sujeitos desiguais.  Neste sentido, a democracia, mediante a participação democrática do 
cidadão emancipado, constitui um caminho importante no processo de solução e 
encaminhamento de propostas e programas de adoção e de regras que devem ser aceitas pela 
maioria, mas essas regras devem contemplar o pleno respeito às minorias. 
É oportuno salientar que até a deflagração do consenso desse processo, 
acreditava-se que a segregação escolar era a melhor maneira de atender aos alunos com 
necessidades educacionais especiais. 
Cabe aqui ressaltar que considerar a diversidade e as diferenças dos alunos foi 
sempre estranho às instituições de ensino, suas práticas parecem ainda estar arraigadas no 
caráter seletivo, meritocrático e homogêneos dos seus métodos educativos. 
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O modelo de escola de massa actual foi construído na Base do princípio de 
ensinar a muitos como se fosse a um só. Durante anos e anos, professores e 
autoridades escolares procuraram encontrar os mais eficazes métodos de 
ensino e as melhores formas de organização, elegendo para o efeito formas 
padronizadas de actuação: os métodos didáticos, centrados em objetivos a 
alcançar por um mítico aluno médio, as formas padronizadas de organização 
do tempo e do espaço escolares, os programas nacionais, a taylorização do 
conhecimento, as formas de avaliação centradas em exames externos 
aplicados uniformemente (TEODORO, VASCONCELOS, 2005, p. 8-9).  
 
 A nova concepção propõe que todos os alunos com necessidades educacionais 
diferenciadas sejam matriculados na escola regular, baseando-se no princípio de educação 
para todos. Isto é, modificar tanto as políticas quanto as práticas das instituições educacionais 
sedimentadas na perspectiva da homogeneidade do aluno para, verdadeiramente, dar o 
primeiro passo à aceitabilidade da diversidade, da singularidade, da diferença, da alteridade e 
compreender que são as diferenças que nos constituem como seres humanos. Ou seja, a ter 
uma escola mais heterogênea. Agora, nas fileiras dos excluídos, em sala de aula, 
especialmente da Rede Pública de Ensino, não estão apenas os desfavorecidos sócio-
economicamente, os de pigmentos de pele diferentes, os de religiões diferentes, mas, em um 
espaço plural, complexo, multicultural e isso significa que este espaço está cada vez mais 
inclusivo.  
Como comenta Sanches: 
 
Numa escola inclusiva todos são diferentes e tem que se contar com essa 
diferença para criar ambientes estimulantes de aprendizagens. Cada um 
partilha, coopera e é responsável na medida das suas possibilidades, 
capacidades e competências. Por mais inaptos que sejamos há sempre 
alguma coisa que somos capazes de fazer. Talvez ainda não tenhamos 
aprendido a ver o que há de bom nos outros. Estamos tão preocupados em 
descobrir as dificuldades para as podermos colmatar que nos esquecemos de 
procurar as coisas boas e é por aí que teremos de começar para ter algum 
sucesso (SANCHES, 2001, p. 91). 
 
Cabe frisar que neste cenário vivencia-se o paradigma da educação inclusiva, o 
qual abrange também o conceito de sociedade inclusiva e nessa direção Stoer (2001) e 
Morgado (2009) corroboram com a ideia de que o paradigma contemporâneo é vislumbrado 
por uma inclusão diferenciada da concepção paradigmática medieval e moderna, onde a 
inclusão baseava-se na exclusão, ou melhor, na erradicação da diferença, seja: econômica, 
grupo étnico, cor da pele, religião etc. Isto é, o consenso de que uma educação escolar 
verdadeiramente emancipatória é aquela que contra-ataca as lógicas típicas da modernidade.   
NILTON CUNHA - O DIREITO DE SER DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA EM UMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: ANÁLISE DE FATOS E DA CONCEPÇÃO DESTE CORPO DISCENTE 
 
 UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO  79 
A lógica desse novo paradigma tem como proposição o respeito à diversidade, 
onde o individuo na rede de relações estabelecidas possa compartilhar suas habilidades 
diferentes, suas experiências, respeitando a individualidade e a diferença do outro na 
construção de uma sociedade mais justa e democrática. 
Para isso, precisa romper com o modelo neoliberal de sociedade e com a 
pedagogia que o traduz, ocasionando uma ruptura com os valores do sistema educativo 
tradicional. 
 
Romper com o conceito de um desenvolvimento curricular único, com o 
conceito de aluno-padrão estandardizado, com o conceito de aprendizagem 
como transmissão, de escola como estrutura de reprodução. É, pois, muito 
ambicioso como objetivo. (RODRIGUES, 2003, p. 99-100). 
 
Romper com esse conceito exposto por Rodrigues significa trilhar e ampliar a 
oferta de atendimento educacional especializado que propicie a eliminação das barreiras e dos 
obstáculos educacionais para o acesso ao ensino, preconizando a organização de recursos 
técnicos e de serviços que promovam a acessibilidade pedagógica e nas comunicações aos 
alunos com deficiência em todos os níveis, etapas e modalidades de educação. 
 
O momento pelo qual passa a educação brasileira é de dupla transição. 
Estamos passando de um modelo de educação especial com classes na escola 
e até entre si para atender às necessidades específicas decorrentes do tipo de 
deficiência apresentada pelos alunos, para um modelo que desloca o foco da 
responsabilização do alunado para as condições reais da escola o que 
implica, necessariamente, mudanças de cunho organizativo e, sobretudo 
docente. Se todos deverão aprender juntos porque têm condições para isso, 
toda a escola deverá estar preparada para receber qualquer tipo de aluno nas 
classes do ensino regular (OLIVEIRA, 2008, p. 170). 
 
Isso também significa formas emergentes na busca efetiva de cidadania e do 
mercado de trabalho, o que implicarão reflexões a todos que estão envolvidos, em várias 
esferas, na gestão política da educação, especialmente da educação pública. Necessitando 
fortalecer a política de inclusão, em todos os níveis e esferas, para superar preconceitos e 
barreiras senão será apenas uma mera retórica moralista, sendo continuamente adiada por falta 
da superação da retórica política por uma prática efetiva, esbarrando na falta de ações 
basilares que conduziriam à concretização da igualdade de oportunidades e de direitos a 
todos. 
 
A capacidade de a escola incorporar a diversidade de experiências e projetos 
de vida dos alunos e das suas comunidades de pertença passa, por isso, por 
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transformações profundas ao nível da sua organização e gestão 
(MAGALHÃES , STOER, 2003, pp. 35-36). 
  
Essas transformações, no que tange à educação inclusiva (EI), passam pela 
educação básica: ensino infantil, ensino fundamental e ensino médio, desaguando 
naturalmente no ensino superior, em especial, nas universidades públicas que irão receber, 
possivelmente, um maior contingente de alunos oriundos dessa modalidade de ensino. 
Isso implica que não podemos pensar a inclusão social a partir da premissa de 
uma inclusão tutelada, mas por uma inclusão a qual defende Habermas (2002), baseada por 
uma moral no mesmo respeito por todos e na responsabilidade solidária de cada um pelo 
outro. Acrescenta este autor que em um autêntico Estado Democrático de Direito, os 
indivíduos esperam uns dos outros uma igualdade de tratamento, partindo do princípio de 
cada pessoa considerar cada uma das outras como “um dos nossos”. 
No entanto, o atual sistema escolar para as pessoas com deficiência, descreve 
Mantoan (2006), continua excludente, normativo, elitista, desconstruindo o direito à igualdade 
por serem diferentes – não é um dos nossos – sobretudo, ao ensino médio e ao ensino 
superior, como mostram os ínfimos percentuais apresentados. 
O acesso aos níveis mais elevados de escolaridade para as pessoas com 
deficiência deve ser encarado como um consensual projeto de país, tal projeto ancorado por 
um contrato educacional, onde a universidade seja vista realmente como um bem público para 
todos e não como um espaço excludente e elitista. 
 
Nestes países, a universidade pública – e o sistema educacional como um 
todo – esteve sempre ligada à construção do projeto de país, um projeto 
nacional quase sempre elitista que a universidade devia formar. Isso foi tão 
evidente nas universidades da América Latina no século XIX ou, no caso do 
Brasil, já no século XX, como no caso das universidades africanas e de 
várias asiáticas, como é o caso da Índia, depois da independência em meados 
do século XX (SANTOS, 2010, p. 46).  
 
As instituições públicas, burocráticas nem sempre acompanham a dinâmica global 
no tocante à acessibilidade e aos mesmos direitos das pessoas com deficiência em relação aos 
dos demais cidadãos, ou seja, proporcionando possibilidades concretas de acesso a se 
tornarem autosuficientes. Como chama a atenção David Rodrigues (2004, p. 2), “se a 
Universidade quer assegurar o direito à educação e à igualdade de oportunidades terá que 
refletir as condições de acesso e de sucesso que é capaz de dar aos seus alunos”.  
Neste sentido, a universidade precisa amalgamar a teoria e seu discurso com a 
prática, a pesquisa acadêmica com a ação prática. Seu papel é significativamente importante 
NILTON CUNHA - O DIREITO DE SER DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA EM UMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: ANÁLISE DE FATOS E DA CONCEPÇÃO DESTE CORPO DISCENTE 
 
 UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO  81 
na construção de uma sociedade inclusiva pela via da cidadania. Desafios apresentados à 
universidade e especificamente à universidade pública brasileira, grande fomentadora da 
pesquisa e do desenvolvimento do país, num contexto atual de sociedade balizado pelo 
conhecimento, pela informação, pela intelectualização, como afirma Santos (2010).  
      O discurso internacional sobre a deficiência assumiu uma perspectiva de 
direitos humanos e isso tem um valor social de extrema importância para a pessoa com 
deficiência, que passa a ser pensada a partir da igualdade de oportunidades que as instâncias 
sociais lhe provêm, por exemplo, a falta de um diploma ao mesmo tempo em que transfere 
para níveis menos elevados de escolaridade, contribui também para níveis menos elevados de 
uma consciência mais ampla na conquista de direitos e de cidadania plena. Além disso, recai, 
também, para o valor de uso no mercado de trabalho, precarizando assim a relação de 
trabalho. 
 
2.3 A dignidade da pessoa com deficiência e o ensino superior no Brasil 
 
Discorrer sobre o acesso da pessoa com deficiência aos extratos mais elevados da 
educação escolar é concatenar com o discurso sobre o tema da dignidade da pessoa humana 
que se afinam e se depuram no limiar do século XXI. Esse discurso não foi criado pela pós-
modernidade - ou qualquer outro nome que queiram dar às mudanças que ocorrem em escala 
planetária – mas, discussões filosóficas desde a Renascença, como, por exemplo, Giovanni 
Pico Della Mirandola, 1463-1494 (2010), que levou ao constitucionalismo e que passaram a 
fazer parte da agenda mundial, sobretudo, após o período pós-guerra, com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, de 1948, que corresponde ao grande marco para a 
consolidação dos direitos e da dignidade da pessoa humana, como reflexão entre as diversas 
ideologias e linhas de pensamentos contemporâneas. Como também, a ONU e suas agências 
que passam a ser os grandes guardiões dos direitos humanos internacionais. 
No entanto, é preciso ver o que se faz, o que se confere e o que se oferta, tais 
como: instrumentos, mecanismos, tratamentos atitudinais, modos de comunicação, 
investimentos, procedimentos informativos e educativos etc., para que possa conferir que a 
pessoa realmente seja dignificada. 
Pensar na perspectiva de dignificar a pessoa humana é pensar no fato que a 
dignidade passa pela garantia de promover a inclusão e o acesso, isto é, oportunidades e 
direitos iguais a todos.  
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No caso deste trabalho, esse movimento que cada vez ganha mais espaços em 
todos os âmbitos sociais tem como proposição ressaltar o descaso que as pessoas com 
deficiência sofreram durante o passar dos anos e continuam a sofrer no que se refere ao acesso 
às instituições educacionais. 
Na educação, isto se torna evidente, mesmo tendo ocorrido a universalização e a 
democratização do ensino no século XIX, após a Revolução Industrial, quando a leitura e a 
escrita passaram a ser referendadas como ferramentas úteis e benéficas, no mesmo período, na 
Europa, ao serem desenvolvidas novas técnicas de comunicação e informação para as pessoas 
com deficiências, como por exemplo, o Braille. No entanto, o processo da universalização e 
democratização não beneficiou esse grupo, nos mesmos passos da educação dos ditos 
“normais”. 
 
As instituições de educação especial não surgiram após a democratização do 
ensino para os normais, com a identificação de crianças que, inseridas nos 
processos regulares, evidenciaram dificuldades, mas o seu aparecimento se 
deu ao mesmo tempo em que o movimento da democratização e 
universalização do ensino empreendido pela burguesia contra os privilégios 
da nobreza, nos diversos países europeus, nos séculos XVII e XVIII. Isto é, 
as dificuldades dessas crianças foram captadas antes e não depois da 
expansão da experiência escolar (BUENO, 2004, p. 27-28).  
 
No Brasil, comenta Romanelli (2001), ao chegar a industrialização com cem (100) 
anos de atraso, em relação à Europa, não ocorreu a democratização e a universalização do 
ensino. Isto, decorrente dos privilégios e do controle das elites mantidas no poder, as quais 
buscavam por todos os meios disponíveis conter a pressão popular, pela distribuição limitada 
de escolas, e, através da legislação do ensino, manter o seu caráter elitizante. 
 
Os estratos que manipulavam o poder político e econômico utilizavam-na como 
distintivo de classe, e as camadas médias urbanas procuravam-na como a 
principal via de ascensão, prestígio e interação no universo dos estratos 
dominantes. Foi nessa sociedade que se originou e cristalizou o padrão de 
ensino superior brasileiro (ROMANELLI, 2001, p. 225). 
 
O modelo de ensino superior ramificado, nas universidades públicas brasileiras, é 
fruto dessa lógica, acima mencionada, e parece que se estende até os dias atuais. Enquanto 
todos os movimentos e instâncias sociais convergem à democratização, à universalização e 
inclusão das minorias, sobretudo, quando se trata de educação escolar, não deve a instância 
educacional, que prepara o indivíduo para uma formação mais ampla ao exercício de 
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cidadania e ao mercado de trabalho, caminhar a passos lentos. A dinâmica da vida 
contemporânea é justamente ao contrário, os passos são cada vez mais velozes e dinâmicos. 
De um lado, temos uma crescente demanda social e laboral maior e mais exigente 
por educação, e, de outro, um modelo ramificado excludente e elitizante de educação superior. 
Uma universidade inclusiva sinaliza e dinamiza a conquista de uma democracia 
econômica e uma política também inclusiva, ou seja, uma sociedade inclusiva, onde o 
processo de participação e decisão exige cada vez mais qualificação e amplo acesso ao 
conhecimento e à informação. 
Como comenta Teodoro e Vasconcelos: 
 
A escola para todos vive uma dupla crise: de regulação, porque, em muitas 
situações, não cumpre o seu papel como agente de integração social; e de 
emancipação, porque não produz a mobilidade social aguardada por diversas 
camadas sociais para quem a freqüência de um curso constituía a melhor 
ferramenta que podiam legar aos seus filhos. Tomar consciência desta 
realidade implica que não se possa continuar a debater e a equacionar os 
problemas dos sistemas de educação de hoje, nomeadamente nos seus graus 
superiores, como se eles fossem freqüentados apenas por uma elite social, 
cultural e econômica, Realizar esse corte com o passado de uma escoa 
selectiva e de elites talvez possa ser o melhor contributo que aqueles que têm 
responsabilidade na formação de uma opinião pública esclarecida podem dar 
ao necessário aprofundamento do debate sobre os problemas da educação 
(TEODORO, VASCONCELOS, 2005, p. 8). 
 
 
Este é um desafio a ser enfrentado e encarado como projeto de país, ou seja, a luta 
social pelo direito à educação, traduzida na exigência da democratização do acesso das 
minorias à universidade.  
 
As mudanças só se fazem com a pressão das minorias muito esclarecidas e 
muito determinadas. O que acontece é que uma nova organização do espaço 
implica uma outra dinâmica pedagógica e esta ainda está longe de ser 
generalizada (SANCHES, 2001, p. 18). 
 
A universidade é o lugar por excelência na dinâmica e na formação desse 
processo. Na medida em que há a necessidade de atores mais esclarecidos e determinados 
para pressionar e ocorrer mudança, como comenta a autora acima, isso implica também numa 
maior participação de instâncias e atores nos momentos de decisão, conferindo ao sistema 
educativo uma complexidade crescente. Em se tratando de sociedade complexa, multicultural, 
plural, como é o caso das sociedades democráticas, onde a aquisição do conhecimento é um 
elemento vital, estar incluído, poder participar e contribuir, com a mesma igualdade de 
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oportunidades, na construção e no desenvolvimento desse conhecimento, pode fazer toda a 
diferença nas conquistas e na perspectiva de mudanças. 
Neste sentido, o papel da universidade é essencial como agência produtora de 
conhecimento. No Brasil, especialmente as universidades públicas, têm a obrigação de serem 
as grandes fomentadoras da construção de uma educação superior inclusiva, proporcionando 
reais possibilidades de maior esclarecimento das minorias, a fim de que estas possam 
pressionar no sentido de ocorrer as mudanças necessárias, com promoção de dignidade e do 
exercício pleno à cidadania da população com deficiência. 
  
Educação para a cidadania não somente é direito de todos, mas sobretudo 
uma conquista de uma sociedade que se quer ver emancipada de suas grades 
estreitas e restritas, onde preponderam a falta de tecnologia, a falta de 
informação, a falta de instrumentos de progresso, a falta de consciência para 
o exercício do voto, a falta de preparo dos eleitores para a condução dos 
negócios públicos, a falta de interação civilizada e sincronizada entre 
membros da sociedade civil e associações,a falta de preparo para a filtragem 
de informações vinculadas pelos mass media...Propugnar por um sistema de 
forte educação é propugnar pelo futuro da democracia, pelo futura da 
cidadania e pelo futuro dos direitos humanos. Então, perguntar quem é o 
povo, pode significar mesmo questionar-se qual é a sua educação... Alguns 
autores chegam mesmo a definir cidadania a partir da própria educação 
(BITTAR, 2005, p. 296). 
 
Realmente, para que ocorram conquistas que contemplem a todos, possibilitando 
sua emancipação, é necessário que a universidade, o mercado de trabalho e os vários espaços 
de atuação da sociedade possibilitem acessibilidade às pessoas com deficiência, pois estas, ao 
longo da história, têm sido alijadas da igualdade de oportunidades. 
Onde não se vejam e não se sintam discriminadas, não se vejam e não se sintam 
estranhas como indivíduos socialmente adaptados, mas que se vejam e que se sintam como 
sujeitos integrados, emancipados, autônomos, capazes de contribuir e reivindicar a 
implantação de uma ética e uma moral inclusiva de responsabilidade solidária, como defende 
Habermas (2002). 
 
Em geral, a discriminação não pode ser abolida pela independência nacional, 
mas apenas por meio de uma inclusão que tenha suficiente sensibilidade para 
a origem cultural das diferenças individuais e culturais específicas. O 
problema das minorias “inatas”, que pode surgir em todas as sociedades 
pluralistas, agudiza-se nas sociedades multiculturais. Mas quando estas estão 
organizadas como Estados democráticos de direito, apresentam-se, todavia, 
diversos caminhos para se chegar a uma inclusão “com sensibilidade para as 
diferenças”: a divisão federativa dos poderes, uma delegação ou 
descentralização funcional e específica das competências do Estado, mas 
acima de tudo, a concessão de autonomia cultural, os direitos grupais 
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específicos, as políticas de equiparação e outros arranjos que levem a uma 
efetiva proteção das minorias (HABERMAS, 2002, p. 172). 
 
Nessa direção, conclamada pelos grupos alijados e defendida pelo filósofo acima 
citado, é que deve caminhar a universidade, ou seja, equiparação e outros arranjos que possam 
permitir o acesso das pessoas com deficiência e com isso contribuir para a dignidade da 
pessoa humana, como um reflexo exemplar do Humanismo Renascentista, como descreve 
Giovanni Pico Della Mirandola, 1463-1494 (2010, p. X), “não um Humanismo apenas 
preocupado com o cultivo das humanidades enquanto estas são consideradas disciplinarmente, 
mas envolvendo também o conceito de humanismo como valorização e promoção dos valores 
do homem”.  
Esse dever humanístico deve ser encarado pela universidade pública brasileira 
como uma busca insaciável, até porque ele é constitucional. O Direito de ser diferente, das 
pessoas com deficiência, ao acesso à universidade com igualdade de oportunidades, à 
efetivação da dignidade humana dessas pessoas e a promoção dos valores do homem na busca 
de mudanças por uma sociedade mais justa, mais equânime e mais democrática do que a que 
se encontra no presente estágio, isso é um dever ético e moral de todos. 
 
2.4 As pessoas com deficiência e a acessibilidade na universidade brasileira  
    
Conforme visto no primeiro capítulo, é oportuno mencionar, novamente, de 
maneira sucinta, os índices educacionais das pessoas com deficiência para poder analisar a 
acessibilidade dessas pessoas no atual cenário da universidade brasileira. Constata-se, 
mediante dados estatísticos oficiais do IBGE, que 14,5% da população nacional, o que 
corresponde a cerca de 24,6 milhões de brasileiros, é composta por pessoas com deficiência. 
Deste grupo, 32,9% de pessoas de 15 anos ou mais de idade estão sem instrução ou com 3 
anos de estudo, ou seja, precisamente mais da metade desta população 51,3%. Apenas 10% 
deste grupo consegue terminar o ensino fundamental completo ou 8 anos de estudo, isto é, em 
cada dez pessoas, somente uma com algum tipo de deficiência consegue terminar ou  
contemplar 8 anos de estudos. 
O déficit deste grupo ainda é mais significativo quando se refere ao acesso ao 
ensino médio e à universidade. Segundo a Febraban (2006), mediante o Censo realizado pelo 
Ministério da Educação (MEC, 2005), dos 419 mil alunos com deficiência matriculados no 
ensino fundamental, apenas 11 mil desses alunos estão no ensino médio e o número de 
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estudantes matriculados nas universidades é bastante desprezível, representam apenas 0,1% 
do total.  
Diante desses dados, fica transparente que o acesso deste grupo à universidade é 
uma prioridade emergente, necessitando ampliar a legislação nesse sentido, mediante ações 
afirmativas, como também de uma participação do Ministério da Educação (MEC) na revisão 
de conceitos sobre a educação para as pessoas com deficiência. Isto é, despender esforços a 
uma educação escolar inclusiva, que abranja o ensino básico e também o ensino superior, já 
que os esforços estão centrados e concentrados primordialmente na educação básica, 
especialmente, até o ensino fundamental ou 8 anos de estudos.  
Quer dizer: que haja equalização nesses esforços para que as pessoas em 
condições de deficiência possam ter ingresso, permanência e sucesso na universidade. 
Descreve Rodrigues (2004, p. 2), “estar incluído não é um valor estabelecido e adquirido: é 
sobretudo possuir e dominar alguns instrumentos que permitem a relação com comunidades 
específicas”.  
Neste cenário, a participação dos gestores da própria universidade é 
imprescindível na efetivação de tal processo, devido a sua autonomia e as suas idiossincrasias 
próprias.  
Comenta Carvalho: 
 
Não se trata, apenas, de remover barreiras arquitetônicas e atitudinais. Trata-
se de dar, sem paternalismo, condições de acesso, ingresso de permanência, 
nos curso de 3º grau, a pessoa com necessidades especiais (CARVALHO, 
1997, p. 105). 
 
 
   O acesso ao ensino superior é um tema altamente relevante na atual conjuntura 
da sociedade contemporânea. Esse novo período é marcado pelos avanços na comunicação, na 
informática e por outras tantas transformações tecnológicas e científicas. “A nova sociedade é 
hoje definida, e rotulada, por seus novos métodos de acessar, processar e distribuir 
informação” (KUMAR, 1999, p. 15).   Tais transformações intervêm nas várias esferas da 
vida social, provocando mudanças econômicas, sociais, políticas, culturais, afetando, também, 
as instituições de ensino e de trabalho. 
 
Vivemos numa sociedade de informação. A gestão, a qualidade e a 
velocidade da informação são essenciais à competitividade econômica. 
Dependentes da mão de obra muito qualificada, as tecnologias de 
informação e de comunicação têm a característica de não só contribuírem 
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para o aumento da produtividade, mas também de serem incubadoras de 
novos serviços onde a educação assume lugar de destaque. 
A economia baseada no conhecimento exige cada vez mais capital humano 
como condição de criatividade no uso da informação, de aumento de 
eficiência na economia de serviços e ainda como condição de 
empregabilidade, uma vez que quanto mais elevado for o capital humano, 
maior é a sua capacidade para transferir capacidades cognitivas e aptidões 
nos constantes processos de reciclagem a que a nova economia obriga 
(SANTOS, 2010, p. 30). 
 
Isso implica numa competitividade mundial e numa significativa modificação nos 
padrões de produção, consumo e um novo perfil de educação para preparar os trabalhadores 
para esses novos padrões de produção. 
 
Novas tecnologias de produção afetam a organização do trabalho, 
modificando cada vez mais o perfil do trabalhador necessário para esse 
novo tipo de produção. Surgem novas profissões, desaparecem outras. Há 
uma tendência de intelectualização do processo de produção implicando 
mais conhecimento, uso da informática e de outros meios de comunicação, 
habilidades cognitivas e comunicativas, flexibilidade de raciocínio etc. 
(LIBÂNEO, 2002, p. 15). 
 
  
Consequentemente, um novo perfil de trabalhador. Diante dessas novas 
exigências a importância da formação de nível superior para a inserção da pessoa na 
sociedade é sem precedente na nossa história, onde “o trabalho e o capital, as variáveis 
básicas da sociedade industrial, são substituídas pela informação e pelo conhecimento” 
(KUMAR, 1999, p. 24).  
Nessa nova era, o conhecimento é a força motriz; pertencer e participar da 
estrutura geral da sociedade está intrinsecamente ligado à sua aquisição. Se isso não ocorrer e 
não fizer parte da política educacional, então, é uma inclusão precária, instável, 
semiclandestina, marginal. Esse tipo de inclusão pode até levar o indivíduo para dentro da 
sociedade, mas na condição de subalterno e não na condição de sujeito emancipado, 
esclarecido e determinado a fazer mudanças. Cabe ressaltar aqui, também, que uma teoria 
crítica não pode ignorar as conexões entre educação e economia. Formar para a cidadania é 
formar um cidadão trabalhador capaz de interferir na realidade para transformá-la e não 
apenas para integrá-lo ao mercado de trabalho. 
Nesse sentido, vale salientar que, na direção de tornar as pessoas com deficiência 
social e economicamente ativa, através da inserção profissional, foram criadas leis, como 
ações afirmativas que estão positivadas no art. 93 da Lei 8.213 de 24 de julho de 1991, lei de 
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benefícios da seguridade Social que estabelece percentual de pessoas portadoras de 
deficiência (PPD) em empresas com mais de cem (100) empregados.  
 
 
A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 
2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com 
beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, 
na seguinte proporção. 
I – até 200 empregados – 2%; 
II – de 201 a 500 – 3%; 
III – de 501 a 1000 – 4%; 
IV – de 1.0001 em diante – 5%.  
 
Há também a Lei 8.112 de 11 de dezembro de 1990, que dispões sobre o Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais, art. 5º, § 2º: 
 
Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se 
inscreverem em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições 
sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras; para tais pessoas 
serão reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso. 
 
Mesmo tendo esses dispositivos legais, há uma exclusão significativa desse grupo, 
pois, segundo o IBGE, tal exclusão se dá em decorrência da baixa escolaridade das pessoas 
com deficiência, ou seja, há um mercado de trabalho cada vez mais competitivo e exigente 
por conhecimento, consequentemente, por formação universitária e esse grupo de pessoas não 
alcança esse nível de escolaridade necessário. 
Goffman (1988) destaca a questão do estigma, em sua sociologia, isso quer dizer 
o indivíduo que não consegue preencher os requisitos básicos para a inserção na sociedade 
será diminuído, desacreditado ou desvalorizado e a pessoa estigmatizada sempre terá algum 
atributo que a tornará diferente das outras, o que fará com que as outras pessoas, e até ela 
própria a inclua numa certa categoria diminuída ou numa condição desfavorável.  
 
2.5 Cotas para a universidade: uma alternativa pró-ativa 
 
O art. 53, § 1º do texto sobre a reforma universitária proclama: 
 
Os programas de ação afirmativa e inclusão social (das instituições federais 
de Ensino Superior) deverão considerar a promoção das condições 
acadêmicas de estudantes egressos do Ensino Médio público, especialmente 
afrodescendentes e indígenas (MEC, 2004) 
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A universidade é o local por excelência, na sociedade de conhecimento e de 
informação, destinado ao aprimoramento dos saberes que levem ao desenvolvimento 
econômico, social, cultural. Reconhecer a pluralidade democrática e defender os direitos dos 
excluídos, como o acesso a padrões mínimos de qualidade deve ser uma prioridade de toda 
sociedade. 
Nas universidades brasileiras havia uma nítida disparidade no ingresso de alunos 
de uma classe social mais abastada financeiramente dos menos abastados, observando-se que 
aqueles oriundos de um ensino fundamental e médio de escolas privadas, e, portanto, com 
estrutura familiar de melhor condição financeira, conseguiam ingressar, mediante vestibular, 
em universidades públicas, gratuitas e com ensino de boa qualidade, ao passo que aqueles 
egressos de escolas públicas, geralmente, tinham grande dificuldade de acesso à universidade 
pública. Este último grupo, na sua maioria, constituído de afrodescendentes e indígenas. 
Em razão disso, foi criado o sistema de cotas nas universidades públicas para os 
afrodescendentes, os indígenas e os oriundos das escolas públicas, a fim de mitigar os 
prejuízos de acesso a esse grupamento e meio de reparar as desigualdades sociais cada vez 
maiores com seguimentos da sociedade que não conseguiam alcançar esse nível educacional. 
Essa ação afirmativa veio minimizar esse contrasenso. É dizer: alunos egressos do 
ensino privado, com as melhores colocações na universidade pública e alunos oriundos do 
ensino público, na sua maioria, com grande dificuldade de acesso à universidade pública, 
gerando, por vezes, a impossibilidade de cursar a universidade. 
Seguindo nessa linha de raciocínio, vale destacar a emergência e a necessidade de 
um discurso pró-ativo e ações afirmativas no tocante à inclusão da pessoa com deficiência na 
universidade, em face do baixo e preocupante índice deste grupo a esse nível educacional. 
Inclusive, as universidades, especialmente as públicas, deveriam todas efetivamente 
desenvolver mecanismos de acessibilidade e outros meios que possam realmente permitir 
maior inserção das pessoas com deficiência, como, por exemplo, as cotas como ação 
afirmativa para esse grupo, como já ocorre há algum tempo para outros segmentos sociais, 
tais como afrodescendentes e indígenas. Na verdade, essas cotas para deficientes já são 
aplicadas por algumas universidades brasileiras, sendo desejável a sua expansão para as 
demais universidades do Brasil, nomeadamente a UFPE. Boaventura de Souza Santos (2010, 
p. 70) comenta que: “as políticas de ações afirmativas, no Brasil, assumem hoje grande 
destaque e isso é decorrente de pressões de movimentos sociais pela democratização do 
acesso ao ensino superior, especialmente do movimento dos afrodescendentes”.   
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Tais ações de inserção destas pessoas ao ensino superior levariam como 
conseqüência lógica, a uma maior qualificação técnica, consequentemente, maior 
possibilidade de acesso ao mercado de trabalho. Estabelecer a igualdade de oportunidades 
entre desiguais é estatuir a necessidade de distribuição de benefícios. Além disso, é 
importante e necessário investimentos ao fomento à acessibilidade mediante arquitetura 
inclusiva, designer inclusivo, meio comunicacionais que permitam às pessoas com deficiência 
poder participar da construção do conhecimento o que é algo fundamental, ou seja, o direito 
de ser universitário respeitando e viabilizando a igualdade de oportunidade para que esse 
grupo possa ter sucesso aos níveis mais elevados educacionais. 
Para isso, torna-se extremamente importante conscientizar a comunidade no que 
se refere à remoção de barreiras arquitetônicas e atitudinais – a primeira sob o aspecto da 
acessibilidade e a segunda sob o aspecto psicológico –, além dessas, o acesso às ajudas 
técnicas e às tecnologias assistivas. 
Esse conjunto de medidas é imprescindível para que as pessoas com deficiência 
possam ter verdadeiro acesso, permanência e sucesso na universidade. Sucesso, aqui, no 
sentido de o aluno não desejar desistir, em razão da existência dessas barreiras e da falta 
dessas tecnologias, mas de prosseguir no curso, até o final. 
 Com isso, consequentemente, permitirá se sentir pertença dessa comunidade, com 
participação mais efetiva na construção do conhecimento e de uma sociedade mais justa, mais 
democrática, com os padrões mínimos de uma democracia aceitável, diferentemente da que se 
encontra no presente estágio. 
 
2.6  Percurso teórico da pesquisa  
 
 
 Uma consciência crescente dos direitos de cidadania se alastrou com a criação do 
Estado de Bem-Estar Social, a qual fez crescer a luta contra a exclusão: à educação, à justiça, 
ao emprego, enfim, contra as desigualdades de oportunidades em todos os âmbitos sociais. 
Com isso, privilégios restritos a determinados grupos, que sequer eram questionados por 
outros grupos sociais, passaram a fazer parte da agenda reivindicatória dos grupos excluídos. 
Esse processo que está em curso ganha cada vez mais volume e faz parte do novo 
paradigma social, político, laboral. No entanto, vale ressaltar que vivemos numa sociedade 
onde os valores ainda são pautados por uma cultura meritocrática e competitiva, onde os 
indivíduos que são excluídos da educação escolar, sobretudo, do ensino superior é que não 
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foram suficientemente capazes para se adaptarem ao processo seletivo vigente nas 
universidades brasileiras. São eles (indivíduos) que estão errados ou é o sistema educativo e o 
mercado de emprego, que também segue está mesma lógica, que estão corretos? Esta cultura 
parte da ótica e justifica que a exclusão é algo inevitável e o único caminho existente. 
Cabe aqui destacar que a educação inclusiva (RODRIGUES, 2003; SANCHES, 
2001; MANTOAN, 2004) caminha justamente na contramão dessa lógica, objetivando 
superar essa ótica excludente, designada de “darwinismo social”, a qual concatena com o 
conceito de integração, onde o trabalho, a educação, a acessibilidade são executados com base 
em políticas segregacionais.   
Para Sarmento (2003), nessas últimas décadas ocorreram mudanças significativas 
nas leis educacionais, nas leis de acessibilidade, no sentido de uma maior democratização e 
universalização ao acesso à educação escolar, ao mercado de trabalho, ao transporte, à 
comunicação, isto é, normas legais que viabilizam a possibilidade de oportunidades e de 
acesso a grupos minoritários. 
Neste cenário, vale ressaltar que o movimento mundial (MEC, 2010) pela 
educação inclusiva é uma ação política, cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa 
do direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo 
de discriminação. A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na 
concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores 
indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal e material ao 
contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão e fora da escola. 
Como comenta Romanelli (2001), a educação escolar, no Brasil, é historicamente 
caracterizada pela ótica de uma educação para grupos privilegiados, legitimada pelas políticas 
e práticas educacionais reprodutoras da ordem social, ou seja, às classes sociais mais 
abastadas e com padrões homogeneizadores, especialmente, ao acesso à universidade. 
Diante disso, cabe dizer que esse processo entranhado desde os primórdios do 
ensino superior brasileiro não está em simetria com o novo paradigma de educação e 
sociedade inclusiva apontado por Stoer (2001), Morgado, (2009), Rodrigues (2003), Sanches 
(2001), Mantoan (2004), entre outros.   
Tem-se observado que as legislações especiais que não estão diretamente ligadas à 
educação, na parte que tratam sobre o acesso, findam por conferir maior abrangência, 
envolvendo o ensino infantil, fundamental, médio e superior, ao passo que a legislação 
voltada, especificamente, para a educação é mais restritiva. Na atual LDBEN, Lei nº 9.394/96, 
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o enfoque dado a essa modalidade de ensino é destinado basicamente ao ensino básico, em 
especial, ao ensino fundamental; não se fala, de maneira mais contundente e obrigatória, sobre 
o ensino médio e o ensino superior. Como descreve Rodrigues (2004), “as instituições de 
ensino superior integram o ensino público”, seguindo a linha de raciocínio do professor 
português, ele (ensino superior) também faz parte da educação escolar, expressa no art. 21 da 
LDBEN.  
Diante desse cenário, vale salientar que a Convenção de Guatemala (1999), 
promulgada no Brasil pelo Decreto nº 3.956/2001, afirma que as pessoas com deficiência têm 
os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que as demais pessoas. Segundo o 
MEC (2010), este documento tem importante repercussão na educação, exigindo uma 
interpretação da educação especial, compreendida no contexto da diferenciação, adotada para 
promover a eliminação das barreiras que impedem o acesso à escolarização. No entanto, esse 
acesso não chegou efetivamente às instâncias de nível superior, já que há um ínfimo 
contingente desse segmento nas universidades, como mostram os dados exposto nesta 
investigação. 
Vale ressaltar que o Brasil é signatário da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU em 2006, a qual estabelece que os Estados-
Partes devem assegurar um sistema de educação inclusiva em todos os níveis de ensino, em 
ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social compatível com a meta da 
plena participação e inclusão.  Neste mesmo ano, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 
os Ministérios da Educação e da Justiça, juntamente com a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO – lançaram o Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos, que objetiva, dentre as suas ações, contemplar, no currículo da 
educação básica, temáticas relativas às pessoas com deficiência e desenvolver ações 
afirmativas que possibilitem acesso e permanência na educação superior. 
Segundo os dados obtidos, constata-se que essas ações afirmativas ainda não 
chegaram a beneficiar esse grupo, como comenta Boaventura Santos (2010), como se vê com 
os afrodescendentes, os índios e os estudantes de escola pública, que foram contemplados por 
intermédio de cotas ao acesso às universidades públicas brasileiras. Para as pessoas com 
deficiência, o que nos parece é que há um longo caminho a percorrer, onde terão que 
conseguir, mediante o legislativo e não como consciência das próprias instituições 
universitárias em beneficiar esse grupo, basicamente, excluído desse nível de ensino. 
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Ressalte-se que o acesso à universidade para esse grupo não significa apenas a sua 
entrada, mas, como diz Rodrigues (2004, p. 2), um “conjunto de possibilidades específicas 
que permitem ao estudante com NE frequentar e relacionar-se com a comunidade acadêmica”. 
Este autor comenta que tanto em Portugal como no Brasil existem normativos, os 
quais explicitam condições de acesso aos estudantes com NE. Porém, como se vem 
reiteradamente comentando neste trabalho, pelo menos no Brasil, está apenas no campo 
formal e não no campo material, não se efetivando em práticas “de discriminação positiva”, 
que verdadeiramente permitam o acesso das pessoas com deficiência à universidade. 
 
Na educação superior, a educação especial se efetiva por meio de ações que 
promovam o acesso, a permanência e a participação dos alunos. Estas ações 
envolvem o planejamento e a organização de recursos e serviços para a 
promoção da acessibilidade arquitetônicas, nas comunicações, nos sistemas 
de informação, nos materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser 
disponibilizados nos processos seletivos e no desenvolvimento de todas as 
atividades que envolvam o ensino, a pesquisa e a extensão (MEC, 2010, p. 
23). 
 
A universidade deve proporcionar aos alunos com deficiência condições de acesso 
aos espaços, aos recursos pedagógicos e à comunicação permitindo as mesmas oportunidades 
de aprendizagem que oferece aos demais alunos. A acessibilidade deve ser assegurada 
mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas, na edificação – incluindo instalações, 
equipamentos e mobiliários – bem como as barreiras nas comunicações e informações. 
A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), responde pela elaboração 
de normas técnicas sobre os mais variados temas que necessitam regulamentação. 
A NBR (2008) detalha requisitos, recursos, procedimentos, dentre outros aspectos 
da acessibilidade, destacando-se os itens Educação, Lazer e Cultura, que enfocam as escolas e 
os serviços de biblioteca. A NBR 9050:2004 apresenta requisitos de acessibilidade para 
edificações, mobiliário, espaço e equipamentos urbanos. A NBR 15599 propõe recursos para 
acessibilidade na comunicação. 
As bibliotecas escolares, segundo Melo e Pupo (2010), devem disponibilizar 
recursos materiais e recursos de Tecnologia Assistiva que viabilizem o acesso ao 
conhecimento, tais como: recursos ópticos para ampliação de imagens (lupas eletrônicas, 
programa de ampliação de tela, circuito fechado de TV); sistema de leitura de tela, com 
sintetizador de voz e display Braille; computadores com teclado virtual, mouse adaptado e 
outros recursos de Tecnologia Assistiva da informática; máquinas de escrever em Braille à 
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disposição dos alunos; gravadores de fita, computador com software específico, scanners, 
impressoras em Braille; aparelhos de TV, com receptores de legenda oculta e audiodescrição, 
e tela com dimensão proporcional ao ambiente, de modo a permitir a identificação dos sinais, 
sejam das personagens, do narrador ou do intérprete de LIBRAS, nas aulas coletivas; 
aparelhos de vídeos, CD e DVD. 
Os estabelecimentos devem prover mapas táteis, com descrição dos seus espaços. 
Nas bibliotecas e centros de leituras, os locais de pesquisa, fichários, salas para estudos e 
leitura, terminais de consulta de atendimento e áreas de convivência devem ser acessíveis. 
Como também, a distância entre estantes de livros, a altura dos fichários, os balcões de 
serviços devem seguir as recomendações da ABNT NBR 9050:2004.  
Outras recomendações da NBR 15599: 
O acervo bibliográfico das escolas infantis, e do ensino fundamental, de nível 
médio e superior deve conter livros digitalizados, em forma digital, que possam ser 
processados por sistemas de leitura e ampliação de tela. 
Os recursos didáticos, institucionais e metodológicos devem contemplar todas as 
formas de comunicação: visual, oral, descritiva, gestual, sonora etc., com uso de material 
concreto. 
A produção editorial deve estar também disponível em exemplares gravados em 
formato digital que possam ser processados por sistemas de leitura e ampliação de tela, com 
as devidas proteções tecnológicas (codificação, cifragem ou outras); em Braille e em alfabeto 
Moon, utilizado pelas pessoas surdocegas. 
Desenhos, imagens, gráficos e outros materiais em tinta devem ter sua versão 
ampliada e em relevo. 
Escolas, bibliotecas e demais espaços educativos devem prover equipamentos e 
programas de computador com interfaces específicas, como ampliadores de tela, 
sintetizadores de voz, impressoras e conversores Braille, entre outras possibilidades.  
Perante essas necessidades ora apresentadas, ressalte-se o que já foi mencionado 
anteriormente, o acesso à universidade para esse grupo não significa apenas a sua entrada, 
mas, como comenta Rodrigues (2003, 2004), Sanches (2001), Stoer (2003), Morgado (2009), 
MEC (2010), viabilizar mecanismos que possibilitem o acesso aos espaços internos e externos 
dos seus respectivos centros, além do entorno do Campus Universitário, dos meios de 
comunicação e informação etc. 
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Diante desta perspectiva, torna-se pertinente o estudo dos fatos e a percepção do 
corpo discente com deficiência que conseguiram ingressar em uma universidade pública 
brasileira e como se encontra a realidade vivenciada por esses alunos dentro desse Campus 
Universitário. O campo de pesquisa escolhido foi o da Universidade Federal de Pernambuco 
por ser a instituição pública com o maior contingente de alunos no Estado.  
Para poder explanar o tema e todo o seu envolto, recorremos aos fatos históricos, 
os quais nos permitiram compreender melhor os dias atuais e aí podermos contribuir de 
alguma maneira para maior inclusão desses alunos que lá estão, e, sugerir alternativas para 
ingresso de mais alunos com deficiência na universidade, já que há um quantitativo ínfimo do 
mesmo. Como supracitado neste trabalho, esse seguimento social desde os primórdios da 
nossa história sempre foram tratados com muita discriminação. Além disso, verificou-se a 
legislação brasileira (leis, normas, tratados e convenções internacionais) e mediante a 
concepção dos alunos, analisou-se ela é cumprida, ou se está apenas no papel, formal. 
 
 
 
2.6.1 A questão da pesquisa 
 
Qual a concepção, no que refere à inclusão, no dia a dia do aluno com deficiência 
numa universidade brasileira? 
 
Definem-se como objetivos da investigação: 
 
Objetivo geral:  
 
 Compreender a concepção dos alunos com deficiência sobre o seu 
processo de inclusão na Universidade, tendo em vista o respeito pelas diferenças. 
 
Objetivos específicos: 
 
 Descrever fatos históricos sobre a pessoa com deficiência e seus 
reflexos na educação inclusiva brasileira até os dias atuais; 
NILTON CUNHA - O DIREITO DE SER DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA EM UMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: ANÁLISE DE FATOS E DA CONCEPÇÃO DESTE CORPO DISCENTE 
 
 UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO  96 
 Analisar regras normativas vigentes no Brasil sobre a acessibilidade 
arquitetônica, de comunicação, de informação etc., que fazem parte do dia-a-dia desse corpo 
discente na Universidade e sua implicação na participação pedagógica com os demais alunos 
e nos demais espaços da instituição; 
 Analisar, a partir das concepções dos alunos com deficiência, se a 
acessibilidade arquitetônica, de comunicação, de sinalização, de informação etc., de uma 
Universidade Pública brasileira são as mesmas oferecidas aos demais alunos.  
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3. PERCURSO METODOLÓGICO 
 
Este estudo tem como premissa fazer análise de fatos e da concepção dos alunos 
com deficiência em uma universidade brasileira. Consiste num trabalho de natureza descritiva 
e de caráter qualitativo com base nas legislações vigente, nos tratados e convenções dos quais 
o Brasil é signatário e na bibliografia que trata sobre o tema. O instrumento utilizado neste 
estudo para coletas de dados foi a entrevista.   
 
3.1 A entrevista 
 
Foram realizadas (06) entrevistas exploratórias, uma (1) com um professor da 
UFPE e cinco (5) com alunos da mesma instituição que serviram para recolher informações 
da concepção do corpo discente sobre o direito de ser diferente em uma universidade 
brasileira, sobretudo, no aspecto da acessibilidade, em torno da discussão sobre as 
desigualdades de oportunidades educativas que se traduz consequentemente, desde a 
entrada, à permanência e ao sucesso dos alunos com deficiência dentro da universidade, 
como, por exemplo, a locomoção a outros centros e espaços, se os demais espaços, tais 
como: laboratórios, bibliotecas, se possuem equipamentos e programas de computador com 
interfaces específicas, se as leis e os tratados internacionais que rezam sobre esse grupo são 
percebidas na prática ou são omissas na vida diária deste corpo discente no Campus 
Universitário.  
Para analisar as concepções dos alunos foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas, onde o entrevistador pode desenvolver situações em qualquer direção que 
considere adequada. “É uma forma de poder explorar mais amplamente uma questão. Em 
geral, as perguntas são abertas e podem ser respondidas dentro de uma conversação 
informal” (MARCONI, LAKATOS, 2007, p. 199). 
Segundo Minayo (2009, p. 64), a entrevista semiestruturada “combina perguntas 
fechadas e abertas, em que o entrevistado tem a possibilidade de discorrer sobre o tema sem 
se prender a indagação formulada”. 
Para realização das cinco entrevistas com os alunos, foi necessário ir ao Campus 
da UFPE para saber quantos são e quais os cursos que contam com alunos com deficiência, 
pelo fato do Centro do Corpo Discente da Universidade e o de Estatística não terem registros 
sobre tais informações, e, então, o trabalho de campo iniciou-se na busca de encontrar esses 
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alunos. À medida que ia encontrando, estabelecia o primeiro contato informando-o sobre a 
entrevista e o convidava para participar da mesma, claro, caso pretendesse e pudesse 
participar. A partir desse contato deixava previamente marcada a entrevista e depois do 
próximo contato, via celular, acertava um horário e um local mais adequado e conveniente 
para o aluno e efetivamente fazer a entrevista. No início de cada entrevista eram feitos os 
agradecimentos pela disponibilidade do entrevistado em possibilitar a realização da mesma.  
No que se refere ao professor buscou-se um professor da instituição que tivesse alguma 
relação, algum trabalho com pessoas com deficiência e a maneira mais conveniente  
apontada pelo mesmo, devido as suas demandas acadêmicas, foi através da internet, ou seja, 
por e-mail. 
 
3.2 Locus  e universos da pesquisa 
 
A Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) é uma instituição pública federal 
de ensino superior brasileiro, que atualmente encontra-se distribuída em três cidades do 
Estado de Pernambuco, são elas: Recife, Caruaru e Vitória de Santo Antão. 
A abertura de suas atividades acadêmicas tem início em 11 de agosto de 1946, 
data de fundação da Universidade do Recife (UR), criada por meio do Decreto-Lei da 
Presidência da República nº 9.388, de 20 de junho de 1946. A UR reunia a Faculdade de 
Direito do Recife, a escola de Engenharia de Pernambuco, a Faculdade de Medicina do 
Recife, com as escolas anexas de Odontologia e Farmácia, a Escola de Belas Artes de 
Pernambuco e a Faculdade de Filosofia do Recife.  
Em 1965, a Universidade do Recife (UR) passou a integrar o novo sistema de 
educação do Brasil com o nome de Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), autarquia 
vinculada ao MEC.  
De acordo com a lista elaborada por uma organização internacional chamada 
Quacquarelli Symonds (QS), que avalia o desempenho educacional do ensino superior, entre 
200 instituições da América Latina, atualmente, a UFPE aparece na 33ª posição entre as 
melhores. No mesmo ranking, a UFPE fica no 11º lugar entre as brasileiras e mais bem 
colocada entre as universidades do Norte e Nordeste do Brasil. 
Há 90 cursos de graduação na UFPE, os quais apresentam uma estrutura 
curricular que varia de um curso para outro. Para cada curso de graduação oferecido no País, 
o Ministério da Educação, por meio das Diretrizes Curriculares Nacionais, estabelece um 
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mínimo de matérias a serem estudadas para que o curso em questão possa conferir em 
diploma de natureza profissional ou acadêmica. 
Segundo os dados oficiais do site da UFPE, havia 1.798 professores no Campus 
Universitário Joaquim Amazonas (Campus Recife), no ano de 2010. Foi escolhido o Campus 
por ser o maior entre os da UFPE, por ter o maior quantitativo de demanda e alunos do Estado 
de Pernambuco e por ser a universidade mais antiga do Estado.  Os alunos escolhidos para a 
pesquisa são os discentes com deficiência na graduação presencial, já que nessa modalidade 
há um quantitativo maior de matriculados.  
Foram matriculados na UFPE, no ano de 2010, 24.250 alunos na graduação 
presencial no supracitado Campus, e, com relação aos dados de 2011, ainda não se têm uma 
estatística precisa. Ressalte-se que dentre esses alunos foram encontrados um total de apenas 
cinco (05) com deficiência. Significando dizer que é um quantitativo ínfimo de discentes com 
deficiência na instituição. Esta pesquisa não terá amostra já que se trabalhará com o universo 
total de alunos com deficiência encontrados na instituição. 
 
3.3 Caracterização dos entrevistados 
 
Vale ressaltar que na caracterização destes alunos não se buscou por idade, sexo, 
curso, pois o importante e necessário era que fossem alunos do curso presencial de uma 
universidade pública brasileira, especificamente da UFPE e que essas pessoas pertencessem à 
categoria de pessoas com deficiência, independente qual fosse a deficiência mental ou física. 
Cabe ressaltar que neste trabalho esses alunos serão identificados, na tabela abaixo, da 
seguinte maneira: os alunos serão identificados pela letra A maiúscula e pelos números 1, 2, 
3, 4, 5 e o professor pela letra P maiúscula e o número 1. Uma possui deficiência física por 
falta de atendimento, no parto, que causou paralisia cerebral, afetando dificuldade na fala e na 
coordenação motora. Mora na Região Metropolitana do Recife (RMR). Estuda no Centro de 
Ciências Sociais e Aplicadas (CCSA) da UFPE, cursando o quinto (5º) período de Serviço 
Social. Sempre estudou em escola privada, em sala inclusiva e será identificada por A1. Outra 
possui deficiência física decorrente de uma lesão medular, que a deixou cadeirante. É natural 
de uma cidade do interior do Estado de Pernambuco, mas atualmente mora na cidade do 
Recife por causa dos estudos. Estuda no Centro de Filosofia e Ciências Humanas (CFCH) da 
UFPE, cursando o sétimo (7º) período de Psicologia. Sempre estudou em escola privada, em 
sala inclusiva e será identificada por A2. Outro também que é cadeirante devido a um tiro de 
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bala perdida. Mora na RMR. Estuda no Centro de Educação (CE) da UFPE, cursa o quinto 
(5º) período de Pedagogia. Sempre estudou em escola pública, em sala inclusiva e será 
identificado por A3. Outro possui uma deficiência congênita no pé esquerdo. Mora na RMR. 
Estuda no Centro de Educação (CE) da UFPE, cursa o quinto (5º) período de Pedagogia. 
Sempre estudou em escola pública, em sala inclusiva e será identificado por A4 e o outro 
possui deficiência física ortopédica leve. Mora na cidade do Recife. Estuda no Centro de 
Educação (CE) da UFPE, cursa o quinto (5º) período de Pedagogia. Sempre estudou em 
escola pública, em sala inclusiva e será identificado por A5. O professor ministra aula na área 
de engenharia da UFPE. Possui trabalhos voltados à pessoa com deficiência e será 
identificado por P1.  
 
Deficiência dos Alunos da UFPE Identificação 
Deficiência Física A1 
Deficiência Física A2 
Deficiência Física A3 
Deficiência Física A4 
Deficiência Física A5 
 
 Identificação 
Professor da UFPE P1 
 
 
3.4 Os instrumentos de coletas de dados 
 
 Esta investigação visa fazer análise de fatos e da concepção dos alunos com 
deficiência, focando o direito de ser diferente numa universidade brasileira. Consiste num 
trabalho de natureza descritiva, com base nos índices oficiais de pesquisa sobre a pessoa com 
deficiência, na legislação vigente, inclusive nos acordos internacionais sobre esse grupo, onde 
o Brasil é signatário, e na escolha bibliográfica realizada sobre a temática, além das 
entrevistas.  
 
O apoio de revisões bibliográficas sobre os estudos já feitos ajuda a mapear 
as perguntas já elaboradas naquela área de conhecimento, permitindo 
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identificar o que mais tem se enfatizado e o que tem sido pouco trabalhado 
(DESLANDES, 2009, p. 40). 
 
Os instrumentos estatísticos que servem como análise de fatos foram extraídos, 
por exemplo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Ministério da 
Educação. De acordo com os dados apresentados pelo IBGE, o aspecto educacional deste 
grupo é de extrema preocupação, já que há um déficit significativo do mesmo no ensino 
superior, onde, segundo a Febraban (2006), no Censo realizado pelo Ministério da Educação 
(MEC), em 2005, apenas 0,1% do total de alunos no ensino superior brasileiro são de pessoas 
com deficiência, no entanto, este grupo representa 14,5% da população nacional, dados do 
IBGE (2000). O Censo Demográfico brasileiro, desde 1890, tornou-se decenal, mas utilizar-
se-ão os dados do Censo de 2000, como já foi mencionado neste trabalho, pelo fato de os 
dados do Censo 2010, sobre as características da população brasileira, terem previsão de 
divulgação entre abril e novembro de 2012. 
Os dados acima mostram o descumprimento, já que não há obrigatoriedade para o 
acesso a esta modalidade de ensino. A omissão na LDBEN corrobora para esse 
descumprimento e isto é um fato extremamente grave, ou seja, uma deficiente inclusão desse 
grupo na Universidade. 
Como já foi mencionado, o trabalho de campo desta investigação, no tocante à 
escolha dos dados foi feita por intermédio de entrevistas. Alguns autores consideram a 
entrevista como o instrumento por excelência de investigação social. Segundo afirma Best 
(1972, p. 120), citado por Lakatos e Marconi (2007, p. 198), “é muitas vezes superior a outros 
sistemas de obtenção de dados”. Essas entrevistas têm como premissa obter informações 
sobre as concepções de acessibilidade que os alunos com deficiência possuem sobre uma 
instituição de ensino superior brasileiro, a qual são alunos. Tais percepções captadas nas 
entrevistas indicam e identificam aspectos que contribuem para o baixo índice de discentes 
nesta modalidade de ensino. 
A entrevista tem como objetivo principal a obtenção de informações do 
entrevistado, sobre determinado assunto ou problema. Segundo Selltiz (1965), também citado 
por Lakatos e Marconi (2007), apresenta seis tipos de objetivos, dentre os seis destaca-se para 
este trabalho: 
 
Descoberta de planos de ação. Descobrir, por meio das definições 
individuais dadas, qual a conduta adequada em determinadas situações, a fim 
de prever qual seria a sua. 
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As definições adequadas da ação apresentam em geral dois componentes: os 
padrões éticos do que deveria ter sido feito e considerações práticas do que é 
possível fazer.    
 
3.5 Os procedimentos utilizados no tratamento dos dados   
  
Como mencionamos acima, inicialmente houve a necessidade de ir ao Campus da 
Universidade para encontrar os alunos com deficiência, já que a UFPE não possuía esses 
dados. Durante algumas idas e vindas foi possível conseguir encontrar os cinco alunos e o 
professor. Ressalte-se que alguns alunos não se conhecem e nenhum dos discentes é aluno 
do professor, além dos cinco entrevistados, dentre esses, três estudam em um mesmo centro 
e numa mesma sala de aula. Duas, entre os cinco alunos, não conhecem os demais nem se 
conhecem. Após essa fase foram marcadas e feitas as cinco entrevistas aos cinco alunos 
matriculados da respectiva Universidade. 
Antes de serem aplicadas as entrevistas, procurou-se conhecer melhor os alunos e 
a partir de então estabelecer uma relação de confiança entre o entrevistado e o entrevistador. 
Ressalte-se que esse processo, como comenta Lakatos e Marconi (2007), Richardson (1999), 
é muito importante para estabelecer e fortalecer uma relação de confiança, que 
posteriormente possibilitará obter informações que de outra maneira talvez não fosse 
possível. Obter e manter a confiança do entrevistado é um passo imprescindível e foi um 
passo incomensurável para esta investigação.  
Vale dizer que, além de o departamento que trata do corpo discente e do centro 
estatístico não possuírem dados específicos sobre esses alunos, no período da pesquisa, 
também não se encontravam informações específicas sobre os mesmos nas secretarias dos 
próprios centros que eles estudam, por exemplo, sobre que curso, que sala, o nome do aluno 
ou da aluna, qual deficiência, diante disso, fica transparente o que se pode chamar de 
descaso após a realização das entrevistas, já que os próprios alunos entrevistados 
informaram que nunca foram procurados pela direção dos respectivos centros acadêmicos e 
nem pela Universidade para saber sobre suas necessidades e realidades. 
Cabe também aqui salientar que o acesso à universidade brasileira, geralmente, é 
através de um teste, denominado vestibular, e, nessa fase, os postulantes universitários, ao se 
inscreverem, informando que possuem algum tipo de deficiência terão tratamento 
diferenciado na realização das provas, conforme suas necessidades específicas, inclusive, 
poderão ter uma hora a mais para o término da prova previsto do que os demais postulantes. 
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Segundo uma das entrevistadas, isso não é automático (uma hora a mais) é preciso requerê-
la no ato da inscrição. Cabe frisar que, na perspectiva de Carvalho (1997), enquanto o acesso 
à educação for seletivo e não oferecerem reais condições tanto para o ingresso como para a 
permanência e o sucesso de milhares de alunos, sobretudo, a este grupo que historicamente 
sempre esteve à margem dos direitos de igualdade, não podemos falar em igualdade de 
oportunidades educacionais, nem em pleno exercício da cidadania. 
Os contextos históricos são determinantes que contribuem significativamente para 
analisar fatos que possibilitam verificar até que ponto foi construído socialmente o lidar com 
as pessoas com deficiência no decurso do tempo e a partir de então adotar concepção crítica, 
destacando-se, sobretudo, o baixo índice de alunos com deficiência no extrato mais elevado 
da educação brasileira. O seu acesso permitiria e sem sombra de dúvidas permitirá, uma 
maior possibilidade emancipatória, consequentemente, o pleno exercício da cidadania. A 
cidadania é definida como um dos fundamentos basilares do Estado Democrático de Direito, 
segundo o art. 1º, inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil (CR/1988).  
Por intermédio das entrevistas, buscamos captar nos discursos as concepções do 
cotidiano dos alunos com deficiência, um pouco da sua história até a Universidade, como 
também no tocante ao que se tem realizado ao que se poderia e ao que se deveria fazer para 
mitigar as barreiras enfrentadas pelos mesmos, sobretudo no que se refere, ao acesso, 
permanência e sucesso desse segmento na universidade. Ao professor busca-se captar no seu 
discurso as concepções do que ainda falta e se essa falta não inviabiliza o ingresso das 
pessoas com deficiência à Universidade. 
De posse da transcrição integral das entrevistas, as análises dos dados foram 
realizadas balizadas no comparativo entre o que os teóricos falam sobre o tema, pela 
legislação e se ela está no aspecto formal ou material na prática do cotidiano vivido por 
esses discentes e nas concepções proferidas pelos alunos e pelo docente. É oportuno destacar 
que as concepções que tiveram mais ênfase, até por conta do seu quantitativo, neste trabalho, 
são as dos discentes. Como também, se nas bibliotecas, nos laboratórios freqüentados por 
esses discentes possuem equipamentos e programas de computador com interfaces 
específicas para alunos com qualquer tipo de deficiência, se esses e os demais espaços 
seguem as regras das normas técnicas básicas para o atendimento dos mesmos. 
Além do exposto, vale salientar que na entrevista, ou seja, numa pesquisa 
qualitativa, (GOMES, 2009, p. 79), “Seu foco é, principalmente a exploração do conjunto de 
opiniões e representações sociais sobre o tema que pretende pesquisar”. Acrescenta este 
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autor que grupos que apresentam as mesmas características costumam ter muitos pontos em 
comum, mas, também há singularidades próprias de cada interlocutor, especialmente, numa 
investigação como esta que vai lidar com discentes que possuem graus diferentes de acesso, 
um por ter uma lesão leve outro por ter uma lesão mais grave, por exemplo, os cadeirantes. 
Diante disso, ao analisarmos e interpretarmos as informações captadas nesta 
pesquisa tomar-se-á o cuidado de destacar o que é homogêneo e também do que se 
diferencia entre os entrevistados. Assim como, buscar-se-á ir além do que foi descrito, isto é, 
ir mais longe aos sentidos das falas e das ações. Isso nos levará a compreensão e a 
aproximação da verdade mais próxima da realidade vivida por esses alunos na Universidade.       
 
3.6 Técnicas de análise e interpretação dos dados 
 
As entrevistas dos alunos foram todas gravadas através de registro áudio para que 
posteriormente pudessem ser transcritas integralmente para leitura, apenas com algumas 
correções gramaticais necessárias. 
Foram extraídas, das entrevistas realizadas com os discentes, dezoito perguntas 
que guardam uma relação mais objetiva com o cerne desta investigação, analisando-se uma 
a uma, em quadros separados. Como foram realizadas mais de dezoito perguntas, vale dizer 
que algumas respostas estão inseridas na caracterização dos entrevistados. Em relação à 
entrevista do professor, a qual foi tomada por escrito, foram analisadas todas as perguntas, já 
que todas contemplam um caráter objetivo no que se refere ao objeto da investigação e o seu 
quantitativo foi de nove perguntas. Os alunos, conforme a tabela acima, foram identificados 
como A1, A2, A3, A4, A5, analisando-se cada resposta dada pelos critérios da unidade do 
contexto, da unidade de significação, das categorias, subcategorias, e, ao final, foram feitos 
comentários acerca da interpretação desses dados.  
As categorias foram divididas em 17, já que a primeira e a segunda correspondem 
a mesma categoria: Escolha acadêmica; Curso e realização profissional; Deficiência e 
influência no acesso e sucesso; Expectativa de ser universitário; Conhecimento das 
instalações; Instalações adequadas; Conhecimento da legislação; A legislação; Expressão 
“pessoa portadora de deficiência; Conhecimento à lei; Discriminação positiva; Contribuição 
da Universidade aos alunos com deficiência; Melhoria da qualidade de vida; Estruturas e 
tecnologias assistivas; Oferta de intérpretes de língua dos sinais; Acessibilidade: bebedouros 
e telefones públicos; Existências de espaços adaptados. 
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Da coluna denominada “unidade de contexto” foi extraída os principais aspectos 
narrados pelos entrevistados, destacando-se o fato de várias respostas terem sido 
extremamente longas, havendo a necessidade de extrair os principais trechos para análise, 
através de “espécies de gavetas ou rubricas significativas que permitem a classificação dos 
elementos de significação constitutivos da mensagem” (BARDIN, 2010, p 39).  
Depois, na coluna ou gaveta denominada “unidade de significação”, buscou-se 
extrair a essência da resposta, a fim de se proceder à análise do conteúdo das entrevistas.  
A divisão em categorias e subcategorias é imprescindível, em razão da 
necessidade de “critérios de classificação, daquilo que se procura ou que se espera 
encontrar” (BARDIN, 2010, p. 39).  
Para arrematar a análise, foram tecidos comentários breves das respostas emitidas 
pelos entrevistados e realizadas as considerações finais, das quais se buscou captar do corpo 
discente com deficiência de uma Universidade brasileira, em especial, a pública, se ela está 
apta para recebê-lo e oferecer as mesmas oportunidades de aprendizagem por intermédio do 
acesso às suas estruturas físicas, comunicacionais e tecnológicas que oferece aos demais 
alunos.  
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CAPÍTULO IV 
ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE DADOS 
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4. A EDUCAÇÃO E A UNIVERSIDADE  
 
Para podermos arrematar as ideias sobre a educação inclusiva, a legislação que 
envolve as pessoas com deficiência e as concepções dos alunos que conseguiram acesso ao 
ensino superior, serão apresentados os principais aspectos das entrevistas dos alunos (A1, A2, 
A3. A4, A5), o que expressam os teóricos sobre o tema e o que há na legislação, no que se 
refere à tutela dessas pessoas. Além disso, também serão tomadas as considerações do 
professor (P1), e serão descritos quais os fenômenos apontados pelos alunos sobre a questão 
da acessibilidade na Universidade. A condensação dos dados, segundo o processo de 
categorização apontado por Bardin (2010), está em negrito no decorrer do texto. 
Ademais, esse tipo de acessibilidade e de mecanismos de ingresso existentes, 
possivelmente, implica no baixo índice desse grupo de estudantes nas instituições de ensino 
superior, especificamente, na Universidade Federal de Pernambuco, como está demonstrado 
neste trabalho pelo ínfimo quantitativo de alunos com deficiência encontrado nesta 
instituição. 
A preparação e a escolha do curso superior são questões importantíssimas que 
envolvem os estudantes postulantes ao nível superior de ensino, especificamente, se for para 
uma universidade pública brasileira, onde o desafio de ser aprovado no vestibular ou no 
Enem
9
, como primeira fase, é imenso, como é o caso da UFPE. Há uma demanda muito 
grande e uma pequena oferta de vagas em relação ao quantitativo de inscritos para enfrentar o 
vestibular, como foi o caso desses alunos, já que nas suas respectivas épocas não havia ainda 
o Enem. 
É oportuno, neste momento, destacar que, para um aluno com deficiência, 
dependendo do grau de sua lesão, nem todo o curso é possível exercê-lo plenamente, em razão 
das limitações impostas. Isso faz com que, muitas vezes, tenha que optar por um curso que lhe 
permita uma maior autonomia para o pleno exercício da profissão, além da própria 
acessibilidade dentro do Campus universitário e a primeira pergunta foi feita neste sentido, ou 
seja, saber se o curso que estão fazendo era mesmo este que desejariam fazer, isto é, a escolha 
acadêmica.  
                                                          
9
 Tanto o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), que não deixa de ser um vestibular, é realizado, 
anualmente, pelo governo federal. O Enem passou a substituir a primeira fase do vestibular 2010 da UFPE. A 
entrada dos alunos entrevistados foi antes de 2010, isto significa dizer, que eles fizeram o vestibular 
tradicional.   
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Vejamos o que dizem: “Era sim. Eu queria ter uma profissão que não tivesse 
rotina. É um curso muito amplo, e você pode atuar de várias formas (Entrevista A1)”. 
“Sempre foi Psicologia. Mas cheguei a pensa em Medicina o que logicamente depois do 
ocorrido, eu acabei confirmando que era mesmo Psicologia. O prédio lá na Universidade me 
daria um maior suporte do que Medicina. O acesso foi crucial para minha escolha (Entrevista 
A2)”. “Minha primeira opção foi Ciência da Computação e depois Pedagogia (Entrevista 
A3)”. “Indeciso porque sempre gostei de trabalhar na área administrativa. Hoje me identifico 
com Pedagogia (Entrevista A4)”. “Gosto de Educação (Entrevista A5)” (ver tabela nº 1). 
Tal escolha, para este grupo, vai além das questões de aptidão ou algo do gênero. 
Como podemos ver na entrevista de A2, não está atrelada unicamente ao aspecto da 
acessibilidade do espaço físico, muitas vezes também, a questão da própria mobilidade 
pessoal, para que A2 pudesse escutar a entrevista precisou que o entrevistador colocasse o 
fone no seu ouvido, pelo fato de não poder fazer isso de forma autônoma.  A2, que é 
cadeirante decorrente de um acidente de trânsito, com o mitigamento expressivo da força nas 
pernas, braços e mãos, isso fez com que A2 optasse por um curso que lhe permitisse maior 
mobilidade pessoal. A2 necessita do auxílio de outra pessoa para se deslocar com a cadeira de 
rodas e se escolhe o curso de Medicina, precisaria de outra pessoa para usar, por exemplo, o 
Estetoscópio. 
Esse problema, A3, que também é cadeirante, não possui, pois seu acidente não 
afetou a parte superior do corpo, ou seja, os braços e as mãos, pelo menos, não tão 
significativamente como ocorreu com A2. Significa dizer que o exercício pleno da profissão 
de medicina – com o manuseio constante de instrumentos - ficaria comprometido para A2, em 
razão da falta de maior autonomia. No caso da profissão de Psicóloga, contudo, poderá 
exercer de maneira mais autônoma e sem a necessidade que outra pessoa esteja auxiliando, 
basicamente, todo o momento. Na sua fala percebe-se que isso também contribuiu para a 
escolha do curso. 
Isso é extremamente relevante para se poder refletir sobre alguns aspectos que 
passam despercebidos e não se dá conta quando se referem às pessoas com deficiência e suas 
múltiplas dificuldades. Tais dificuldades têm também aspectos e características diferenciadas 
em relação a outros contextos de inclusão escolar e universitária, os quais estão focados, 
sobretudo, por questões econômicas, por exemplo, os afrodescendentes, os indígenas. 
Vários foram os motivos para que esses alunos escolhessem os seus respectivos 
cursos acadêmicos: “Quero trabalhar com pessoas, (Entrevista A1)”. “O que finalizou a minha 
NILTON CUNHA - O DIREITO DE SER DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA EM UMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: ANÁLISE DE FATOS E DA CONCEPÇÃO DESTE CORPO DISCENTE 
 
 UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO  110 
escolha foi à questão do acesso, (Entrevista, A2)”. “Tenho que procurar me aperfeiçoar na 
área, (Entrevista, A3)”. “Eu estava trabalhando na área e fiquei motivado (Entrevista, A4)”. 
“Amor pela educação (Entrevista, A5)” (ver tabela nº 2). 
Efetivamente, a inserção num curso e realização profissional são aspectos de 
tamanha importância para o desenvolvimento da auto-estima desse grupo, o qual, ainda é 
visto como pessoas incapazes, descapacitadas, aviltados de seus direitos de cidadania, na ótica 
de Rosita Carvalho (1999), decorrente dos preconceitos e estigmas que ainda povoam o 
imaginário coletivo acerca dessas pessoas.  Segundo Goffman: 
 
Tal característica é um estigma, especialmente quando o seu efeito de 
descrédito é muito grande – algumas vezes ele também é considerado um 
defeito, uma fraqueza, uma desvantagem – e constitui uma discrepância 
específica entre a identidade social virtual e a identidade social real 
(GOFFMAN, 1988, p. 12). 
  
Diante deste cenário, vale ressaltar que a ‘educação’ é um dos direitos sociais 
expressos no caput do art. 6º da Constituição da República Federativa do Brasil (CR) e, 
segundo o art. 21, inc. I e II, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), a 
‘educação escolar’ compõe-se da: “educação básica e da educação superior”. Além disso, vale 
destacar o que está expresso no caput do art. 205 da Constituição brasileira (CR): 
 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 
 
E o nível de ensino, no Brasil, que está focado no preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho é, sem sombra de dúvidas, o ensino superior. 
Na concepção dos entrevistados sua formação acadêmica viabilizará tanto o 
exercício da profissão escolhida como a realização profissional. Percebe-se nesses alunos uma 
autoconfiança, com demonstração de serem capazes de chegar aonde almejarem: “Sim. Eu 
posso exercer a profissão (Entrevista, A1)”. “Sim. A gente pensa na profissão depois que sai 
do curso (Entrevista, A2)”. “É verdade, a realização profissional (Entrevista, A3)”. “Sim. 
Considero esse curso essencial para me levar a ter um futuro promissor. Tem ajudado no meu 
lado profissional (Entrevista, A4)”. “É capaz sim de levar a realização (Entrevista, A5)” (ver 
tabela nº 3).  
Numa sociedade, como a atual, segundo Santos (2010), balizada pelo 
conhecimento, pela informação, pela intelectualização, a possibilidade de a pessoa com 
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deficiência e influência no acesso e sucesso ao extrato mais elevado do nível educacional 
influencia significativamente sua auto-estima. Entrar numa universidade federal é comumente 
o sonho de todos os postulantes universitários brasileiros, seja pela gratuidade, seja pela 
excelente qualidade acadêmica dessas universidades. No entanto, isso não se pode traduzir, 
nem se transformar, como bem descreve David Rodrigues (2004), em fatores de exclusão.     
Neste sentido, vale acrescentar que esse acesso e sucesso devem ser encarados 
como um projeto educacional do país, onde o sistema educacional e a universidade, 
especialmente a pública, possam realmente ser receptivos a todos e não como espaço 
excludente e elitista, como também descrevem Santos (2010) e Romanelly (2001). 
Nessa mesma esteira de pensamento, comentam Teodoro, Vasconcelos (2005), 
Mantoan (2006), Batista (2004), Sanches (2001), Rodrigues (2003) que o atual sistema 
educacional para as pessoas com deficiência continua excludente, normativo, desconstruindo 
o direito à igualdade por serem diferentes, como mostra o ínfimo quantitativo de alunos nos 
índices anteriormente apresentados, e, especificamente, na instituição pesquisada. Na 
concepção de Rodrigues (2004, p. 1) “discutem-se as dimensões de mudança que as 
Universidades terão que enfrentar para que a qualidade não signifique exclusão”. 
Para Sarah Escorel (2006), o termo “excluir” quer dizer mais do que ‘separar’, 
‘segregar’, ‘discriminar grupos sociais’ por determinadas características inatas ou adquiridas. 
‘Excluir’ quer dizer ‘expulsar do mundo dominante’, significa, literalmente, ‘pôr para fora dos 
parâmetros e das normas que regem as relações sociais’. ‘Excluir’ quer dizer ‘criar e perpetuar 
condições sociais que tornam permanente o ato de morrer’. Neste cenário, esta autora comenta 
que a exclusão social se manifesta no contexto social (pela fragilidade que se estabelece no 
contexto das relações humanas); no contexto cultural (pela estigmatização simbólica e o 
descaso pelas representações sociais); no contexto humano (pela indiferença à pessoa); e no 
contexto político (pelo desrespeito à dignidade da pessoa humana). 
Sob a ótica da dignidade da pessoa humana (inc. III do art. 1º da Constituição da 
República Federativa do Brasil) e da prevalência dos direitos humanos (art. 4º, inc. II), é por 
meio da educação inclusiva que realmente haverá a corporificação desses dois pilares da Carta 
Magna. 
Os alunos da pesquisa sempre estudaram em escolas inclusivas e não em espaços 
educacionais segregados, vale destacar que não sentiram barreiras – apesar de todas as suas 
dificuldades - para acompanhar os demais alunos em nenhum nível educacional. Essas escolas 
permitem uma maior aproximação, uma melhor compreensão das diferenças entre todo corpo 
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discente e docente, as quais se dissolvem e passam a ser consideradas como algo comum no 
convívio social, e não como um complicador, como uma pessoa estranha, mas como pertença 
ao espaço educacional, e é através do respeito às diferenças que se constrói uma sociedade 
mais justa, mais solidária e democrática (Magalhães, Stoer, 2003) (Habermas, 2002). 
É dizer: a escola inclusiva tem o papel fundamental de disseminar a ideia de que a 
pessoa com deficiência “é, também, um dos nossos”. 
Como descreve Sanches (2001, p. 91) “Numa escola inclusiva todos são 
diferentes e tem que se contar com essa diferença para criar ambientes estimulantes de 
aprendizagem”.  É preciso romper com conceitos de currículo único de aluno-padrão, de 
escola como estrutura de reprodução, e esses são objetivos ambiciosos, comenta David 
Rodrigues (2003). No entanto,  tais conceitos necessitam ser enfrentados e superados. 
Neste cenário, vale destacar que há também, em muitos casos, consequências 
diferentes e também percepções diferentes entre as pessoas com deficiência, ou seja, as que 
possuem deficiência congênita e as que possuem deficiência adquirida no decurso de sua vida 
estudantil (por exemplo, por um acidente de trânsito ou uma bala perdida, como é o caso de 
dois entrevistados, especificamente, A2 e A3). Curioso observar que quando os entrevistados 
se reportaram sobre a deficiência, no sentido dela ter sido ou não algum empecilho na vida 
estudantil, houve diferenças nessas concepções: para os que possuem uma deficiência 
adquirida, ocorreu uma maior ênfase ao fato de a deficiência ter sido um complicador, sim, ao 
passo que, para os que possuem uma deficiência congênita ou adquirida em tenra idade, à 
deficiência não foi e não é um complicador, e isso soa como se fosse uma espécie de 
autoafirmação.  
Vejamos: “Sempre estudei em escola normal e nunca foi uma barreira para mim 
(Entrevista A1)”. “Quando aconteceu meu acidente, fiquei parada cinco (5) anos, busquei 
colégios, universidades que me davam melhor acesso. Foi um complicador sim (Entrevista 
A2)”. “Eu parei por dois (2) anos, assim que sofri o acidente e entre vinte e um (21) e trinta e 
dois (32) anos. Estudei em casa com o auxílio de vídeos aulas, DVDs, livros e consegui 
Pedagogia (Entrevista A3)”. “Até o momento não. Na instituição que estou estudando não tive 
tanta acessibilidade (Entrevista A4)”. “Não (Entrevista A5)” (ver tabela nº 4).   
Essas características apresentadas acima são de tamanha significação para melhor 
compreender as múltiplas dificuldades que esses alunos enfrentam na vida diária, como 
também, descrever a superação que foi para os mesmos chegarem à universidade, sobretudo, a 
uma universidade pública, por sua excelência de qualidade, por sua gratuidade, o que se 
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traduz na concorrência que tiveram que superar devido à grande demanda de candidatos por 
uma vaga. 
Para concretizar esse objetivo, esse sonho, algo que para esses alunos parecia, 
inicialmente, intransponível. Pelo menos é isso que eles passam quando perguntados sobre a 
expectativa de ser universitário de uma instituição do porte da UFPE. Para alguns, um sonho 
que vem antes mesmo de terminar o ensino médio, o qual já demandou um esforço enorme 
tanto do aluno e muitas vezes com a mobilização de toda família. 
 Vejamos: “Antes mesmo do ensino médio. É como um sonho meu ir a esse lugar 
e sempre foi. Era uma coisa que vinha há muito tempo (Entrevista A1)”. “No primeiro (1º) 
ano do ensino médio mudei de cidade, fui para Caruaru e depois fui para Recife fazer pré-
vestibular também, para poder entrar na Universidade Federal (Entrevista A2)”. “Esse sonho 
foi muito grande, duplica e triplica. Se a gente olhar direitinho o histórico de uma pessoa com 
deficiência pra chegar à universidade, as dificuldades são variadas (Entrevista A3)”. “Quando 
terminei o ensino médio, entrei num pré-vestibular tentei dois anos Geografia não consegui, 
então, comecei a estudar em casa e recorrer a outros meios e aí passar na UFPE (Entrevista 
A4)”. “No primeiro ano, mas não consegui quando terminei o ensino médio, passei três anos 
depois que terminei (Entrevista A5)” (ver tabela nº 5). 
Essa Expectativa de ser Universitário do aluno com deficiência, duplica, 
triplica, como disse A3. Também complica muito quando o estudante é do interior e se sua 
família não pertence a uma classe economicamente favorecida, as dificuldades vão se 
somando. No caso de A2, houve uma mobilização inteira por parte de sua família para poder 
proporcionar que ela pudesse conseguir ser aprovada na Universidade, essa mobilização ainda 
continua para manutenção da mesma na cidade do Recife e para terminar o curso. 
Retratam-se dificuldades que aparentemente podem ser para todo o estudante que 
vem do interior, porém como já mencionado, A2 também não possui força nos braços e nem 
nas mãos, e, por consequência disso, não consegue se locomover sozinha na cadeira de rodas, 
necessitando de outra pessoa para dar esse suporte. Então, são dificuldades de todas as ordens, 
que perpassam questões subjetivas, como a exemplo, medo do filho ou da filha morar sozinho 
(a) na cidade grande ou algo do gênero. 
Essas questões são importantes para poder compreender melhor todo o contexto 
que envolve o aluno com deficiência em chegar e estar numa universidade. Não são questões, 
basicamente, de ordem econômica quando se trata de alunos com deficiência, já que as 
dificuldades são múltiplas e variadas. 
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Essas expectativas, sonhos e a enorme concorrência, possivelmente, contribuem 
para que os alunos que estejam enfrentando o vestibular não procurem ter conhecimento das 
instalações físicas e comunicacionais antecipadamente, outro fator observado nas entrevistas. 
Nas concepções passadas pelos alunos, dá a entender que não foram conhecer as 
instalações antecipadamente, provavelmente, por consequência da baixa-estima que ocorre 
com os alunos que não conseguem ser aprovados no tradicional vestibular, atualmente Enem 
(primeira fase)
10
. 
E aí, outra expectativa, como se pode observar nas suas falas: “Não. Em questão 
de acessibilidade, só depois que eu comecei a questionar sobre (Entrevista A1)”. “Não. Sabia 
que ia ter dificuldade, mas não pensei em visitar antes do vestibular. Tive o retorno em 
janeiro, que tinha passado e já estive lá em fevereiro para verificar isso, mas só iniciei as aulas 
em agosto. Já estava na mente, ter meses para fazer alguma melhoria, em relação ao acesso. 
Eu ia a todas as salas, todos os prédios que ia ter aula, conversei com o coordenador do curso. 
Até junho era quase uma rotina ir lá para pedir alguma melhoria e foi assim. Mas isso não 
impediu que fizesse o curso naquela Universidade. É não cruzar os braços e ir em frente 
(Entrevista A2)”. “Não. Era uma grande interrogação minha, se a sala fosse ao primeiro 
andar, segundo, terceiro será que há elevadores, rampas suficientes, mas depois vi que existe 
um pouco de acessibilidade (Entrevista A3)”. “Não. Eu nunca pesquisei se possuía rampa, se 
possuía alguma dificuldade de acessibilidade (Entrevista A4)”. “Sim (Entrevista A5)” (ver 
tabela nº 6).  
Diante dessas falas, destacamos A2 e sua determinação em conseguir o acesso 
básico para poder assistir as aulas. Quando fala sobre sua ida quase que diária à Universidade, 
como se tivesse pedindo um favor e não um direito constitucional de ir e vir num espaço 
público que deve ser para todos, deixa clara a ideia de que o acesso já deveria existir e não, 
simplesmente, esperar quando houver alguém com necessidades específicas para ser corrigido 
ou reparado.  
Quando foi perguntado sobre as instalações adequadas, eles responderam: “Não. 
Falta muita coisa ainda a ser feita, por mais que tenha acessibilidade arquitetônica nem todas 
são de uma maneira adequada (Entrevista A1)”. “Vou falar pra cadeirante, realmente é 
bastante complicado. Eu acho que precisam de muitas coisas ainda, eles precisam dar um 
aperfeiçoamento bem específico. Eu posso dizer que dos locais eu não tive esse acesso, tive 
que correr atrás. Ter que vir uma pessoa que esteja passando por algum problema para poder 
                                                          
10
 A segunda fase continua o vestibular tradicional, pelo menos até 2012. 
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visualizar. Não está sendo respeitado o seu direito de ir e vir num local que deve ser para 
todos, não cabe a nós reclamar. Inclusive dos requerimentos que eu coloquei não só lá, mas 
também no MEC, a Universidade é federal e eles não terem um olhar diferenciado é triste, é 
muito triste (Entrevista A2)”. “Não. A Universidade peca muito neste ponto de vista, ela 
precisa de uma política voltada à pessoa com deficiência, os acessos são muitos restritos aqui 
no Campus (Entrevista A3)”. “Não. As instalações não são adequadas, no Centro de Educação 
o elevador se encontra constantemente quebrado (Entrevista A4)”. “Não. Não são adequadas, 
diria pouco adequadas (Entrevista A5)” (ver tabela nº 7). 
Segundo P1, quando lhe foi perguntado sobre a existência de algum Departamento 
ou espaço dentro da Universidade que trate especificamente sobre a acessibilidade, disse que: 
“Conheço ações isoladas, de pessoas que se interessam pela temática, que atuam em áreas 
correlatas, mas falta a vontade de fazer acontecer, decisão da administração central. 
Desconheço haver uma unidade da administração central, em específico, que trate as questões 
relacionadas às pessoas com deficiência em seu relacionamento com a instituição. O site da 
UFPE não é acessível, o SIGA tampouco etc., etc.” (ver pergunta nº 7). 
Faltando políticas destinadas para proporcionar realmente o acesso para as 
pessoas com deficiência, como comentam os entrevistados: “Falta uma política da 
Universidade para atender esse público, a minha cadeira tem que ser adaptada, tem uma, mas 
não é adequada. A universidade deveria criar instância para isso. É uma Universidade pública 
o ideal é que fosse adequada a todos, não há determinadas deficiências e determinados grupos 
(Entrevista A1)”. “A questão administrativa de eles terem esse olhar diferenciado que a 
Universidade é para todos e não ter quer vir alguém diferente para poder dizer, aqui deve ser 
dessa forma porque a gente é diferente. Eles dizem que têm um local que só atende esse tipo 
de situação, mas fica na teoria (Entrevista A2)”. “Deveria ter um departamento específico 
para essa demanda, não sei se tem porque nunca fui chamado, se estão tendo acesso? Quantos 
deficientes estão entrando? Quais os tipos de deficiência? (Entrevista A3)”. “Nunca tive 
palestra, nem pessoas para nos receber, orientar os deficientes (Entrevista A4)”. “As pessoas 
que planejaram esses Centros não tinham muito objetivo. É coisa nova na Universidade 
pessoas com deficiência (Entrevista A5)”. (ver tabela nº 8). 
Seguindo esta mesma concepção, vale acrescentar o que descreve P1: “Assim 
como todo restante da sociedade local, creio que a maior parte dos docentes não está 
preparada para lidar com os alunos com alguma necessidade especifica. Não há campanhas, 
não há compromisso político-institucional. Podemos dizer que existe uma grave lacuna na 
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formação da própria cidadania e a Universidade não atua para saná-la ou minimizá-la” (ver 
pergunta nº 5). 
A questão da falta de uma política é algo inadmissível na Universidade, os 
entrevistados tocam sempre neste ponto e por ser pública isso não deve acontecer, já que é até 
mesmo inconstitucional. Neste sentido, vale dizer que não deve haver numa Universidade 
pública, o incômodo dessas pessoas passarem por determinados constrangimentos, pelo 
descaso, no tocante a acessibilidade. No que se refere à afirmação de que essas questões ficam 
somente no campo teórico, e, não na prática, A2 já havia mencionado isso, na mesma direção 
do que descreve P1 a respeito. De igual sorte, o fato de se ter procurado informações na 
Universidade sobre esse grupo e não ter tido respostas sobre o mesmo. Não ter pessoas para 
receber e apresentar os espaços do centro acadêmico, onde esses alunos vão estudar é algo 
incompreensível e inaceitável. A Universidade é pública e precisa estar preparada para esse e 
demais grupos. 
Vale ressaltar que, por falta de conhecimento da legislação é que possivelmente 
não é. Entretanto, pode-se afirmar que, a observação e a preparação antecipadas das 
potenciais necessidades correspondem sim, à falta de uma política e de sensibilidade por parte 
dos gestores da instituição. Há a necessidade de pensar os espaços e que essas questões não 
fiquem apenas na teoria, como falou A2, mas que se traduza em ações eficazes em benefício 
desse segmento, que os centros acadêmicos construídos e readaptados estejam de acordo com 
as Normas Técnicas para serem considerados acessíveis. 
Como já mencionado neste trabalho, além da Constituição da República, há 
acordos, tratados e declarações internacionais e várias leis infraconstitucionais no Brasil que 
descrevem sobre a política nacional para a inclusão da pessoa com deficiência, saber o que 
dispõe a legislação é muito significativo.  
No tocante a efetividade das reivindicações, vejamos o que diz os discentes 
entrevistados: “Não conheço todas, só algumas, a Constituição Federal, mas essa de ensino 
não (Entrevista A1)”. “A 10.098/2000 é a que conheço mais, abrange um número de situações 
maiores. Conheço outras também devido à própria necessidade de reivindicar. Saber o que 
falar quando chegar ao local, a necessidade obriga estão conhecendo para poder usufruir dela. 
Você chega sem conhecimento prévio, é praticamente impossível conseguir alguma coisa, daí 
eu percebi que depois que eu me apropriei de algumas leis, fui mais bem assistida e pude 
obter um retorno bem mais eficaz do que antes, quando eu dizia eu tenho direito, mas qual? 
(Entrevista A2)”. “Tenho conhecimento básico dessas questões, mas preciso aprofundar. Sinto 
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a necessidade de saber os caminhos legais, aquilo que a lei nos dá como ferramentas para a 
gente lutar (Entrevista A3)”. “Não estou bem a par dessas leis. Sei coisa superficialmente 
(Entrevista A4)”. “Conheço. Inclusive fora essa há muitas outras (Entrevista A5)” (ver tabela 
nº 9). 
Conhecer a legislação que rege sobre esse grupo é um compromisso e uma 
obrigação de todos os gestores públicos, no que tange a Universidade. Na fala de A2 é 
deixado claro que uma pessoa que exerce uma cidadania plena, isto é, que não apenas diz que 
têm direitos, mas que os direitos são esses e aqueles, segundo tal lei, artigo, inciso, alínea, é 
mais bem assistida. No entanto, numa instituição pública do porte da UFPE não era para ser 
dessa maneira, mas sim de pensar nessas potenciais necessidades antes que elas apareçam.  
Na falas dos discentes percebe-se que os mesmos sentem a necessidade de se 
apropriarem cada vez mais do que regem as leis e normas sobre o processo de acessibilidade, 
para poderem reivindicar com mais propriedade, por exemplo, a Norma Brasil (NBR), da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas que é o Fórum Nacional de Normatização. 
A ABNT NBR 9050:2004, que foi elaborada no Comitê Brasileiro de 
Acessibilidade (ABNT/CB-40), pela Comissão de Edificações e Meio (CE-40:001.01), tendo 
como objetivo normatizar a acessibilidade e edificações mobiliários, espaços e equipamentos 
urbanos os quais devem atender ao disposto nesta Norma para considerar-se acessível. 
Outra questão que ganha relevância é sobre a expressão “pessoas portadoras de 
deficiência”, a qual é usada na legislação brasileira e não se considera uma expressão entre as 
mais apropriadas para designar este grupo, inclusive neste trabalho usa-se a expressão 
“pessoas com deficiência”, mais apropriada. “Não tenho nenhum problema com essa 
expressão, para mim não é um estigma, pejorativa. Não gosto quando dizem: bichinha, é 
doente, fico para morrer, não tenho doença, tenho uma deficiência que é bem diferente 
(Entrevista A1)”. Realmente é um termo pesado, acho interessante modificar, uma coisa 
constituída, inclusive, em lei. Não acho adequada (Entrevista A2)”. Acho inadequada. 
Também o termo especial não é muito bom. Por que a gente é especial? A gente não é 
especial porque tem uma deficiência. O termo pessoa com deficiência está certo (Entrevista 
A3)”. “Pessoas portadoras são aquelas que carregam, que portam uma deficiência e depois, 
futuramente, podem deixar de ser portadoras. Concordo com o termo pessoas com deficiência 
(Entrevista A4)”. “Sim é errada. Porque a pessoa que é portadora a qualquer momento pode se 
desfazer, um cego não pode se desfazer de sua deficiência. Ele não é portador, ele é 
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deficiente, no sentido, de que ali há uma alteração. Esse termo portador é ultrapassado, 
infelizmente ainda se usa (Entrevista A5)” (ver tabela nº 10). 
Antes do advento da Constituição de 1988, no Brasil usava-se a expressão 
“excepcionais”. A partir dessa Constituição e até os dias atuais usa-se a expressão “pessoas 
portadoras de deficiência”. Terminologia bastante criticada, haja vista que a deficiência é uma 
condição e não são portadas, como, por exemplo, os portadores de vírus. 
Vale destacar que, mesmo após a Constituição de 1988, várias legislações 
infraconstitucionais brasileiras continuam a usar expressões pejorativas, por exemplo, na 
Portaria Interministerial nº 2.998, o art. 77, da Lei n. 8.213 utilizam a expressão “inválido”. 
Cabe descrever que, dentre as várias características que essas pessoas possuem a deficiência é 
apenas uma delas. 
Outra categoria deste trabalho é Conhecimento a lei, especificamente a lei de 
cotas, Lei 8.213 de 24 de julho de 1991, que estabelece percentual de ‘pessoas portadoras de 
deficiência (PPD) em empresas com mais de cem (100) empregados está obrigada a preencher 
de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados 
ou pessoas portadoras de deficiência e também a Lei 8.112/90 que estabelece um percentual 
de até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso público federal. Foi perguntado 
se os entrevistados conheciam esta lei: “Conheço (Entrevista A1)”. “Conheço, mas na área do 
trabalho (Entrevista A2)”. Conheço para empresas e concursos públicos (Entrevista A3)”. 
“Conheço. Cada empresa que tiver certo número de funcionários deve reservar um percentual 
para pessoas com deficiência (Entrevista A4)”. “Sim (Entrevista A5)” (ver tabela nº 11).  
Como já foi comentado, mesmo tendo esses dispositivos legais, segundo o IBGE, 
em decorrência do baixo índice de escolaridade desse grupo, não consegue preencher as vagas 
que estão disponíveis. Essa é uma exclusão e nesse sentido as universidades podem contribuir 
significativamente para mitigá-la. Como comenta Santos (2011), que a nova economia é 
baseada no conhecimento e quanto maior for o capital intelectual humano, maior capacidade 
de transferir capacidades cognitivas e aptidões para essa nova economia. Kumar (1999, p. 24) 
acrescenta que “o trabalho manual e o capital, as variáveis básicas da sociedade industrial, são 
substituídas pela informação e pelo conhecimento”. 
Nessa nova economia, o conhecimento é a força motriz; pertencer e participar da 
estrutura geral da sociedade está intrinsecamente ligado à sua aquisição. Então, se não fizer 
parte da política educacional, ou seja, do ensino superior também, será uma inclusão precária, 
instável, semiclandestina, marginal. Esse tipo de inclusão pode até levar o indivíduo para 
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dentro da sociedade, mas na condição de subalterno e não na condição de sujeito emancipado 
e dignamente aceito como pertença à sociedade. Na Carta Magna brasileira, no art. 1º, inc. II, 
afirma que a dignidade da pessoa humana constitui-se em um dos fundamentos basilares do 
Estado Democrático de Direito. O princípio implícito relacionado à dignidade da pessoa 
humana, que é o da inclusão social, encontra-se do art. 3º, inc. I (construir uma sociedade 
livre, justa e solidária), III (erradicar a pobreza e reduzir as desigualdades sociais) e IV 
(promover o bem estar de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação). Essas são premissas da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 
Essas legislações acima concatenam com as medidas de discriminação positiva. 
Foi perguntado aos discentes sobre a importância da discriminação positiva para o processo 
de inclusão desse segmento e responderam: “Gera mais oportunidade para o deficiente, ao 
mesmo tempo, nos coloca num dilema, eu já ouvi muito, entrou na Universidade porque é de 
escola pública, porque é negro. Em alguns casos é muito bom cotas para deficiente, mas até 
que ponto não seria uma forma de discriminação negativa. Esse debate é muito recente de 
como vai impactar na sociedade (Entrevista A1)”. “Um incentivo vem a beneficiar, mas para 
que não haja uma discriminação ainda maior da própria sociedade. Vamos dar uma ‘colher de 
chá’ e resolver isso de outra forma, mas é necessário. Tem que haver um olhar sensível de 
quem vai instituir a lei, para que aqueles que vão se beneficiar dela não sejam tão 
discriminado como foram antes (Entrevista A2)”. “É importante pelo fato de que 
historicamente fomos vítimas de um preconceito muito forte. As pessoas viam o deficiente 
como uma pessoa incapaz, como sinônimo de incapacidade. No Brasil temos ou estamos 
chegando a 25 milhões. No mundo temos aproximadamente 600 milhões de pessoas com 
deficiência (Entrevista A3)”. “Reconhecer que as pessoas com deficiência, têm capacidade de 
exercer, de ser autônoma, de lutar por seus objetivos e ser capaz de superar os obstáculos 
(Entrevista A4)”. “Pra mim é uma coisa muito boa, esse grupo foi excluído por muito tempo, 
teve seus direitos negados (Entrevista A5)” (ver tabela nº 12). 
Percebe-se nas concepções dos discentes que a preocupação continua sendo a 
mesma, ou seja, o processo de discriminação da sociedade, a visão que a sociedade construiu 
sobre as pessoas com deficiência taxadas como incapazes. A sociedade precisa mudar esses 
conceitos, as universidades precisam estar mais atentas e mais abertas, mais receptivas a esse 
grupo e desenvolver mecanismos para que o mesmo possa ser inserido efetivamente no seu 
corpo. 
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P1 comenta “Há um bom número de textos legais da questão da inclusão da 
pessoa com deficiência, seja no âmbito laboral, seja no âmbito educacional, bem como 
normas técnicas aplicadas às tecnologias, seja para o ambiente construído, seja nas demais 
dimensões. A questão principal resume-se à efetividade, a transformação destes textos em 
resultados concretos para a sociedade e seus destinatários em específico. Há lacunas na 
8.230/1991, na lei de cotas, bem como nos demais instrumentos. É preciso, também, integrar 
os elementos normativos, e não tratá-los como isolados” (ver pergunta nº 8). 
Goffman (1988) destaca a questão do estigma, em sua sociologia, isso quer dizer 
o indivíduo que não consegue preencher os requisitos básicos de inserção na sociedade será 
diminuído, desacreditado ou desvalorizado e a pessoa estigmatizada sempre terá algum 
atributo que a tornará diferente das outras, o que fará com que as outras pessoas, e até ela 
própria a inclua numa certa categoria diminuída ou numa condição desfavorável. 
Reconhecer a pluralidade democrática e defender os direitos dos excluídos, como 
o acesso a padrões de qualidade deve ser uma prioridade de toda sociedade. Neste sentido, 
cabe salientar que a universidade é o local por excelência, na sociedade de conhecimento e 
informação, destinado ao aprimoramento dos saberes e estar inserido dentro desse universo é 
algo de tamanha necessidade, na atual conjuntura social e econômica, como comenta Santos 
(2010). 
Em decorrência do baixo e preocupante índice encontrado desse grupo no nível 
universitário e também na UFPE. É pertinente destacar a necessidade do desenvolvimento de 
mecanismos que possibilitem uma maior inserção desse grupo a esse nível educacional, por 
exemplo, mediante cotas para o mesmo, como ocorrem para os afrodescendentes, indígenas e 
alunos egressos de escolas públicas. 
Foi feita a pergunta aos discentes entrevistados a respeito das suas concepções a 
respeito que eles têm visto pela Universidade, no sentido da inserção de mais pessoas com 
deficiência na Universidade, ou seja, contribuição da Universidade aos de alunos com 
deficiência. As concepções expressas pelos alunos foram: “Só a questão do atendimento na 
hora da prova do vestibular, a gente tem que comprovar que é deficiente e tem um 
atendimento especial, com salas especiais de acordo com a situação. A gente não tem a 
mesma facilidade de marcar aquele gabarito, não sei marcar, foi importante para mim na hora 
da prova (Entrevista A1)”. Determinados pontos para ser resolvidos. Tentar seguir a lei ao pé 
da letra, não há muito sucesso em relação a isso. Eles têm que ter um olhar diferenciado para 
que não haja distorções do que realmente se quer fazer (Entrevista A2)”. “Não tenho 
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conhecimento. Eles fazem uma seleção no vestibular, se você declara que é deficiente e qual 
tipo de deficiência, eles colocam você numa sala mais cômoda e uma hora a mais para fazer a 
prova. Depois que você entra aqui, aí o negócio muda totalmente, é cada um por si (Entrevista 
A3)”. “A Universidade foi sempre ausente. Desde que eu entrei aqui, em termos de 
acessibilidade foi ausente (Entrevista A4)”. Entrei nas cotas que era da escola pública e não 
porque havia uma relação com a pessoa com deficiência (Entrevista A5)” (ver tabela nº 13). 
Na ótica dos alunos, houve uma ausência da Universidade no ingresso dos alunos 
com deficiência, o tratamento diferenciado apenas ocorreu na prova do vestibular e não 
quando se vincularam realmente à Universidade. No entanto, um atendimento diferenciado às 
pessoas com deficiência deve ser estendido durante toda vida acadêmica. 
Barroso (2006), Mantoan (2004), Batista (2004), Sanches 2001), corroboram com 
essa concepção. Esses alunos para chegar ao nível superior tiveram que superar muitos 
obstáculos, muitas barreiras e isso, muitas vezes, promove desestímulo ou até mesmo 
inviabiliza o ingresso dessas pessoas à Universidade. 
Nessa mesma linha de raciocínio comenta P1, “Acredito que a força de vontade 
dos indivíduos determinados supera qualquer obstáculo. Entretanto, para as demais pessoas 
que não tragam em si uma inafastável determinação, barreiras de diversas ordens podem se 
tornar um obstáculo intransponível. E estas barreiras podem ser atitudinais, tecnológicas, 
físicas etc. A ausência das condições necessárias para a permanência, a mobilidade e o acesso 
à cultura e ao ensino rompe uma das premissas básicas da sociedade democrática: igualdade 
de oportunidades, o acesso amplo geral e irrestrito aos direitos sociais. Tudo deve começar 
pelo processo seletivo, o acesso ao ensino ainda nas primeiras séries, pois a universidade 
representa apenas o desaguadouro do processo educativo” (ver pergunta nº 4).  
Diante dos relatos acima, tanto dos alunos quanto do professor, deixam claro em 
suas concepções que há muito ainda o que se fazer e com grande urgência, no que se refere ao 
acesso. O paradigma de uma educação inclusiva e de uma universidade inclusiva abrange o 
conceito de uma sociedade, também, inclusiva e nessa direção Stoer (2001) e Morgado (2009) 
concatenam com a ideia de que o paradigma contemporâneo é vislumbrado por uma inclusão 
emancipatória, pelo respeito à diversidade, onde os indivíduos na rede de relações possam 
compartilhar suas diferenças, suas experiências e com isso construir uma sociedade mais 
justa, livre, solidária e democrática, diferentemente da que se encontra no presente estágio. 
Rompendo assim com o modelo neoliberal de sociedade e com a pedagogia que o traduz, 
como defende o professor português David Rodrigues (2003). 
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Neste trabalho, a ótica dos discentes sobre a melhoria da qualidade de vida no 
que se refere à acessibilidade são elementos importantes e é mais uma das categorias deste 
trabalho e eles responderam: “Com certeza! Vai ser um grande avanço para a gente. O 
deficiente de hoje quer participar, essa discriminação positiva favorece o deficiente ser visto 
como um cidadão que têm direitos e deveres (Entrevista A1)”. “Claro, toda discriminação 
positiva acaba trazendo benefício, já que existe essa exclusão na sociedade, só tem a ajudar 
(Entrevista A2)”. “Se for de maneira correta vai. Se existe uma terapia ocupacional que venha 
a valorizar o deficiente é você incluí-lo no mercado de trabalho (Entrevista A3)”. Com 
certeza! Vai melhorar sim, vai ter mais acesso ao mundo cultural. Muitos deficientes ainda 
não possuem conhecimentos referentes a essas leis, essas cotas (Entrevista A4)”. Vai 
melhorar sim. Vai mudar a vida de muitos que desejam chegar ao nível superior (Entrevista 
A5)” (ver pergunta na tabela nº 14). 
A discriminação positiva é vista como uma grande propulsora de cidadania, ou 
seja, melhoria na qualidade de vida deste grupo. A discriminação positiva, através das cotas, 
possibilitou uma maior inserção das pessoas com deficiência ao mercado de trabalho, isso 
tanto no setor privado quanto no setor público essas conquistas precisam ser ampliadas. Nas 
palavras de A3 a melhor terapia ocupacional para um pessoa deficiente é estar inserido no 
mercado de trabalho e numa sociedade onde força motriz deixou de ser o capital, as máquinas, 
e passou a ser o conhecimento e a informação, onde o capital intelectual humano faz toda a 
diferença. 
Uma discriminação positiva focada em cotas para as pessoas com deficiência na 
universidade estabelece a igualdade de oportunidades entre desiguais. Isso contribuirá para 
uma inserção desse grupo a esse nível de ensino e com isso permitirá se sentir pertença dessa 
comunidade, com participação mais efetiva na construção do conhecimento e da sociedade 
como um todo. 
No entanto, há necessidade de desenvolver condições que realmente viabilize a 
este grupo se sentir pertença ao mundo acadêmico com Estruturas e tecnologias assistivas 
que possibilitem a eficácia dessa inserção. Neste sentido, buscou-se saber quais as concepções 
dos discentes no tocante a acessibilidade nos laboratórios, nas bibliotecas para as pessoas com 
deficiência visual, se há sistema de voz, se há material em Braille que possa realmente ser 
suficiente para os deficientes visuais, se há scaner acoplado ao computador, e, se as alturas 
das estantes possibilitam o pleno acesso aos cadeirantes. Vejamos o que dizem os alunos: “Eu 
conheço o CFCH, o CCSA, o CAC e a Biblioteca Central e eu nunca vi isso, as bibliotecas 
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são altas. Tem uma sala do aluno com necessidades especiais, no CCSA, nunca fui informada 
por alguém se quiser usar essa sala pode usar (Entrevista A1)”. “De forma nenhuma. Nem aos 
deficientes visuais, nem de qualquer tipo de equipamento, nem de estantes de livros de forma 
nenhuma (Entrevista A2)”. “No Centro de Educação, no CFCH não têm nenhuma dessas 
ferramentas de acessibilidade para alunos com deficiência visual. No Centro de Informática, 
na biblioteca não têm esse tipo de material. Possa ser que tenha, mas até o momento não o 
vejo (Entrevista A3)”. “Não. Não vi material em Braille, pessoas com deficiência visual tendo 
acesso a esses recursos tecnológicos, mesa adequadas para cadeirante, isso não vi (Entrevista 
A4)”. “Não. Não têm nada disso, pode ter alguns livros em Braille. A Universidade não tem 
essas tecnologias que dão suporte para esse pessoal (Entrevista A5)” (ver tabela nº 15).  
Diante das concepções apresentadas pelos alunos é preocupante, já que há 
normativos legais, na construção da cidadania, como diz Severino (2000, p. 58): 
 
Assim, a lei surge como mediadora dos direitos e deveres atribuíveis a todas 
as pessoas, de forma a garantir a cada um o que lhe é devido e a impedir que 
o mais forte oprima o mais fraco, inviabilizando-lhe o usufruto de seus 
direitos. 
 
 
Rodrigues (2004) comenta que tanto em Portugal como no Brasil existem 
normativos, que explicitam condições de acesso aos alunos com deficiência. No entanto, sair 
do campo formal para o material é ainda um grande desafio. 
Confirmando o que está explicitado acima, quando foi perguntado a P1 sobre as 
instalações da UFPE para pessoas com deficiência, ele disse: “Infelizmente, não. A 
comunidade universitária, que dá bem um amplo retrato da sociedade local na qual estamos 
inseridos, pouco conhece das questões relacionadas às pessoas com deficiência. Assim, há 
barreiras físicas, atitudinais e, mesmo, virtuais. Não existe um plano de acessibilidade física e 
tampouco nos websites institucionais. Desconheço, por exemplo, a existência de ledores de 
voz (programa do tipo Dos-vox ou similares), instalados nas bibliotecas da UFPE e, também, 
impressoras braille. Recursos que facilitariam e muito o estudo de alunos cegos ou com baixa 
visão. Se existem, não há a divulgação desta informação” (ver pergunta nº 1). 
Esta é a realidade da UFPE, no que tange a acessibilidade desses recursos para as 
pessoas com deficiência. Segundo Melo e Pupo (2010), as bibliotecas devem disponibilizar 
recursos de Tecnologias Assistivas da informática, tais como; máquinas de escrever em 
Braille à disposição dos alunos; gravadores de fita, computador com software específicos, 
scanners, impressoras em Braille. 
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Os estabelecimentos devem prover mapas táteis, com descrição dos seus espaços. 
Nas bibliotecas e centros de leituras, os locais de pesquisas, fichários, salas para estudos e 
leitura, terminais de consulta de atendimento e áreas de convivência devem ser acessíveis. 
Como também, a distância entre as estantes de livros, a altura dos fichários, os balcões devem 
seguir as recomendações da ABNT NBR 9050:2004. 
Outras recomendações da NBR 15599: 
Os recursos didáticos, institucionais e metodológicos devem contemplar todas as 
formas de comunicação: visual, oral, descritiva, gestual, sonora etc., com uso de material 
concreto. 
A produção editorial deve estar também disponível em formato digital, em Braille 
e em alfabeto Moon, utilizado pelas pessoas surdocegas. 
Essas são algumas recomendações da nossa legislação, e, infelizmente, como 
comentam P1 e os alunos, isso não faz parte do acervo da Universidade e nem as medidas 
exigidas pela ABNT NBR 9050:2004 para o acesso dos cadeirantes. 
Nessa mesma esteira foram perguntados aos alunos se nos seus respectivos cursos 
há oferta de intérprete de língua dos sinais e eles responderam: “Não. Não conheço, nunca 
vi (Entrevista A1)”. Não. Não tenho conhecimento de nenhum professor apto, nenhuma 
pessoa que dê assistência (Entrevista A2)”. “Não. Até o momento não, inclusive a única 
cadeira que estava reservada para o professor que poderia ser assumida por um intérprete de 
LIBRAS, ela foi retirada e dada a outro professor de outra área. Eles disseram que não havia 
demanda para ocupar aquela cadeira (Entrevista A3)”. Não. Que eu tenha conhecimento não. 
Não tem intérprete para deficiência auditiva (Entrevista A4)”. “Não. Até porque não temos 
esse público. No Centro de Educação desconheço e nos demais também (Entrevista A5)” (ver 
pergunta na tabela nº 16). 
Não há prevenção, ou seja, precaver-se para quando chegar essa demanda ter um 
especialista, um professor apto a comunicar-se com esse potencial aluno, pelo menos é isso 
que parece apresentar-se para a comunidade acadêmica mediante as respostas dos discentes 
entrevistados. 
Neste sentido descreve P1: “Entendo que políticas públicas não podem e 
tampouco devem ficar restritas a poucos iniciados em uma temática, embora possam ser 
realizadas ações de caráter positivo, em específico. Em minha opinião, a questão 
acessibilidade deve ser transversal em toda a sociedade – e em todos os grupos sociais – para 
que seja verdadeiramente percebida como dimensão da mais relevada importância. A 
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adequação física e tecnológica das organizações públicas têm que estar presentes ainda que 
não haja destinatário em concreto. Assim sendo, entendo não haver uma política planejada no 
âmbito da UFPE” (ver pergunta nº 6). 
Não se pode deixar de frisar que isso se deve a uma Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN), onde coloca a obrigatoriedade, no tocante à educação para 
pessoas com deficiência, apenas para a educação básica e, para a educação superior apenas 
recomendações, como comentam Denari (2006) e Carvalho (1997, p. 104) “Nenhum alusão 
aos ‘que apresentam necessidades especiais’ no ensino superior”.   
A respeito disso também comenta P1: “No capítulo IV da LDB, versando sobre 
Educação Superior, não há qualquer referência ao educando portador de deficiência. Creio 
que tal exigência, por estar contida nos arts. 3º e 4º da LDB, deveria receber ênfase neste 
próprio documento e não, de forma limitada, em Portaria do Gabinete do Ministério da 
Educação (ver Portaria n. 3284/2003, que trata de acessibilidade, reconhecimento de cursos 
no ensino superior e dá outras providências). A educação inclusiva deve permear, portanto, 
conforme preconizam os arts. 3º e 4º da LDB, todos os níveis de ensino, o que efetivamente 
não ocorre. Infelizmente, a temática ainda não é percebida como primordial para a pretensa 
consolidação de uma sociedade mais justa e igualitária. 
Conheço algumas ações isoladas do Ministério da Educação, como o Programa 
Incluir, a partir do qual as universidades e correlatos submetiam a estes projetos para 
conseguirem implementar algumas medidas de apoio ao educando com deficiência. Contudo, 
tal não se mostrou satisfatório, pois com severas limitações: 
a) Não propiciou acesso universal aos bens oriundos do Programa. Ou seja, 
referendou-se a limitação dos recursos. Apenas algumas instituições de ensino foram 
contempladas com recursos; 
b) Não se fez assegurado o recurso necessário para a continuidade de alguns 
projetos, mas, tão-somente, para sua instalação; 
c) Não se formou ou se disseminou uma cultura de inclusividade no âmbito da 
educação superior pública, pois tal deveria se iniciar ainda no ensino básico, o que não ocorre 
(atualmente desenvolvo vários projetos voluntários ligados à secretaria estadual e municipal 
de educação, para o desenvolvimento de produtos e equipamentos para crianças com 
deficiência); 
d) Não houve continuidade do Programa, extinto alguns anos passados. 
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Tanto no Aviso Circular, de 08 de maio de 1996, documento enviados aos 
Reitores de Universidades Federais do Brasil contendo sugestões e estratégias que poderão ser 
adotadas pelas Instituições de Ensino Superior (IES). Há também a Portaria nº 1.793. No 
entanto, não há obrigatoriedade para que realmente possa tutelar e garantir as mesmas 
oportunidades de igualdade e de direitos aos alunos com deficiência. Quanto mais ações 
afirmativas e medidas de discriminação positiva. Essa é a realidade que se depara os alunos 
com deficiência nas universidades federais brasileiras, especificamente na UFPE. 
Outra categoria deste trabalho: Acessibilidade: bebedouros e telefones públicos. 
Vamos ver as concepções dos alunos sobre essa acessibilidade: “Não. Nunca vi (Entrevista 
A1)”. “Não. Nem orelhões, nem telefones, nem bebedouros, infelizmente não. Só no elevador 
que é mais baixo, realmente tenho como utilizar o serviço. No elevador tem a questão do 
Braille, mas não tem o sonoro, agora não tem o relevo antes das portas para indicar que é a 
hora de parar (Entrevista A2)”. “Os únicos telefones públicos disponíveis estão todos 
quebrados e não têm altura correta e nem os bebedouros (Entrevista A3)”. “Até o momento o 
único bebedouro que tem no Centro está desativado. Orelhões públicos eu não os vejo 
adequados no Campus da Universidade não (Entrevista A4)”. “Parece ter acessibilidade para 
o cadeirante só no restaurante universitário, mesmo assim, não é essas coisas. Fizeram uma 
rampa meio que grande, ela tem uma porta que é especial para essa entrada, mas ele volta pelo 
mesmo local, ele não tem uma saída como os alunos “normais”. Ainda não foi bem planejada. 
Os bebedouros não possuem altura ideal e quase não têm. Os lavábulos também são altos pra 
cadeirantes e os banheiros não têm essas portas acessíveis, essas coisas com alavancas, 
puxadores e etc. Eu não vejo (Entrevista A5)” (ver tabela nº 17).  
A definição de Acessibilidade, segundo a ABNT NBR 9050:2004, corresponde a 
“possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para utilização com 
segurança e autonomia de edificações, espaço, mobiliário, equipamento urbano e elementos”. 
E Acessível é definido da seguinte forma: “espaço, edificação, mobiliário, equipamento 
urbano ou elemento que possa ser alcançado, acionado, utilizado e vivenciado por qualquer 
pessoa, inclusive aqueles com mobilidade reduzida. O termo acessível implica tanto 
acessibilidade física como de comunicação. 
De acordo com as concepções dos alunos, a Universidade no requisito de 
Acessibilidade e de Acessível não está se enquadrando de maneira necessária para atender as 
necessidades dessa demanda, ou seja, não foram realmente adaptados e muito menos 
adequados para esse grupo. Segundo ABNT NBR 9050:2001, adaptado, corresponde ao 
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“espaço, edificação, mobiliário, equipamento urbano ou elemento cujas características foram 
alteradas posteriormente para serem acessíveis. Adequado é definido como: “espaço, 
edificação, mobiliário, equipamento urbano ou elemento cujas características foram 
originalmente planejados para serem acessíveis”. 
No tocante à falta de melhorias de acessibilidade às pessoas com deficiência na 
Universidade P1 acrescenta: “Quase tudo. Creio que deveria ter lugar um plano diretor que 
tratasse de acessibilidade na instituição. Mas acessibilidade em sentido amplo, desde a 
chegada ao campus, o deslocamento por este, a adequação de salas de aula, bibliotecas, 
cantinas e todos os demais espaços, que têm de ser para todos” (ver pergunta nº 2). 
Da forma que está sendo conduzida essa acessibilidade, na concepção dos 
entrevistados, é uma acessibilidade e uma inclusão clandestina, marginal que realmente não 
contempla as reais necessidades deste grupo. 
Nessa mesma esteira foi perguntado aos alunos se nos centros acadêmicos da 
Universidade há adaptações de portas, espaços suficientes para permitir o acesso ao cadeirante 
e se os banheiros atendem as suas necessidades isto é, a existência de espaços adaptados que 
realmente sejam acessíveis e que possibilitem acessibilidade de todos, em especial aos 
cadeirantes e as respostas foram as seguintes: “No meu centro tem um banheiro que é enorme 
e tem o banheiro reservado para pessoa com deficiência, mas é só um banheiro e têm vários 
banheiros no centro. Eu já vi no CCSA, no CFCH, se bem que o do CFCH é muito apertado 
para o deficiente, não é adequado (Entrevista A1)”. “Tem. Somente nos prédios mais antigos 
é que não têm e foi onde eu tive uma dificuldade maior. Em relação às portas e as bancadas 
das bibliotecas são baixa, as mesas, os birôs na sala de aula não são adaptados para mim. Eu 
nunca tive problema com relação às portas dos espaços comuns. Dá para se virar direitinho 
(Entrevista A2)”. “Conheço o Centro de Educação e o CFCH, os dois estão precários. O 
espaço para o cadeirante usar o vaso sanitário é muito apertado, não foi projetado como 
deveria. No CFCH, misericórdia, do jeito que você entrar você fica. É muito precária essa 
história de banheiro aqui, salvem-se quem puder (Entrevista A3)”. “Não vejo esses recursos 
no Centro onde estudo. Tem até uma rampa que dificulta pessoas cadeirantes de locomover. 
No banheiro te um que possui esses recursos, são dói banheiros, no outro não existe 
(Entrevista A4)”. “Pelo que escutei de um cadeirante que tem lá, que não é legal não, é muito 
complicado, ainda não foi bem planejado, ele sente certa dificuldade (Entrevista A5)” (ver 
tabela nº 18) . 
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Nas falas dos discentes depreende-se que há muito que se fazer para que os 
espaços da Universidade proporcionem acessibilidade. Quando há esses recursos, eles não 
atendem de maneira adequada, segundo os cadeirantes, por exemplo, A3. 
No comentário de P1 ele também segue esse mesmo raciocínio, quando 
perguntado sobre os investimentos em obras de acessibilidade na Universidade, ele 
respondeu: “Creio que são ações isoladas, não coordenadas, pontuais. Que não representam 
mudança consistente ou significativa da situação vigente. Desconheço haver um plano geral 
de acessibilidade na instituição, que realmente promova a acessibilidade física em termos 
reais” (ver pergunta nº 3). 
Esta é a concepção do corpo dissente com deficiência da Universidade Federal de 
Pernambuco e também de um professor desta instituição.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÕES 
 
A investigação do direito de ser diferente dos alunos com deficiência na 
universidade brasileira, especificamente na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), sob 
a ótica de que precisamos avançar muito para oferecer meios e mecanismos que realmente 
ofertem maiores possibilidades de ingresso desse segmento ao nível superior de ensino 
reforçam a hipótese que não se oferecem as igualdades equitativas de oportunidades e nem os 
mesmos meios que possam realmente promover uma maior inserção desse grupo na 
universidade, já que para outros seguimentos sociais há cotas para essa inserção, mediante 
pesquisa que comprova um índice pífio de afrodescendentes e indígenas nas instituições de 
ensino superior brasileiro. 
Nesta direção e na intenção de contribuir com maior inserção desse grupo ao 
ensino superior e um futuro menos obstruído por barreiras atitudinais, físicas, sociais, 
econômicas, educacionais e culturais, esta investigação busca justamente relatar a ótica dos 
discentes da UFPE que são categorizados como pessoas com deficiência, além de um 
professor desta instituição e com isso, descrever suas concepções e propor mecanismos para 
uma maior inserção dos mesmos na universidade, como, por exemplo, a criação de cotas 
também para esse segmento no ingresso à Universidade.  
Cabe aqui salientar que, sob o enfoque multidisciplinar, foram utilizados os dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Ministério da Educação e Cultura 
(MEC) que nos mostra o preocupante déficit das pessoas com deficiência ao ensino superior. 
Isso implica que, em decorrência desse baixo nível educacional, as expectativas e chances de 
serem absorvidos pelas novas exigências do mercado de trabalho ficam cada vez mais 
comprometidas devido ao contínuo processo de intelectualização e qualificação da nova 
conjuntura econômica. 
Vale destacar o que falou um dos entrevistados, especificamente A3 “Se existe 
uma terapia que venha a valorizar o deficiente é você incluí-lo no mercado de trabalho”. No 
entanto, para que essa inclusão ocorra, no atual estágio da sociedade, por consequência de 
uma cobrança cada vez maior de credenciais acadêmicas para esse mercado, é necessário estar 
inserido nos níveis mais elevados de educação. 
Infelizmente, dos 14,5% (catorze e meio por cento), percentual de pessoas com 
deficiência no Brasil (IBGE), isso representa um contingente de 24,5 milhões de pessoas no 
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Brasil (IBGE). Desse total, 47,1% (quarenta e sete vírgula um por cento) apresentam 
deficiência visual, 22, 9% (vinte e dois vírgula nove por cento) têm deficiência motora, 16,7% 
(dezesseis vírgula sete por cento) possui deficiência auditiva, 8,3% (oito vírgula três por 
cento) apresenta deficiência mental, 4,1% (quatro vírgula um por cento) possui deficiência 
física. 
Diante desses dados, cabe salientar que apenas cinco (5) alunos foram 
encontrados no total de 24.250 alunos matriculados na graduação presencial no Campus 
Recife da UFPE, em 2010 (já que os dados de 2011 ainda não foram concluídos). Esses 
alunos possuem deficiência motora e física e vale perguntar: aonde estão os demais 
deficientes? Uma universidade para se considerar plural e inclusiva haverá de incorporar em 
seu corpo discente um quantitativo maior de alunos com deficiência e não, apenas 5 entre 
24.250.  
No tocante a proteção legal dos direitos das pessoas com deficiência e numa 
legislação mais protetiva ao ensino infantil e fundamental, conclui-se que, efetivamente, a 
normatização existente é insuficiente ou ineficaz para implantação das políticas públicas de 
inclusão desse grupo aos níveis educacionais mais elevados, ou seja, as instituições públicas 
de ensino superior. 
Neste sentido, vale dizer que o Estado, as instituições públicas devem adotar 
medidas para assegurar aos membros das minorias o pleno e efetivo exercício de todos os seus 
direitos civis e sociais, com meios e mecanismos que oportunizem sua inserção, até mesmo 
fazendo uso de ações afirmativas e discriminação positiva no intuito de mitigar as distorções 
existentes. 
As universidades públicas precisam ofertar os serviços educacionais com critérios 
de qualidade, o que já fazem, mas precisando avançar cada vez mais em desenvolvimento de 
estratégias para superação das desigualdades sociais existentes no neoliberalismo. Segundo 
Boaventura Santos (2010, p. 17) “O neoliberalismo se impôs como modelo global do 
capitalismo”. 
Esse modelo prega o individualismo e a naturalização da exclusão social, e essa 
exclusão é considerada como inevitável no processo de modernização e globalização da 
sociedade. 
No decurso da história, as pessoas com deficiência sempre estiveram à margem do 
gozo pleno dos seus direitos civis e sociais. É preciso desenvolver estratégias que 
operacionalizem a autonomia genuína das minorias. Estar inserido na universidade, sobretudo 
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numa universidade pública, segundo as concepções das respostas dos alunos entrevistados: é 
conquistar o sonho de ser universitário, é transpor as diversidades, é realizar-se 
profissionalmente, é conquistar autonomia plena, é estar preparado para fazer um concurso 
público e se inserir no mercado de trabalho e na profissão desejada. Sentir-se cidadão.  
Esses são anseios da maioria das pessoas, não apenas de brasileiros, mas, 
basicamente, de todas as pessoas das sociedades avançadas. Para um jovem que passou, 
muitas vezes, meses e até anos em tratamento hospitalar e sem frequentar a escola por 
consequência de um acidente grave, seja uma bala perdida ou por um acidente de trânsito, ser 
aprovado numa instituição federal de ensino superior brasileira, como disse um dos 
entrevistados, especificamente A3, “duplica, triplica porque as dificuldades são variadas para 
chegar à universidade”. Passando a ser uma superação que transcende as adversidades 
objetivas da vida. Cabe destacar que para uma pessoa que não teve esses percalços, ser 
aprovada numa universidade federal brasileira já é considerado uma grande superação, quanto 
mais para um jovem que teve que passar por tais problemas.    
O entendimento exposto é que ter uma limitação física, mental ou sensorial é um 
atributo da pessoa. No entanto, não ter acesso às oportunidades e aos direitos dados aos 
demais cidadãos é um problema da sociedade, que pode e deve ser designada de Deficiente 
Estado Democrático de Direito.  
O próprio MEC reconhece, no Aviso Circular nº 277/MEC, de maio de 1996, que 
a política educacional dirigida às pessoas com deficiência, visando alcançar níveis 
acadêmicos mais elevados, precisa de reajuste para que realmente possam atender as 
necessidades educativas desse alunado. 
Então, para estabelecer a igualdade de oportunidades entre desiguais, o ponto de 
partida é, por vezes, estatuir, na lei, a necessidade de distribuições desiguais de benefícios 
para que possa conduzir a um nivelamento das oportunidades, como, por exemplo, as 
supracitadas cotas, para que se tenha um contingente maior de pessoas com deficiência no 
ensino superior.  
A preocupação de alguns entrevistados é que essas discriminações positivas sejam 
feitas de maneira que não gerem ainda uma discriminação maior da própria sociedade. É 
necessário um olhar sensível de todos. Como disse A4: “Reconhecer que as pessoas com 
deficiência têm capacidade de exercer, de ser autônoma, de lutar por seus objetivos e ser 
capaz de superar os obstáculos”. 
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Além disso, vale destacar que as universidades públicas brasileiras têm autonomia 
para alocar os seus recursos, os quais precisam também ser destinados em melhorias ao acesso 
das pessoas com deficiência, ou seja, prepararem-se para receber esse público e não ter que 
fazer reparos quando chegar um (a) aluno (a) com deficiência. Como comenta A2 em sua 
entrevista, “Respeitar o direito de ir e vir num local que deve ser para todos e não ter que vir 
uma pessoa que esteja passando por algum problema para poder visualizar”. A2 ainda 
acrescenta que: “A Universidade é federal e eles não terem um olhar diferenciado é triste, é 
muito triste”.  
Esse sentimento de ‘tristeza’ expressado por A2 é algo impactante e também 
preocupante. A herança desigual na aquisição de educação, mediante o conhecimento e a 
informação, na atual sociedade, é tão desigual quanto a herança de riquezas em épocas 
precedentes. Na sociedade do conhecimento e informação a estratificação social está também 
associada em ter ou não ter credenciais acadêmicas, em adquirir competências e saberes. 
Nesta dinâmica era de infindáveis e aceleradas transformações. 
Vale ressaltar que, decorrente dessa falta de preocupação, essa aluna por acaso 
optou pela segunda entrada, e aí teve alguns meses para resolver problemas relacionados à 
acessibilidade aos prédios que precisava frequentar para estudar, mesmo assim não foram 
atendidas todas as demandas necessárias para o seu pleno acesso e por isso teve que usar 
alguns meios e espaços de forma precária. 
Todos os alunos entrevistados e também o professor comentam que falta muita 
coisa a ser feita, que realmente é bastante complicado, que a Universidade peca muito neste 
ponto de vista e que precisa de uma política voltada à pessoa com deficiência. Não uma 
política formal, mas material. Que realmente tenha um departamento, que trate das questões 
relacionadas às pessoas com deficiência na instituição. Não simplesmente dizer que existe, 
onde os mais interessados desconhecem. 
Esses alunos descrevem que as instalações de acessibilidade arquitetônica nem 
todas são adequadas, precisam de um aperfeiçoamento mais específico. Esses atendimentos 
específicos não podem se restringir apenas na hora de prestar o vestibular, quando têm salas e 
cômodos mais específicos. Como descreve A3 “Depois que você entra aqui, aí o negócio 
muda totalmente, é cada um por si”.  
A Universidade deve adotar medidas requeridas para assegurar aos membros de 
minorias o pleno e efetivo exercício de todos os seus direitos fundamentais e sociais, onde a 
educação está inserida. Nessa direção há um centro de convergências de ideias, dispositivos 
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legais e preocupações sociais, no que se refere às pessoas com deficiência. Como destacam 
Barbosa Filho (2004), Sanches e Teodoro (2006) e que até a bem pouco tempo não fazia parte 
da vida social mais ampla. 
Medidas positivas e ações afirmativas podem se fazer necessárias a essas pessoas, 
constituindo-se em diferenciação legítima, quando dirigidas a corrigir desigualdades que, de 
outro modo, iriam embaraçar ou impedir o completo gozo de tais direitos, ou seja, a mitigar e 
se possível a dirimir conquistas de igualdade de oportunidades de acesso que ao decurso da 
história tem sido negada à essas pessoas.      
  Essas são as análises de fatos e das concepções dos alunos com deficiência de 
uma universidade brasileira, especificamente da Universidade Federal de Pernambuco – 
UFPE, corroborada por um professor dessa instituição, que na sua concepção, somada às dos 
alunos, afirmam que há muito que se fazer para que o Direito de ser diferente, no que se refere 
à acessibilidade dos discentes com deficiência, seja respeitado. Tal desrespeito de práticas 
desiguais de oportunidades e de acesso aos bens e serviços prestados à comunidade 
universitária é em decorrência dos preconceitos e estigmas que ainda povoam o imaginário 
coletivo da sociedade acerca dessas pessoas.  Esse desrespeito e práticas precisam e devem 
ser, cada vez mais, mitigados e até mesmo eliminados da sociedade e, em nosso caso, da 
comunidade acadêmica.  
A partir dos relatos apresentados neste trabalho, que tiveram como objetivo a 
compreensão da concepção dos alunos com deficiência, no que se refere à inclusão, no dia a 
dia desse corpo discente numa universidade brasileira, tendo em vista o respeito pelas 
diferenças. 
Esta investigação tanto respondeu a questão suscitada pelo problema, como 
cumpriu o papel de apontar indícios que contribuem para o fenômeno da exclusão das pessoas 
com deficiência à universidade, especificamente à UFPE, respaldada por pesquisas do próprio 
MEC, fenômeno que fica demonstrado pelo baixo quantitativo de alunos com deficiência 
encontrados nesta Universidade, a qual é considerada a principal instituição pública, de ensino 
superior, no Estado de Pernambuco e também uma das mais conceituadas do Brasil. 
Nesta esteira, vale destacar que esta investigação não apenas aponta fenômenos de 
exclusão, como também, propõe e reforça a necessidade da utilização de meios que 
possibilitarão uma maior inserção deste grupo ao extrato mais elevado da educação, como, 
por exemplo, as cotas, o que já acontece há algum tempo com os afrodescendentes, os 
indígenas e os alunos egressos de escolas públicas. 
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Além do mais, traz uma grande contribuição para a literatura, já que os esforços 
para a construção de uma educação inclusiva tanto nas investigações quanto na literatura tem-
se centrado, basicamente, no ensino infantil e fundamental. Inclusive, como já foi supra citado 
neste trabalho, a Lei de Diretrizes e Bases  da Educação Nacional (LDBEN), o capítulo que 
trata da Educação Superior não faz nenhuma alusão no tocante à pessoa com deficiência e à 
inclusão dessas pessoas à universidade. 
Diante disso, considero que este trabalho poderá contribuir para que outros 
pesquisadores, sejam da área da Educação, sejam da área do Direito ou áreas afins, possam 
encontrar aqui subsídios para novos horizontes de pesquisas. 
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 APÊNDICE 1 
 
 
 
 
Foram selecionadas dezoito perguntas das entrevistas realizadas com os alunos, as 
quais estão transcritas no Apêndice 2. Nessas entrevistas utilizou-se o recurso de áudio, o qual 
consta na íntegra, anexado ao material escrito do presente trabalho. Destaca-se que, embora 
tenham sido realizadas mais de dezoito perguntas aos discentes, destas foram pinçadas as 
principais, e, algumas estão inseridas, por exemplo, na caracterização desses alunos. 
A partir dessas dezoito perguntas escolhidas, que guardam uma relação mais 
objetiva com o cerne desta investigação, foi confeccionado o mesmo quantitativo de tabelas. 
Cada pergunta foi analisada em tabela separada, nas quais estão inseridas: Unidade de 
Contexto, Unidade de Significação, Categoria, Subcategoria e Comentários do Pesquisador. 
Na primeira e na segunda tabela, relacionadas à primeira e segunda perguntas, tem 
como Categoria: Escolha acadêmica sobre  curso que está fazendo, já que tal escolha, para as 
pessoas com deficiência vai além das questões de aptidão ou algo do gênero e está também 
associada à acessibilidade proporcionada pelo espaço físico, pelas questões tecnológicas, 
pessoal humano com certas habilidades, e, ainda, pela sua própria mobilidade física, como, 
por exemplo, uma pessoa tetraplégica que, desprovida de autosuficiência terá necessidade de 
assistência contínua durante toda a vida e decorrente dessas situações necessita fazer um curso 
que proporcione maior acessibilidade.  
A terceira tabela tem como categoria: Curso e realização profissional, aspecto 
relacionado à autoestima das pessoas com deficiência, as quais, ainda são vistas como pessoas 
incapazes, descapacitadas, inválidas, na verdade, aviltadas dos seus direitos no exercício 
pleno da cidadania. 
A quarta tabela tem como categoria: Deficiência e influência no acesso e 
sucesso. Cabe ressaltar que entrar numa universidade brasileira é um dos grandes desejos dos 
jovens do Brasil e entrar numa universidade pública é um grande desafio, seja pela 
gratuidade, seja pela excelência acadêmica dessas universidades, o que torna os cursos 
extremamente concorridos. Isso, naturalmente, a torna um espaço excludente e elitista, e, 
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embora a falta de acessibilidade, de tecnologias assistivas, não corresponda a um processo 
natural de exclusão - mas num descompromisso com o projeto de educação inclusiva, de 
universidade inclusiva -, isso implica em dificuldade muito maior ao acesso e sucesso das 
pessoas com deficiência a ingressar em seu Campus. 
A quinta tabela tem como categoria: Expectativa de ser universitário, e essa 
expectativa duplica, triplica quando se trata de alunos com deficiência, decorrente das 
múltiplas dificuldades que vão se somando até concretizar essa conquista. 
A sexta tabela tem como categoria: Conhecimento das instalações, a expectativa 
de ser universitário, o sonho e a enorme concorrência, tudo isso, contribuindo para que os 
alunos com deficiência não conheçam as instalações da Universidade antecipadamente, ou 
seja, antes de terem sidos aprovados no tradicional vestibular e verdadeiramente serem 
contemplados com seu ingresso à Universidade. 
A sétima tabela tem como categoria: Instalações adequadas, vale salientar que o 
acesso, sucesso e a quantidade de alunos com deficiência na Universidade, em grande parte, 
estão associados às instalações físicas e tecnologias assistivas que a mesma pode oferecer a 
esse grupo. 
A oitava tabela tem como categoria: Conhecimento da legislação, a falta de 
conhecimento da legislação, por parte dos gestores da Universidade, possivelmente, não é. 
Mas, como para o ensino superior a legislação não trata de obrigatoriedade, apenas de 
sugestões, somado ao fato de as universidades públicas terem autonomia para locar seus 
recursos para onde acharem mais conveniente, isso faz com que não tenham verdadeiramente 
uma política destinada à acessibilidade. 
A nona tabela tem como categoria: A legislação, além da Constituição da 
República (CR), há acordos, tratados e convenções internacionais, das quais o Brasil é 
signatário, e várias leis infraconstitucionais que dispõem sobre a política nacional para a 
inclusão da pessoa com deficiência. Quando as pessoas com deficiência se apropriam do 
conhecimento acerca do teor dessas leis, dessas normas torna-se mais fácil serem assistidas. 
A décima tabela tem como categoria: Expressão “pessoas portadoras de 
deficiência”, esta expressão é usada na legislação brasileira e não é considerada entre as mais 
apropriadas para designar este grupo. Neste trabalho usa-se a expressão “pessoas com 
deficiência”, por considerar-se mais apropriada. 
NILTON CUNHA - O DIREITO DE SER DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA EM UMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: ANÁLISE DE FATOS E DA CONCEPÇÃO DESTE CORPO DISCENTE 
 UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO  iii 
A décima primeira tabela tem como categoria: Conhecimento à lei, 
especificamente a lei de cotas, Lei nº 8.213/91, que estabelece percentual de “pessoas 
portadoras de deficiência” em empresas com mais de 100 empregados. 
A décima segunda tabela tem como categoria: Discriminação positiva, vale frisar 
que a Lei 8.213/91 concatena com essas medidas, as quais deveriam fazer parte da agenda 
política das universidades públicas brasileiras e de toda sociedade. 
A décima terceira tabela tem como categoria: Contribuição da Universidade aos 
alunos com deficiência e ocorreu apenas, segundo os alunos, na realização das provas do 
vestibular, mas, quando se vinculam à Universidade, não há nenhum tratamento diferenciado 
para esses alunos. 
A décima quarta tabela tem como categoria: Melhoria da qualidade de vida, 
ações afirmativas e discriminações positivas fazem necessárias, por que contribuem e 
contribuirão para melhorias na qualidade de vida das pessoas com deficiência. 
A décima quinta tabela tem como categoria: Estruturas e tecnologias assistivas, 
consideradas como imprescindíveis para maior inserção deste segmento à Universidade. 
A décima sexta tabela tem como categoria: Oferta de intérprete de língua dos 
sinais, mesmo que não tenha a demanda, há a necessidade de se precaver para quando houver 
alunos surdos, existir um especialista disponível.  
A décima sétima tabela tem como categoria: Acessibilidade: bebedouros e 
telefones públicos. O termo Acessível implica tanto acessibilidade física como de 
comunicação. Segundo os alunos, a Universidade, no requisito de Acessibilidade e de 
Acessível não está se enquadrando de maneira satisfatória para atender as necessidades das 
pessoas com deficiência. 
A décima oitava tabela tem como categoria: Existência de espaços adaptados, 
especialmente aos cadeirantes, ou seja, que tornem os espaços realmente acessíveis para eles 
por terem maiores dificuldades de mobilidade. 
   
 
 
 
 
       
 
 
1ª Pergunta: Dentre os cursos oferecidos pela Universidade era esse mesmo que você desejava fazer? Por quê? 
Entrevistados 
 
Unidade de contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 Era sim. Eu queria ter uma profissão que não 
tivesse rotina (...). É um curso muito amplo, e você 
pode atuar de várias formas 
Sim. Profissão que não 
tivesse rotina 
Escolha 
acadêmica 
Universidade e o 
mercado de trabalho 
Sua fala remete que a 
escolha pelo curso 
universitário é a porta para 
entrada no mercado de 
trabalho 
A2 Sempre foi Psicologia. Antes de ter acontecido o 
que aconteceu, tem dez anos, (...), mas, cheguei a 
pensar em Medicina o que logicamente depois do 
ocorrido, eu acabei confirmando que era mesmo 
Psicologia. O prédio lá na Universidade me daria 
um maior suporte do que Medicina (...) e foi 
crucial realmente para aminha escolha por 
Psicologia do que Medicina 
Sempre foi Psicologia. 
Mas, cheguei a pensar 
em Medicina, depois do 
ocorrido, eu acabei 
confirmando que era 
mesmo Psicologia. O 
prédio lá na 
Universidade me daria 
um maior suporte do que 
Medicina. O acesso foi 
crucial para minha 
escolha 
 Facilidade maior do 
acesso ao curso e ao 
exercício profissional 
Sua mobilidade e o acesso 
ao prédio do curso e ao 
exercício da profissão 
foram cruciais para a 
escolha do curso 
A3 A minha primeira opção foi para Ciência da 
Computação (...), depois de dez anos prestei 
vestibular novamente para Pedagogia 
Minha primeira opção foi 
Ciência da Computação e 
depois Pedagogia. 
Opção de curso Só depois de dez anos  
despertou o interesse de 
prestar vestibular 
A4 Assim, logo no início fiquei muito indeciso porque 
eu sempre gostei de trabalhar na área 
administrativa (...). Passei a trabalhar (...) na 
secretaria (...) me interessei em fazer Pedagogia. 
Mas, antes cursei um período de Letras (...). Hoje 
me identifico com Pedagogia 
Indeciso porque sempre 
gostei de trabalhar na 
área administrativa. Hoje 
me identifico com 
Pedagogia 
Identificar-se com a área 
profissional 
Na sua fala percebe-se que 
está satisfeito com a nova 
área profissional 
A5 Eu gosto de Educação Gosto de Educação Identifica-se com a área 
profissional 
Faz pensar que esta era área 
sempre pretendida 
 
 
     
 2ª Pergunta: O que foi que levou a escolher este curso? 
 
 
 
 
 
Entrevistado Unidade de contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategorias Comentários do 
pesquisador 
A1 Foi justamente isso, querer trabalhar com pessoas 
(...). Era isso que eu procurava 
Trabalhar com pessoas  Profissão dinâmica Expressa o desejo de 
interagir com as pessoas 
A2 Também o que finalizou a minha escolha foi a 
questão do acesso (...). Tive que pagar Nutrição, 
Anatomia próximo ao Hospital das Clínicas, no 
Hospital tive algumas matérias (...), nesses locais 
é necessário muito aperfeiçoamento. Tive que 
entrar em contato com o pessoal da arquitetura da 
Prefeitura da Universidade pra melhorar boa 
parte das coisas. Eu percebi que (...), o CFCH é o 
melhor local em relação ao acesso 
O que finalizou a minha 
escolha foi à questão do 
acesso. O CFCH é o 
melhor local em relação 
ao acesso 
Determinantes para a 
escolha do curso 
Na sua fala fica evidente 
como o acesso é fator 
determinante para escolha 
do curso 
A3 Foi os pais de criança me procurar para auxiliá-la 
em reforço escolar (...). Eu fui vendo que à 
medida que eu ia ensinando elas iam melhorando 
(...). Então, eu tenho que procurar me aperfeiçoar 
na área 
Tenho que procurar me 
aperfeiçoar na área 
Profissionalizar-se na área A inserção na atividade 
educativa e busca de 
profissionalizar-se na 
mesma 
A4 Foi a motivação do meu irmão. Como eu estava 
trabalhando na área eu fiquei motivado para fazer 
esse tal curso de pedagogia. 
Eu estava trabalhando na 
área e fiquei motivado 
O labor como motivação à 
universidade 
A inserção ao mercado 
laboral é fator de busca de 
credenciais acadêmicas 
A5 Amor pela Educação Amor pela Educação O afeto e admiração pela 
área da Educação 
A Educação como uma 
área que desperta interesse 
e afeto 
3ª Pergunta: Você considera esse curso capaz de levar a realização profissional? Por quê? 
 
 
 
 
 
 
Entrevistado Unidade de contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategorias Comentários do 
pesquisador 
A1 Sim. Porque é uma área que está crescendo tanto. 
Qualquer lugar tem um assistente social, acredito 
que eu possa exercer a profissão. 
Sim. Eu possa exercer a 
profissão 
Curso e 
realização 
profissional 
O exercício 
profissional 
A sua fala descreve que a 
sua formação acadêmica 
viabilizará o exercício da 
profissão escolhida 
A2 Sim. A gente pensa na profissão depois que sai do 
curso, é um curso bom, a Universidade é Federal e 
oferece um bom suporte pra que possa fazer 
qualquer concurso. 
Sim. A gente pensa na 
profissão depois que sai 
do curso. 
O curso como 
perspectiva de trabalho 
Esse curso oferece as 
possibilidades de enfrentar 
um concurso e se inserir no 
mercado de trabalho 
A3 É verdade, a realização profissional É verdade, a realização 
profissional 
Realização profissional Ao falar ‘é verdade’ o 
entrevistado deixa enfático e 
perceptível o quanto ele 
acredita que este curso o 
levará a realização 
profissional 
A4 Sim. Considero esse curso essencial para me levar 
a ter um futuro promissor. Pretendo me 
especializar numa área que trabalhe com recursos 
humanos, área administrativa, área de educação e 
desde o primeiro até o quarto, tem ajudado no meu 
lado profissional. 
Sim. Considero esse 
curso essencial pra me 
levar a ter um futuro 
promissor. Tem ajudado 
no meu lado profissional 
O curso como essencial 
para o futuro 
Destaca-se nessa fala como 
nas demais, a auto-estima 
que o acesso à Universidade 
proporciona aos 
entrevistados 
A5 É capaz sim de levar a realização, talvez não vá 
conseguir usar bolsa de marca e nem perfume 
francês, mas dá para levar com todos os obstáculos 
É capaz sim de levar a 
realização 
O curso é capaz de 
levar a realização 
Nessa fala percebe-se que há 
consciência dos obstáculos, 
no entanto, mesmo com eles, 
é possível realizar-se como 
profissional e como cidadão 
 4ª Pergunta: Na sua opinião, a sua deficiência foi em algum momento empecilho 
 
 
 
Entrevistados Unidade de contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 Não. Sempre estudei em escola normal. No Núcleo 
Educacional Machado de Assis e nunca foi uma 
barreira para mim eu sempre consegui acompanhar 
a turma 
Não. Sempre estudei em 
escola normal e nunca 
foi uma barreira para 
mim 
Deficiência e 
influência no 
acesso e 
sucesso 
A Escola Inclusiva nivela 
aos demais alunos da 
Universidade 
‘Não’ e ‘escola normal’ 
afirma a superação por 
possui uma deficiência 
congênita que gera 
significativa dificuldade de 
mobilidade e dicção 
A2 Quando aconteceu meu acidente fiquei totalmente 
impossibilitada de voltar à escola, no início fiquei 
parada cinco anos (...). Busquei colégios que me 
atendiam, em relação ao acesso, universidades do 
Recife eu sempre optava fazer vestibular e estudar, 
em locais que me davam melhor acesso. Foi um 
complicador sim 
Quando aconteceu meu 
acidente fiquei parada 
cinco anos, busquei 
colégios, universidades 
que me davam melhor 
acesso. Foi um 
complicador sim 
 Complicador de acesso à 
universidade 
Nessa fala descreve que é 
um complicador a se 
superar. 
A3 Foi (...). Eu parei por dois anos, assim que sofri o 
acidente e tive que parar entre vinte um e trinta e 
dois anos de idade, que foi que eu entrei na 
Universidade. Estudei em casa com auxílio de 
vídeo aulas, DVDs, com livros e graças a Deus 
consegui Pedagogia. 
Foi. Eu parei por dois 
anos, assim que sofri o 
acidente e entre vinte e 
um e trinta e dois anos. 
Estudei em casa com 
auxílio de vídeos aulas, 
DVDs, livros e 
consegui Pedagogia 
Estudo em casa como 
auxílio para entrada na 
Universidade 
Percebe-se nessa fala e na 
anterior que quando a 
deficiência é adquirida e 
grave, há ênfase em 
afirmar que ela é um 
complicador 
A4 Até o momento não. Só às vezes sinto dificuldade 
de me locomover. Na instituição que estou 
estudando não tive tanta acessibilidade e isso 
prejudica um pouco meu deslocamento. 
Até o momento não. Na 
instituição que estou 
estudando não tive tanta 
acessibilidade 
Deficiência congênita e 
adquirida 
Talvez por ser uma 
deficiência congênita leve 
sinta dificuldade em 
afirmar que ela é um 
complicador 
A5 Não Não Leve ou mais grave Possivelmente por ser uma 
deficiência leve, não a veja 
como um complicador 
 5ª Pergunta: A expectativa de ser universitária e, sobretudo, da maior Universidade do Estado surgiu a partir de quando, logo que você 
terminou o ensino médio ou depois? 
 
 
 
 
 
 
 
Entrevistado Unidade de contexto Unidade de 
significado 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 Antes mesmo do ensino médio. É como um sonho 
meu ir a esse lugar e sempre foi. Era uma coisa 
que vinha há muito tempo 
Antes mesmo do 
ensino médio. Um 
sonho que vinha há 
muito tempo 
Expectativa 
de ser 
universitário 
Sonho de ser universitário Esse sonho é um desafio 
almejado pela maioria dos 
jovens do Estado 
A2 No primeiro ano do ensino médio mudei de cidade 
(...), fui para Caruaru (...) e depois fui para Recife 
fazer pré-vestibular também (...), para poder entrar 
na Universidade Federal 
Mudei de cidade para 
poder entrar na 
Universidade Federal 
Entrar na universidade O esforço dos demais 
estudantes já é significativo, 
para um estudante do 
interior e com uma 
deficiência grave é muito 
grande 
A3 Esse sonho foi muito grande, duplica e triplica. Se 
a gente olhar direitinho o histórico de uma pessoa 
com deficiência pra chegar à Universidade as 
dificuldades (...) são variadas 
Sonho muito grande 
para chegar à 
Universidade de uma 
pessoa com deficiência, 
as dificuldade são 
variadas 
Dificuldades variadas para 
chegar à Universidade 
Nesta fala e nas demais 
deixa claro o sonho e a 
consciência das dificuldades 
e o desfavorável histórico às 
pessoas com deficiência nas 
Universidades 
A4 Quando terminei o ensino médio (...). Entrei num 
pré-vestibular tentei dois anos Geografia não 
consegui (...). Então, comecei a estudar em casa e 
recorrer a outros meios e aí passar na UFPE. 
Quando terminei o 
ensino médio tentei 
dois anos não consegui. 
Tentar para conseguir Percebe-se a perseverança 
para realizar o sonho 
A5 No primeiro ano, mas não consegui quando 
terminei o ensino médio, passei três anos depois 
que terminei 
No primeiro ano, 
passei três anos depois 
que terminei 
Depois de tentar algumas 
vezes 
O desafio como o caminho a 
perseguir 
 6ª Pergunta: Você conhecia as instalações da Universidade antes do início das suas aulas? 
 
 
 
 
 
 
Entrevistado Unidade de contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 Não. Em questão de acessibilidade (...) só depois 
que eu comecei a questionar sobre 
Não. Em questão de 
acessibilidade só depois 
Conhecimento 
das 
instalações 
Acessibilidade dos 
espaços 
Talvez por ter estudado 
em uma única escola 
A2 Não. Sabia que ia ter dificuldade (...), mas não 
pensei em visitar antes do vestibular. Tive o 
retorno em janeiro que tinha passado e já estive lá 
em fevereiro para verificar isso, mas só iniciei as 
aulas em agosto. Já estava na mente, ter meses para 
fazer alguma melhoria, em relação ao acesso (...). 
Eu ia a todas as salas, todos os prédios que ia ter 
aula, conversei com o coordenador do curso. Até 
junho era quase uma rotina ir lá pra pedir alguma 
melhoria e foi assim. Mas isso não impediu que 
fizesse o curso naquela Universidade. É não cruzar 
os braços e ir em frente. 
Não. Sabia que ia ter 
dificuldade, mas não 
pensei em visitar antes 
do vestibular. Já estava 
na mente, ter meses para 
fazer alguma melhoria. 
Até junho era quase uma 
rotina pedir alguma 
melhoria. Mas isso não 
impediu. É não cruzar os 
braços e ir em frente 
Verificar se há 
acessibilidade 
Esta fala nos remete a 
pensar que não procurou 
conhecer as instalações 
antes de passar no 
vestibular, devido à 
questão da baixa-estima 
que ocorre com a maioria 
dos alunos que são 
reprovados. Então, a 
escolha pela segunda 
entrada, em agosto, era 
verificar a acessibilidade. 
A3 Não (...). Era uma grande interrogação minha, se a 
sala fosse no primeiro andar, segundo, terceiro será 
que há elevadores, rampas suficiente, mas depois 
vi que existe um pouco de acessibilidade 
Não. Era uma grande 
interrogação minha, mas 
depois vi que existe uma 
pouco de acessibilidade 
Verificar se a 
acessibilidade é apenas o 
básico necessário 
Verificar se as 
instalações oferecem 
acessibilidade, 
comumente só ocorre 
após o resultado do 
vestibular 
A4 Não. Eu nunca pesquisei se possuía rampa, se 
possuía alguma dificuldade de acessibilidade 
Não. Nunca pesquisei se 
possuía dificuldade de 
acessibilidade 
Possui dificuldade de 
acessibilidade 
Percebe-se que cada um 
remete a sua necessidade 
primária 
A5 Sim Sim Não possui Conhecia as instalações 
por morar no mesmo 
bairro 
 7ª Pergunta: Na sua opinião, são adequadas as instalações para as pessoas com deficiência? Para qualquer deficiência? 
 
 
 
 
 
 
Entrevistado Unidade de contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 Não. Falta muita coisa ainda a ser feita, por mais 
que tenha acessibilidade arquitetônica nem todas 
são de uma maneira adequada. 
Não. Falta muita coisa a 
ser feita 
Instalações 
adequadas 
Atender a todo o público Nesta fala se vê uma 
expressão afirmativa de 
que há muito que fazer 
A2 Vou falar para cadeirante, realmente, é bastante 
complicado (...). Eu acho que precisam de muitas 
coisas ainda, eles precisam dar um 
aperfeiçoamento bem específico. Eu posso dizer 
que dos locais eu não tive esse acesso, tive que 
correr atrás (...). Ter que vir uma pessoa que esteja 
passando por algum problema para poder 
visualizar (...). Não está sendo respeitado o seu 
direito de ir e vir num local que deve ser para 
todos, não cabe a nós reclamar. Inclusive dos 
requerimentos que eu coloquei não só lá, mas 
também para o MEC, a Universidade é federal e 
eles não terem um olhar diferenciado é triste, é 
muito triste 
Acho que precisa de 
muitas coisas, não tive 
esse acesso, tive que 
correr atrás. Não está 
sendo respeitado o teu 
direito de ir e vir num 
local que deve ser pra 
todos, não cabe a nós 
reclamar. A 
Universidade é federal e 
eles não terem um olhar 
diferenciado é triste, é 
muito triste. 
Não está sendo 
respeitado o teu direito 
de ir e vir num local que 
deve ser para todos 
Há uma confirmação de 
que falta muita coisa e de 
que não se deve esperar 
que chegue um aluno para 
depois poder proporcionar 
o seu direito de ir e vir. 
Essa iniciativa não deve 
partir do próprio aluno, 
mas da própria gestão, 
especialmente por ser uma 
instituição pública, isto é, 
para todos e isto é triste, é 
muito triste. 
A3 Não. A Universidade peca muito neste ponto de 
vista, ela precisa de uma política voltada à pessoa 
com deficiência, os acessos são muitos restritos 
aqui no Campus 
Não. A Universidade 
precisa de uma política 
voltada à pessoa com 
deficiência 
Política no Campus 
voltada às pessoas com 
deficiência 
Esta política precisa ser 
implantada, ou seja, sair do 
discurso formal para o 
material 
A4 Não. As instalações não são adequadas, no Centro 
de Educação o elevador se encontra 
constantemente quebrado. 
Não. Não são adequadas Instalações não 
adequadas 
Percebe-se, pelos discursos 
que se deve adequar às 
diversidades deste grupo 
A5 Não. Não são adequadas, diria pouco adequadas Não. Não são adequadas Pouco adequadas São desafios que precisam 
ser superados 
 8ª Pergunta: Na sua ótica, o que falta de melhorias no tocante à acessibilidade às pessoas com deficiência de uma forma geral? 
 
 
 
Entrevistado Unidade de contexto Unidade de 
significado 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 Falta uma política da Universidade para atender 
esse público, a minha cadeira tem que ser 
adaptada, tem uma, mas não é adequada. A 
questão do espaço não dá toda conformidade com 
a lei. A Universidade deveria criar instâncias para 
isso. É uma Universidade pública o ideal é que 
fosse adequada a todos, não há determinadas 
deficiências e determinados públicos. 
Falta uma política da 
Universidade para esse 
público, o ideal é que 
fosse adequada para todos, 
não há determinadas 
deficiências e 
determinados públicos. 
Conhecimento 
da legislação 
Inadequação da 
organização do espaço à 
lei 
A questão da falta de 
uma política é algo 
inadmissível na 
Universidade, os 
entrevistados sempre 
tocam nesse ponto e por 
ser pública isso não 
deveria acontecer, já que 
é até mesmo 
inconstitucional 
A2 A questão administrativa de eles terem esse olhar 
diferenciado que a Universidade é para todos e não 
ter que vir alguém diferente para poder dizer, aqui 
deve ser dessa forma porque a gente é diferente 
(...). Eles dizem que têm um local que só atende 
esse tipo de situação, mas fica na teoria. 
Terem esse olhar que a 
Universidade é para todos 
e não ter que vir alguém 
para dizer a gente é 
diferente. Eles dizem que 
têm um local para esse 
tipo de situação, mas fica 
na teoria 
Percepção antecipada das 
potenciais necessidades 
Não deveria haver, numa 
Universidade pública, a 
necessidade dessas 
pessoas serem 
constrangidas por tanto 
descaso de acessibilidade 
A3 Deveria ter um departamento específico para essa 
demanda, não sei se tem porque nunca fui 
chamado, se estão tendo acesso? Quantos 
deficientes estão entrando? Quais os tipos de 
deficiência? 
Deveria ter um 
departamento para essa 
demanda, não sei se tem 
nunca fui chamado 
Departamento de 
atendimento específico 
para essa demanda 
As informações sobre 
essa demanda procurou-
se saber na 
administração, mas não 
souberam informar 
A4 Nunca tive palestra, nem pessoas para nos receber, 
orientar os deficientes 
Nunca tive pessoas para 
orientar 
Orientação e indicações 
para o deslocamento no 
espaço acadêmico 
Não saber e não ter 
pessoas para receber esse 
grupo é quase desumano 
A5 As pessoas que planejaram esses Centros não 
tinham muito objetivo. É coisa nova na 
Universidade pessoas com deficiência 
É coisa nova na 
Universidade pessoas com 
deficiência 
Planeja os espaços de 
acordo coma as normas 
técnicas 
Ressalte-se que ela é 
pública e precisa estar 
preparada para esse e 
demais grupos 
9ª Pergunta: Você conhece a legislação que aborda a questão da pessoa com deficiência? Por exemplo, a Lei nº 10.098/2000 (que estabelece 
normas geria e critérios para a promoção da acessibilidade), o Decreto nº 3.298/1999 (que regulamenta a Lei nº 7853/1989, que dispõe sobre a 
Política Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência, a Portaria nº 3.284/2003 (que dispõe sobre requisitos da acessibilidade de 
pessoas com deficiência de mobilidade, e de utilização de equipamentos e instalações das instituições de ensino superior). 
 
 
 
 
 
Entrevistado Unidade de Contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 Não conheço todas só algumas, a Constituição 
Federal, mas essa de ensino não 
Não conheço todas, só 
algumas 
A legislação Conhece 
superficialmente algumas 
leis 
Sua fala sugere que 
deveria conhecer mais a 
legislação 
A2 A 10.098/2000 é a que conheço mais (...), abrange 
um número de situações maiores. Conheço outras 
também devido à própria necessidade de 
reivindicar. Saber o que falar quando chegar ao 
local, a necessidade obriga estar conhecendo para 
poder usufruir dela. Você chegar sem 
conhecimento prévio é praticamente impossível 
conseguir alguma coisa, daí eu percebi que depois 
que eu me apropriei de algumas leis, fui mais bem 
assistida e pude obter um retorno bem mais eficaz 
do que antes, quando eu dizia eu tenho direito, mas 
qual. 
A 10. 098/2000 é a que 
conheço mais. Conheço 
também outras. Chegar 
sem conhecimento prévio 
é praticamente 
impossível conseguir 
alguma coisa. Depois que 
eu me apropriei de 
algumas leis, fui mais 
bem assistida do que 
antes. 
 Conhece mais 
detalhadamente algumas 
leis 
Esta fala é de extrema 
significância, onde deixa 
claro que a pessoa com 
deficiência que exerce 
uma cidadania mais 
plena, ou seja, não 
apenas diz que eu tenho 
direito, mas meus 
direitos são esses e 
aqueles, ela é mais bem 
assistida 
A3 Tenho conhecimento básico dessas questões, mas 
preciso aprofundar. Sinto a necessidade (...) de 
saber os caminhos legais, aquilo que a lei nos dá 
como ferramenta para a gente lutar 
Conhecimento básico, 
preciso aprofundar e 
saber os caminhos legais 
Aprofunda o 
conhecimento sobre as 
leis 
Sua fala deixa claro que 
precisa transpor esse 
conhecimento básico 
A4 Não estou bem a par dessas leis. Sei coisa 
superficialmente 
Sei superficialmente Conhece 
superficialmente 
Percebe-se que sente 
necessidade de mais 
conhecimento sobre as 
leis 
A5 Conheço. Inclusive fora essa há muitas outras Conheço Conhece Afirma conhecê-las 
 10ª Pergunta: Você acha adequada ou inadequada a expressão Pessoa Portadora de Deficiência usada na nossa legislação? 
 
 
 
 
 
 
Entrevistado Unidade de contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 Não tenho nenhum problema com essa expressão, 
para mim não é um estigma, pejorativa. Não gosto 
quando dizem: bichinha, é doente, fico para 
morrer, não tenho doença, tenho uma deficiência 
que é bem diferente. 
Essa expressão não é 
estigma, pejorativa. Não 
gosto quando dizem: 
bichinha, é doente, tenho 
uma deficiência que é 
diferente 
Expressão 
“pessoa 
portadora de 
deficiência” 
Expressão adequada Depois de termos bem 
mais pejorativos, Pessoas 
Portadoras de 
Deficiência é algo bem 
aceitável 
A2 Realmente é um termo pesado, acho interessante 
modificar, uma coisa constituída, inclusive em lei. 
Não acho adequada. 
Realmente, é um termo 
pesado. Não acho 
adequado. 
Expressão pejorativa A sua fala contempla o 
peso dessa expressão 
A3 Acho inadequada. Também o termo especial não é 
muito bom. Por que a gente é especial? A gente 
não é especial porque tem uma deficiência. O 
termo pessoa com deficiência está certo. 
Inadequada. Também 
especial não é bom. Por 
que a gente é especial? O 
termo pessoa com 
deficiência está certo 
Termo inadequado No seu discurso expressa 
a insatisfação do termo 
que há na nossa 
legislação e aceita de 
bom grado pessoa com 
deficiência 
A4 Pessoas portadoras são aquelas que carregam, que 
portam uma deficiência e depois, futuramente, 
podem deixar de ser portadoras. Concordo com o 
termo pessoas com deficiência. 
Pessoas portadoras 
podem deixar de ser 
portadoras. Concordo 
com termo pessoas com 
deficiência 
Termo mais adequado Essa visão concatena 
com a que está expressa 
neste trabalho 
A5 Sim é errada. Porque a pessoa que é portadora a 
qualquer momento pode se desfazer, um cego não 
pode se desfazer de sua deficiência. Ele não é 
portador, ele é deficiente, no sentido, de que ali há 
uma alteração. Esse termo portador é ultrapassado, 
infelizmente ainda se usa 
Sim é errada. Um cego 
não pode se desfazer de 
sua deficiência. Ele não é 
portador, ele é deficiente. 
Esse termo infelizmente 
ainda se usa 
Termo infeliz na 
identificação da pessoa 
com deficiência 
É quase unânime a 
rejeição desse termo 
utilizado na nossa 
legislação 
 11ª Pergunta: Conhece a lei de cotas? 
 
 
 
 
 
 
 
 
Entrevistado Unidade de contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 Conheço Conhece a lei Conhecimento à 
lei 
Conhece a lei Na sua fala afirma em 
conhecer a lei de cotas 
A2 Conheço, mas na área do trabalho Conhece na área do 
trabalho 
Conhece destinada ao 
trabalho 
Conhece, mas na área do 
trabalho, mas deveria ser 
contemplada em outras 
áreas também  
A3 Conheço sim! Para empresa, para concursos 
públicos. Vai de dois até cinco por cento, 
dependendo dos números de vagas 
Conhece para empresas 
e concursos públicos 
Conhece sua destinação 
para o setor privado e 
público 
Dá-nos a entender que 
conhece a lei 
A4 Conheço referente à empregabilidade, cada 
empresa que tiver certo número de funcionários 
deve reservar uma percentagem para pessoas 
com deficiência. Quando a empresa não está 
cumprindo, o Ministério Público tem por 
obrigação fiscalizar e puni-las 
Conheço. Cada empresa 
que tiver certo número 
de funcionários deve 
reservar um percentual 
para pessoas com 
deficiência 
Conhece a lei e até que 
tem a obrigação de punir 
o seu descumprimento 
Dá-nos a entender que 
está mais inteirado sobre 
a respectiva lei 
às empresas do setor 
privado e para o setor 
público 
A5 Sim Sim Conhece a lei Conhece a destinação da 
lei, a qual beneficia a 
inserção das pessoas 
com deficiência ao 
mercado de trabalho. 
Essa medida precisa se 
expandir para outras 
demandas 
 12ª Pergunta: Qual a importância dessas medidas de discriminação positiva? 
 
 
Entrevistado Unidade de contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 Gera mais oportunidade para o deficiente, ao 
mesmo tempo, nos coloca num dilema, eu já ouvi 
muito: entrou na Universidade porque é de escola 
pública, porque é negro. Em alguns casos é muito 
bom cotas para deficiente, mas até que ponto não 
seria uma forma de discriminação negativa. Esse 
debate é muito recente de como vai impactar na 
sociedade 
Gera mais oportunidade 
para o deficiente. Esse 
debate é muito recente de 
como vai impactar na 
sociedade 
Discriminação 
positiva 
Gera mais oportunidade Na sua fala percebe-se a 
preocupação da 
sociedade não achar que 
a pessoa com deficiência 
seja capaz de chegar à 
Universidade só através 
de cotas 
A2 Um incentivo vem a beneficiar, mas para que não 
haja uma discriminação ainda maior da própria 
sociedade (...). Vamos dar uma ‘colher de chá’ e 
resolver isso de outra forma, mas é necessário. 
Tem que haver um olhar sensível de quem vai 
instituir a lei, para que aqueles que vão se 
beneficiar dela não sejam tão discriminados como 
foram antes 
Um incentivo vem a 
beneficiar. Tem que 
haver um olhar sensível 
para que não sejam tão 
discriminados como 
foram antes 
 Não haja uma 
discriminação ainda 
maior 
A preocupação continua 
sendo a mesma, ou seja, 
a discriminação da 
sociedade  que apenas 
possam conseguir chegar 
à Universidade através 
de cotas 
A3 É importante pelo fato de que historicamente 
fomos vítimas de um preconceito muito forte. As 
pessoas viam o deficiente como uma pessoa 
incapaz, como sinônimo de incapacidade (...). No 
Brasil temos ou estamos chegando a 25 milhões. 
No mundo temos aproximadamente 600 milhões 
de pessoas com deficiência. 
É importante. As pessoas 
viam o deficiente como 
uma pessoa incapaz, 
como sinônimo de 
incapacidade. No Brasil, 
25 milhões e no mundo, 
600 milhões 
Sinônimo de 
incapacidade 
Essa é a visão que a 
sociedade construiu 
sobre as pessoas com 
deficiência, mas ela 
precisa ser mudada  
A4 Reconhecer que as pessoas com deficiência têm 
capacidade de exercer, de ser autônoma, de lutar 
por seus objetivos e ser capaz de superar os 
obstáculos 
Reconhecer que as 
pessoas com deficiência 
têm capacidade de 
superar os obstáculos 
Superar os obstáculos Nesta fala, enfatiza-se a 
superação dos obstáculos 
que a sociedade impõe 
A5 Para mim é uma coisa muito boa, esse grupo foi 
excluído por muito tempo, teve seu direitos 
negados 
Esse grupo teve seus 
direitos negados 
Direitos negados Ao longo da história 
esses direitos foram 
negados e precisa-se 
mudar essa história 
 13ª Pergunta: Na sua opinião, o que a Universidade tem feito nesse sentido? Para entrada da pessoa com deficiência? 
 
 
 
 
 
Entrevistado Unidade de contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 Só a questão do atendimento na hora da prova do 
vestibular, a gente tem que comprovar que é 
eficiente e tem um atendimento especial, com salas 
especiais de acordo com a situação. A gente não 
tem a mesma facilidade de marcar aquele gabarito, 
não sei marcar, foi importante para mim na hora da 
prova 
Só na hora da prova do 
vestibular que tem um 
atendimento especial de 
acordo com a situação. 
Contribuições 
da 
Universidade 
aos alunos 
com 
deficiência 
Atendimento 
diferenciado 
Um atendimento 
diferenciado às pessoas 
com deficiência deve ser 
estendido durante toda 
sua vida acadêmica 
A2 Determinados pontos para ser resolvidos (...). 
Tentar seguir a lei ao pé da letra, não há muito 
sucesso em relação a isso (...). Eles têm que ter um 
olhar diferenciado para que não haja distorções do 
que realmente se quer fazer 
Determinados pontos 
para serem resolvidos. 
Eles teriam que ter um 
olhar diferenciado para 
que não haja distorções 
do que se quer fazer 
Pontos estratégicos Há de se desenvolver 
mecanismos de apoio aos 
alunos com deficiência 
na Universidade, ou seja, 
tratamento diferenciado 
A3 Não tenho conhecimento. Eles fazem uma seleção 
no vestibular, se você declara que é deficiente e 
qual o tipo de deficiência, eles colocam você numa 
sala mais cômoda e uma hora a mais para fazer a 
prova. Depois que você entra aqui, aí o negócio 
muda totalmente, é cada um por si. 
Não tenho conhecimento. 
Fazem uma seleção no 
vestibular. Depois que 
entra aqui muda, aí é 
cada um por si 
Espaços adaptados Nas falas percebe-se que 
houve tratamento 
diferenciado apenas no 
vestibular e não quando 
se vinculou realmente à 
Universidade 
A4 A Universidade foi sempre ausente. Desde que eu 
entrei aqui, em termos de acessibilidade foi ausente 
Em termos de 
acessibilidade a 
Universidade foi sempre 
ausente 
Ausência de 
acessibilidade 
Nessa fala percebe-se 
certo sentimento de 
decepção com o 
tratamento 
A5 Entrei nas cotas que era da escola pública e não 
porque havia uma relação com a pessoa com 
deficiência 
Entrei nas cotas da 
escola pública; não havia 
da pessoa com 
deficiência 
Cotas para pessoa com 
deficiência 
Se há cotas para outros 
grupos deveria estendê-
las para as pessoas com 
deficiência 
 14ª Pergunta: Na sua ótica, ótica se esse tipo de discriminação for cada vez mais implantado não vai melhorar a qualidade de vida das pessoas 
com deficiência, ou seja, gerando mais possibilidade de emancipação, cultural, intelectual e ao mercado de trabalho? 
 
 
 
 
 
 
 
Entrevistado Unidade de contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 Com Certeza! Vai ser um grande avanço para 
gente (...). O deficiente de hoje quer participar (...), 
essa discriminação positiva favorece o deficiente 
ser visto como um cidadão que têm direitos e 
deveres 
Com certeza! Favorece 
o deficiente ser visto 
como um cidadão que 
têm direitos e deveres 
Melhoria da 
qualidade de 
vida 
Ser visto como um 
cidadão 
Esta fala enfatiza a 
discriminação positiva 
como uma grande 
propulsora de cidadania 
A2 Claro, toda discriminação positiva acaba trazendo 
beneficio, já que existe essa exclusão na sociedade 
(...), só tem a ajudar 
Claro. Acaba trazendo 
benefício, só tem a 
ajudar 
Beneficia a inclusão na 
sociedade 
Sua fala nos sugere que 
ações com tais objetivos 
ampliam a inclusão desse 
grupo 
A3 Se for direcionada de maneira correta vai (...). Se 
existe uma terapia ocupacional que venha a 
valorizar o deficiente é você incluí-lo no mercado 
de trabalho 
Se for de maneira 
correta vai. Uma 
terapia que venha 
valorizar o deficiente é 
incluí-lo no mercado de 
trabalho 
Valorização da pessoa 
com deficiência 
Essa fala trata de algo 
muito significativo, ou 
seja, a inclusão no 
mercado de trabalho, 
como elemento 
fundamental para auto-
estima 
A4 Com certeza! Vai melhorar sim, vai ter mais 
acesso ao mundo cultural. Muitos deficientes ainda 
não possuem conhecimentos referentes a essas leis, 
essas cotas 
Vai melhorar sim, vai 
ter mais acesso ao 
mundo cultural 
Acesso ao conhecimento 
das leis 
 
Viabilizar uma plena 
cidadania 
A5 Vai melhorar sim. Vai mudar a vida de muitos que 
desejam chegar ao nível superior 
Vai melhorar a vida de 
muitos que desejam 
chegar ao nível 
superior 
Acesso ao conhecimento 
acadêmico 
Na sociedade do 
conhecimento esse nível 
de conhecimento é 
imprescindível 
15ª Pergunta: Nos laboratórios e nas bibliotecas você tem encontrado computadores com acessibilidade para pessoas com deficiência visual, 
sistema de síntese de voz? Também tem encontrado material em Braille que possa realmente ser suficiente para alunos graduando e pós-
graduando com deficiência visual, tipo de impressora em Braille acoplada ao computador, gravador, equipamento para aplicação de texto para 
atendimento a aluno com baixa visão, scaner acoplado ao computado? Alturas das estantes que possibilite o pleno acesso de uma pessoa em 
cadeiras de rodas? 
 
 
Entrevistado Unidade de contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 Eu conheço o CFCH, o CCSA, o CAC e a 
Biblioteca Central e eu nunca vi isso, as bibliotecas 
são altas. Tem uma sala do aluno com necessidade 
especiais, no CCSA, nunca fui informada por 
alguém se quiser usar essa sala pode usar 
Nunca vi isso, as 
bibliotecas são altas. 
Tem uma sala do aluno 
com deficiência, nunca 
fui informada se pode 
usar essa sala 
Estruturas 
e 
tecnologia 
assistiva 
Espaços adequados Essa fala nos remete a 
perceber que não há essas 
tecnologias assistivas e 
espaços adequados para 
esse grupo 
A2 De forma nenhuma. Nem aos deficientes visuais, 
nem de qualquer tipo de equipamento, nem de 
estante de livros de forma nenhuma 
De forma nenhuma  Observância às Normas Através dessa fala, deixa 
claro que não há 
tecnologias e que não 
obedecem as normas 
técnicas da ABNT/NBR 
A3 No Centro de Educação, no CFCH não têm 
nenhuma dessas ferramentas de acessibilidade para 
alunos com deficiência visual. No Centro de 
Informática, na biblioteca não têm esse tipo de 
material. Possa ser que tenha, mas até o momento 
não o vejo 
No Centro de Educação, 
no CFCH não tem essas 
ferramentas de 
acessibilidade. Possa ser 
que tenha, mas não o 
vejo 
Ferramentas acessíveis Seu discurso é de que não 
há e se houve nunca foi 
informado sobre tais 
ferramentas de 
acessibilidade 
A4 Não. Não vi material em Braille, pessoas com 
deficiência visual tendo acesso a esses recursos 
tecnológicos, mesa adequada para cadeirante, isso 
não vi. 
Não vi material em 
Braille, recursos 
tecnológicos, mesa 
adequada, isso não vi 
Recursos tecnológicos 
adequados 
Sua fala é unânime na falta 
de conhecimento das 
ferramentas de 
acessibilidade na 
adequação dos espaços 
A5 Não. Não têm nada disso, pode ter alguns livros 
em Braille. A Universidade não tem essas 
tecnologias que dão suporte para esse pessoal 
Não. A Universidade não 
tem essas tecnologias 
para esse pessoal 
Suportes que permitam 
realmente acessibilidade 
De forma contundente 
afirma que a Universidade 
não possui suporte 
necessário para esse grupo 
 16ª Pergunta: Você tem conhecimento se no seu curso e nos demais cursos oferecem intérpretes de língua dos sinais? 
 
 
 
 
 
 
 
Entrevista Unidade de contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 Não. Não conheço, nunca vi. Não. Não conheço Oferta de 
intérprete de 
língua dos 
 sinais 
 
Desconhece a existência 
de intérprete 
Sua fala sugere que não há 
esse profissional, em caso de 
receber algum aluno com 
deficiência auditiva 
A2 Não. Não tenho conhecimento de nenhum 
professor apto, nenhuma pessoa que dê assistência 
de forma nenhuma  
Não. Nenhum professor 
apto, nenhuma pessoa 
que dê assistência 
Desconhece esse tipo de 
assistência 
Na sua fala descreve que, se 
chegar alguma aluno não 
terá asse tipo de assistência 
A3 Não. Até o momento não, inclusive, a única 
cadeira que estava reservada para o professor que 
poderia ser assumida por um intérprete de 
LIBRAS, ela foi retirada e dada a outro professor 
de outra área. Eles disseram que não havia 
demanda para ocupar aquela cadeira 
Não. Inclusive, a única 
cadeira que estava 
reservada para o 
professor de LIBRAS foi 
dada para outra área. 
Disseram que não havia 
demanda 
Não existe demanda para 
oferta de LIBRAS 
Na sua fala deixa explicitado 
que o princípio da 
precaução, ou seja, apenas 
quando a demanda chegar. O 
processo de contratação não 
é tão simples assim, 
justamente por ser uma 
instituição pública. 
Enquanto isso, o aluno fica a 
deriva 
A4 Não. Que eu tenha conhecimento não. Não tem 
intérprete para deficiência auditiva 
Não. Não tem intérprete 
para deficiência auditiva 
Desconhece esse 
profissional 
É claro o 
descomprometimento, isto é, 
prevenir-se antes da 
demanda   
A5 Não, Até porque, não temos esse público. No 
Centro de Educação, desconheço e nos demais 
também 
Não. Não temos esse 
público. No Centro de 
Educação, desconheço e 
nos demais também. 
Oferta profissional para 
esse público 
Na sua fala afirma 
desconhecer que possua 
oferta profissional para esse 
público 
17ª Pergunta: No centro que você estuda e nos outros centros da Universidade você tem conhecimento ou tem visto bebedouro e telefones 
públicos em altura ideal à acessibilidade aos usuários de cadeira de rodas? 
 
 
 
Entrevista Unidade de contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 Não. Nunca vi. Não. Nunca vi Acessibilidade: 
bebedouros e 
telefones 
públicos 
Não tem conhecimento 
de suportes 
Sua forma incisiva de 
falar nos remete a pensar 
que isso é um descaso 
A2 Não. Nem orelhões, nem telefones, nem 
bebedouros, infelizmente não. Só no elevador que 
é mais baixo, realmente tenho como utilizar o 
serviço. No elevado tem a questão do Braille, mas 
não tem o sonoro, agora não tem o relevo antes das 
portas para indicar é a hora de parar. 
Não. Infelizmente não. 
No elevador que é mais 
baixo tenho como 
utilizar. No elevador não 
tem o relevo antes das 
portas 
Desconhece tais suportes De maneira mais incisiva 
ainda, confirma a falta 
desses equipamentos 
A3 Os únicos telefones públicos disponíveis estão 
todos quebrados e não têm altura correta e nem os 
bebedouros 
Os telefones públicos 
não têm altura correta e 
nem os bebedouros 
Alturas incorretas dos 
suportes 
Essa fala deixa claro que 
não há uma preocupação 
com esse tipo de 
acessibilidade 
A4 Até o momento, o único bebedouro que tem no 
Centro está desativado. Orelhões públicos eu não 
os vejo adequados no Campus da Universidade não 
O bebedouro está 
desativado e os orelhões 
eu não os vejo adequados 
Adequação as normas da 
ABNT 
Um espaço público de tal 
importância precisa se 
adequar as normas 
técnicas 
A5 Parece ter acessibilidade para o cadeirante só no 
restaurante universitário, mesmo assim, não é essas 
coisas. Fizeram uma rampa meio que grande, ela 
tem uma porta que é especial para essa entrada, 
mas ele volta pelo mesmo local, ele não tem uma 
saída como os alunos ditos “normais”. Ainda não 
foi bem planejada. Os bebedouros não possuem 
altura ideal e quase não têm. Os lavábulos também 
são altos para cadeirantes e os banheiros não têm 
essas portas acessíveis, essas coisas com alavancas, 
puxadores e etc. Eu não vejo. 
Parece ter acessibilidade 
para o cadeirante só no 
restaurante universitário, 
mesmo assim, não é 
essas coisas. Não foi bem 
planejado. Os 
bebedouros não possuem 
altura ideal e os 
banheiros não têm essas 
portas acessíveis 
Acessibilidade sem 
compromisso 
Nessa fala e nas 
anteriores, percebe-se 
que esse corpo discente 
reclama de uma 
acessibilidade plena. O 
que há é uma quase 
acessibilidade 
 18ª Pergunta: Há no seu centro e se você conhece em outros centros da Universidade, adaptação de portas, espaço suficiente para permitir o 
acesso de cadeira de rodas e barras de apoio nas paredes dos banheiros para os alunos cadeirante? 
 
 
 
Entrevistado Unidade de contexto Unidade de 
significação 
Categoria Subcategoria Comentários do 
pesquisador 
A1 No meu centro tem um banheiro que é enorme e 
tem o banheiro reservado para pessoa com 
deficiência, mas é só um banheiro e têm vários 
banheiros no centro. Eu já vi no CCSA, no CFCH, 
se bem que o do CFCH é muito apertado para o 
deficiente, não é adequado. 
No meu centro tem um 
banheiro enorme para 
pessoa com deficiência. 
Eu vi no CCSA, no 
CFCH, o do CFCH não é 
adequado 
Existências 
de espaços 
adaptados 
Espaço e apoio 
suficientes para o 
cadeirante 
Nesta fala destaque-se a 
percepção de que falta 
adequação para receber 
esse grupo 
A2 Tem. Somente nos prédios mais antigos é que não 
têm e foi onde eu tive uma dificuldade maior. Em 
relação às portas e as bancadas das bibliotecas são 
baixas, as mesas, os birôs na sala de aula não são 
adaptados para mim. Eu nunca tive problema com 
relação às portas dos espaços comuns. Dá para se 
virar direitinho 
Têm. Nos prédios 
antigos não e foi aonde 
eu tive dificuldade. As 
mesas, os birôs não são 
adaptados para mim. Dá 
para se virar direitinho 
Adequação dos prédios e 
dos espaços acadêmicos 
Aqui também se percebe 
o mesmo, ou seja, vivido 
pela A2 quando precisou 
usar outros centros da 
Universidade 
A3 Conheço o Centro de Educação e o CFCH, os dois 
estão precários. O espaço para o cadeirante usar o 
vaso sanitário é muito apertado, não foi projetado 
como deveria. No CFCH, misericórdia, do jeito 
que você entrar você fica. É muito precária essa 
história de banheiro aqui, salvem-se quem puder 
Conheço o Centro de 
Educação e o CFCH, os 
dois estão precários não 
foram projetados como 
deveria, salvem-se quem 
puder 
Precariedade ao acesso Sua fala sugere que há 
determinados recursos, 
porém, de maneira 
precária 
A4 Não vejo esses recursos no Centro onde estudo. 
Tem até uma rampa que dificulta pessoas 
cadeirantes de locomover. No banheiro tem um 
que possui esses recursos, são dois banheiros, no 
outro não existe. 
Não vejo esses recursos 
no Centro onde estudo. 
No banheiro tem um que 
possui esses recursos 
Locomoção plena 
comprometida 
Diante dessa 
precariedade, significa 
dizer que é uma 
acessibilidade sem 
compromisso 
A5 Pelo que escutei de um cadeirante que tem lá, que 
não é legal não, é muito complicado, ainda não foi 
bem planejado, ele sente certa dificuldade 
Pelo que escutei de um 
cadeirante que tem lá, ele 
sente certa dificuldade 
Planejamento com déficit 
de comprometimento 
Essas falas deixam claro 
que precisamos avançar 
muito para uma 
verdadeira inclusão desse 
grupo na universidade 
NILTON CUNHA - O DIREITO DE SER DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA EM UMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: ANÁLISE DE FATOS E DA CONCEPÇÃO DESTE CORPO DISCENTE 
 
 UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO  xxii 
 APÊNDICE 2 
 
 
 
 
As presentes entrevistas conduzidas pelo discente Nilton Pereira da Cunha, sob a 
orientação do Profº Dr. Manuel Tavares, da investigação intitulada “O DIREITO DE SER 
DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NUMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: análises de fatos e da concepção deste corpo discente”, destinam-se a obter 
informações para análise de estudos sobre as percepções de cinco alunos com deficiência de 
uma universidade brasileira, especificamente a Universidade Federal de Pernambuco e um 
professor desta instituição, que tem vivência e trabalhos acadêmicos com esse segmento. Esta 
análise foi apresentada como conclusão do Curso de Mestrado em Ciência da Educação. 
As entrevistas são anônimas e confidenciais e os dados recolhidos não serão 
usados para outros fins senão desta investigação. 
Mais uma vez, agradeço aos alunos que se dispuseram a participar deste trabalho, 
como também, ao professor, cuja participação foi de grande relevância para o resultado final 
do mesmo.  
Grato pela participação de todos.  
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ENTREVISTA DOS ALUNOS 
 
Entrevistado A1 
1ª) Dentre os cursos oferecidos pela Universidade era esse mesmo que você desejava fazer? 
Era sim.  
Por quê?  
Porque eu queria ter uma profissão que não tivesse rotina, eu queria estar perto de pessoas, 
trabalhar com pessoas, e foi o que mais se adequou a mim. É um curso muito amplo e você 
pode atuar de várias formas.  
 
2ª) O que foi que te levou a escolher este curso?  
Foi justamente isso, querer trabalhar com pessoas, querer fazer alguma coisa diferente. É 
uma profissão bem dinâmica. Era isso que eu procurava. 
 
3ª) Você considera esse curso capaz de levar a realização profissional?  
Sim.  
Por quê?  
Porque acredito que tem tantas possibilidades e é uma área que está crescendo muito. É. Dia 
de hoje qualquer lugar tem que ter um assistente social e acredito que eu possa exercer a 
profissão. 
 
4ª) Na sua opinião, a sua deficiência foi em algum momento empecilho para o acesso e o 
sucesso nos estudos?  
Não. Eu sempre estudei em escola normal. No Núcleo Educacional Machado de Assis e 
nunca foi uma barreira para mim. Eu sempre consegui acompanhar a turma.  
 
5ª) A expectativa de ser universitário e, sobretudo, da maior universidade do Estado surgiu a 
partir de quando, logo que você terminou o ensino médio ou depois?  
Antes mesmo do ensino médio. Porque, eu venho de uma família que as mulheres são todas 
universitárias e há o incentivo. É como um sonho meu ir a esse lugar e sempre foi, então, era 
uma coisa que vinha há muito tempo já. 
 
6ª) Você conhecia as instalações da universidade antes de iniciar suas aulas?  
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Não. Eu nem, acho que, em questão de acessibilidade minha visão inicial foi atrasada não 
fazia ideia como era a Universidade e só depois que eu comecei a me questionar sobre como 
a minha deficiência e o impacto que tinha no espaço. 
 
7ª) Na sua opinião, são adequadas as instalações para as pessoas com deficiência? Para 
qualquer deficiência?  
Não. Falta muita coisa ainda a ser feita por mais que tenha acessibilidade arquitetônica nem 
todas são de uma maneira adequada, o exemplo são os surdos, eu não vejo sinais, falta muita 
coisa ainda a ser feita. 
 
8ª) Na sua ótica, o que falta de melhorias no tocante à acessibilidade às pessoas com 
deficiência de uma forma geral?  
Eu acho que falta uma política centrada dentro da própria Universidade para atender esse 
público, que assim, o exemplo é a minha cadeira que tem que ser adaptada, tem uma, mas 
não é a adequada. Também tem a questão do espaço que não está em conformidade com a 
lei, acho que faltam algumas coisas na Universidade, acho que ela poderia criar instâncias 
para isso. Por que se é uma Universidade pública o ideal é que ela fosse adequada a todos, 
não há determinadas deficiências e determinados públicos. 
 
9ª) Você conhece a legislação que aborda a questão da pessoa com deficiência? Por exemplo: 
a Lei nº 10.098/2000 (que estabelece normas gerais e critérios para a promoção da 
acessibilidade), o Decreto nº 3.298/1999 (que regulamenta a Lei nº 7.853/1989, que dispõe 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência, a Portaria nº 
3.284/2003 (que dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas com deficiência de 
mobilidade, e de utilização de equipamentos e instalações das instituições de ensino superior, 
como as Normas Técnicas da ABNT).  
Eu não conheço todas, eu conheço só algumas, a Constituição Federal, mas, essa de ensino 
não, não conheço. 
 
10ª) Você acha adequada ou inadequada a expressão Pessoa Portadora de Deficiência usada 
na nossa legislação?  
Assim, eu, eu pessoalmente não tenho nenhum problema com essa, essa expressão o fato de 
chamar portadores de deficiência, acho que para mim não é um estigma, uma expressão 
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pejorativa, eu não vejo dessa maneira, portadora de deficiência, portadora de necessidades 
especiais, eu não ligo para isso, assim, acho que, você quando convive e aceita sua 
deficiência fica muito mais fácil, eu não gosto quando as pessoas abordam e dizem: bichinha, 
é doente, eu fico pra morrer porque eu não tenho uma doença, eu tenho uma deficiência, que 
é bem diferente, então eu não tenho nenhum problema em relação a isso.   
  
11ª) Conhece a lei de cotas?  
Conheço. 
 
12ª) Qual a importância destas medidas de discriminação positiva?  
É importante porque, assim gera mais oportunidade para o deficiente, agora, é importante e 
ao mesmo tempo nos coloca num dilema, até quando isso é positivo, porque a gente vê, eu já 
ouvi muito, entrou na Universidade porque é de escola pública, entrou na Universidade 
porque é negro, então até que ponto isso é positivo e negativo, a começar com isso algum 
tempo e assim, eu não tenho uma opinião formada em relação a isso, em alguns casos é 
muito bom cotas para deficiente, mas até que ponto isso não seria mais uma forma de 
discriminação negativa, acho que é um dilema, acho que esse debate é muito recente ainda 
para se ter uma opinião de como isso vai impactar na sociedade, como um todo. 
 
13ª) Na sua opinião, o que a Universidade tem feito nesse sentido?  
Para entrada da pessoa com deficiência. Só a questão do atendimento na hora de fazer a 
prova do vestibular, a gente tem que comprovar que é deficiente, tem um atendimento 
especial, com salas especiais de acordo com cada situação. É importante isso? É, porque a 
gente não tem a mesma facilidade de marcar aquele gabarito, eu não sei marcar, então, foi 
importante para mim na hora da prova. 
 
14ª) Na sua ótica, se este tipo de discriminação for cada vez mais implantado não vai 
melhorar a qualidade de vida das pessoas com deficiência, ou seja, gerando mais possibilidade 
de emancipação cultural, intelectual e ao mercado de trabalho?  
Com certeza, vai ser um grande avanço para gente, porque a gente, é bem que, o deficiente 
de hoje não é igual ao deficiente de trinta (30) anos atrás, o deficiente de hoje que está no 
mundo que participar e eu acho que essa testemunha positiva ira haver uma integração 
positiva, porque é aquela coisa estar no mundo e participar o deficiente de hoje é buscar 
NILTON CUNHA - O DIREITO DE SER DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA EM UMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: ANÁLISE DE FATOS E DA CONCEPÇÃO DESTE CORPO DISCENTE 
 
 UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO  xxvi 
mais isso, buscar mais, busca mais suas, seus anseios, então isso é importante para a gente. 
Você ficar no lugar que tem alguma deficiência e ser tratado de forma igual é muito 
importante, é muito importante para você. Eu me sinto bem quando chego em um lugar e me 
tratam igual. Minha amiga me disse um dia, na Universidade, quando entraste, a gente tinha 
medo de te machucar, ficava em cima, agora eu nem enxergo sua deficiência. Tanto que a 
gente briga, a gente discute, eu fico feliz com isso, porque não ver mais Renata a deficiente, 
ver Renata  a pessoa que tem deficiência, mas que está de igual com ele, na sala de aula, isso 
é bom, isso é importante, ser tratada como igual e não como, tem gente que olha para mim, 
hem, parece uma mocinha, e eu sou uma mocinha, parece gente grande, eu sou gente grande, 
muito gente me trata como se eu fosse uma criança e eu tenho vinte um anos, eu sou uma 
adulta, então, essa coisa de ser tratada de igual para igual é muito importante, eu acho que 
essa discriminação positiva favorece isso, favorece o deficiente ser visto como um cidadão 
que tem direitos e deveres. 
 
15ª) Nos laboratórios e nas bibliotecas você tem encontrado computadores com acessibilidade 
para pessoas com deficiência visual, sistema de síntese de voz? Também tem encontrado 
material em Braille que possa realmente ser suficiente para um aluno graduando e pós-
graduando com deficiência visual, tipo impressora em Braille acoplada ao computador, 
gravador, equipamento para ampliação de texto para atendimento a aluno com baixa visão, 
scaner acoplado ao computador? Altura das estantes que possibilite o pleno acesso de uma 
pessoa em cadeiras de rodas?  
Eu conheço o CFCH, o CCSA e o CAC. E a biblioteca central também, não é? É, a biblioteca 
central, eu nunca vi isso, nunca vi, as bibliotecas são altas, eu nunca vi, agora eu vi que lá 
tem uma sala, sala do aluno com necessidades especiais, no CCSA, eu nunca entrei na sala, 
eu nunca fui informada por alguém, que é para ela essa sala, nenhum funcionário veio dizer, 
o coordenador do curso ninguém nunca veio dizer, olhe menina se você quiser usar essa sala 
pode usar, nunca, com certeza, que se eu bater lá vai estar fechada e muitas delas eu sabia 
que existia eu nunca vi. 
 
16ª) Você tem conhecimento se no seu curso e nos demais cursos oferecem intérpretes de 
língua dos sinais?  
Não, não conheço, nunca vi. 
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17ª) No centro que você estuda e nos outros centros da Universidade você tem conhecimento 
ou tem visto bebedouros e telefones públicos em altura ideal à acessibilidade aos usuários de 
cadeira de rodas?  
Não, nunca vi, não.  
 
18ª) Há, no seu centro e se você conhece em outros centros da Universidade, adaptação de 
portas, espaço suficiente para permitir o acesso de cadeiras de rodas e barras de apoio nas 
paredes dos banheiros para os alunos cadeirantes?  
No meu centro tem um banheiro que é enorme e tem o banheiro reservado para pessoa com 
deficiente, mas é só um banheiro e têm vários banheiros dentro do centro, eu já vi, no CCSA, 
no CFCH, se bem que no CFCH é muito apertado, o banheiro para deficiente, não é um 
banheiro grande, não é enorme o do CCSA e o do CFCH não, não é adequado porque se tem 
um banheiro com espaço para ter acesso, esse banheiro é ruim.  
     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NILTON CUNHA - O DIREITO DE SER DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA EM UMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: ANÁLISE DE FATOS E DA CONCEPÇÃO DESTE CORPO DISCENTE 
 
 UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO  xxviii 
Entrevistado A2 
1ª) Dentre os cursos oferecidos, pela Universidade, era esse mesmo que você desejava fazer?  
Era. Sempre foi a primeira prioridade, Psicologia mesmo. 
Por quê?  
Pela própria área, que eu sempre gostei mesmo antes de ter acontecido o que aconteceu, tem 
dez anos e assim desde o ensino médio realmente eu já pensava em Psicologia ou outro curso 
na área de saúde, a prioridade era Psicologia mesmo. Mas cheguei a pensar em Medicina o 
que, logicamente, depois do ocorrido, eu acabei realmente confirmando que era Psicologia 
mesmo, pela própria mobilidade que eu ia ter era bem menos do que se fosse pra fazer 
Medicina e foi um curso que realmente eu sempre me interessei faze. O prédio lá na 
Universidade me daria um maior suporte do que Medicina se realmente eu fosse fazer. Não 
vou dizer que foi uma decisão que isso não tenha pesado, realmente, o acesso e a facilidade 
maior que eu teria no CFCH era bem diferente do que o CCS, que é onde eles oferecem o 
curso de Medicina e foi crucial realmente para a minha escolha por Psicologia do que 
Medicina.  
   
2ª) E isso foi que te levou a escolher esse curso?  
Foi. Também o que finalizou a minha escolha foi à questão do acesso, com certeza. Se bem 
que tive no próprio curso de Psicologia outras disciplinas que tive de pagar lá no CCS, no 
setor de Nutrição também, tive que fazer anatomia que era próximo já ao Hospital das 
Clínicas. No Hospital das Clínicas, eu tenho algumas matérias que eu tive que me deslocar 
até lá, mas assim, eu percebi que em relação ao acesso, que eu menos tenho, agora assim, 
isso foi consequência não é, eu só descobri isso na prática, já depois que comecei o curso, 
mas assim, realmente o prédio que melhor me assiste é o CFCH mesmo. Ainda bem que 80% 
do curso é todo feito lá, mas nesses outros locais é necessário muito aperfeiçoamento. Tive 
que entrar em contato com o pessoal da arquitetura, da Prefeitura, da Universidade pra 
melhorar boa parte das coisas, pra eu poder fazer realmente as disciplinas da maneira que 
era possível fazer, mas o CFCH realmente é o melhor local, é o melhor local em relação ao 
acesso. 
 
3ª) Você considera esse curso capaz de levar à realização profissional?  
Sim. Sempre, claro não é, óbvio a gente pensar na profissão depois que sai do curso, eu 
pensei que dá pra sustentar direitinho, realmente, é um curso bom, a Universidade é Federal 
NILTON CUNHA - O DIREITO DE SER DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA EM UMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: ANÁLISE DE FATOS E DA CONCEPÇÃO DESTE CORPO DISCENTE 
 
 UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO  xxix 
e oferece um bom suporte pra que possa fazer qualquer concurso que eu queira, claro que me 
aperfeiçoando direitinho e acho que sim, profissionalmente eu creio e espero também que 
seja realizado, espero superar a expectativa. 
 
4ª) Na sua opinião, sua deficiência foi, em algum momento, empecilho para o acesso e 
sucesso nos seus estudos?  
Tu repetes. Na verdade, no início eu parei de estudar quando aconteceu meu acidente, foi um 
acidente de carro. Eu parei em 2006, não 2000, eu estava no segundo ano do Ensino Médio e 
tive que parar devido ao meu tratamento, logo no início eu fiquei totalmente impossibilitada 
de voltar à escola. No início fiquei parada cinco (5) anos, tanto porque tive que mudar de 
cidade para fazer o tratamento, quanto à própria mobilidade física que não dava para 
assistir aula pela questão do acesso mesmo. Assim, nem em relação a mim e nem em relação 
aos espaços não é, foi um fator complicador, mas, depois que eu fiquei melhor fisicamente, eu 
busquei colégios que me atendiam, em relação ao acesso, as universidades, a Federal, como 
fora do Recife, que eu também fiz, como outras universidades do Recife que eu fiz vestibular 
realmente o acesso contou, eu sempre optava por fazer vestibular e estudar, seguir em locais 
que me davam melhor acesso, então, eu acho que por fim realmente  implicou, a questão do 
acesso e em alguns momentos eu fiquei em dúvida em alguns curso. Como falei antes, em 
alguns espaços, alguns prédios que realmente contou foi a questão do acesso, então, quer 
queira, quer não, foi um fator implicador sim. 
   
5ª) A expectativa de ser universitário, sobretudo, da maior Universidade do Estado, surgiu a 
partir de quando, logo que você terminou o Ensino Médio ou depois?  
No Ensino Médio mesmo, no 1º ano do Ensino Médio eu já pensei em fazer, tanto que mudei 
de cidade pra tentar um colégio melhor, já que eu sabia que iria demandar de mim maior 
estudo, realmente eu fui, maior tempo estudo, maior qualificação em relação ao estudo, daí 
fui para Caruaru. Realmente a escolha do colégio também pesou, em relação a isso, mas foi 
mais ou menos nesse momento, 1º ano, que realmente tentei fazer Federal, pensei em fazer 
Federal e ainda mais ter que ir para o Recife fazer um pré-vestibular também, que fosse de 
um peso maior para poder entrar na Universidade, então foi no início do Ensino Médio 
mesmo que eu pensei em ir para a Federal.   
 
6ª) Você conhecia as instalações da Universidade antes do início das suas aulas?  
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Não! Eu fiz, sabia que ia ter dificuldade, porque o Campus lá era antigo. Eu sei que das 
escolas que passei a que me dava um suporte melhor em relação ao acesso eram as que 
tinham uma arquitetura mais moderna e eu sabia que lá eles tinham uma estrutura mais 
antiga e que o curso que eu queria, realmente eu não pensei em visitar antes do vestibular. 
Mas quando passei, assim que passei eu fui antes. Eu passei, tive o retorno em janeiro de que 
tinha passado para este curso e já estive lá em fevereiro para verificar isso, mas eu só iniciei 
as aulas em agosto, consegui para segunda entrada e eu já estava na mente, assim que 
passasse ter meses para fazer alguma melhoria, caso tivesse que resolver alguma coisa em 
relação ao acesso. E foi o que aconteceu, assim que eu detectava alguma coisa em relação às 
disciplinas que eu ia pagar, ia as todas as salas, eu fui a todos os prédios que ia ter as aulas, 
consequentemente, entrei em contato com a diretoria, logo que pedi matrícula lá, conversei 
com o coordenador do curso e a gente foi aperfeiçoando ao longo dos seis meses, e digo a 
você que até junho, entrei em agosto não ?,Até junho a gente ficou realmente nessa. Era 
quase que rotina ir lá nos locais que eu ia ter aula pra poder pedir alguma melhora e foi 
assim, fui assistida, uma ou duas coisas que realmente não deu para fazer porque o período 
era curto não é, mudanças de escritura, até porque era Federal, era público demandava 
licitação, demandava uma série de documentação e de pessoas que deviam passar essa 
documentação para que fosse solucionado, foram mínimas coisas que realmente eu pedi que 
fossem melhoradas, mas a maioria delas foram atendidas e as que demandaram um tempo 
maior, infelizmente não. Aí aquela coisa não é? Negociar com os professores para tentar uma 
sala melhor, os prédios, outros prédios que eram bem mais difícil o acesso, modificar para 
outros prédios para que eu realmente pudesse ser atendida. E o maior problema eu tive foi no 
1º período mesmo, que realmente ia iniciar já as aulas, até pensei em pagar a matéria depois, 
mas não dava, porque segundo o coordenador do curso, realmente eram pré-requisitos para 
outras e não dava para parar, naquele momento. Então, foi lá no prédio de anatomia que é 
no setor de medicina, o elevador no local, só tinha três andares o prédio, era um prédio 
bastante antigo, mas o elevador social não funcionava há 15 anos e estava colado, não é? 
Realmente, não tinha como ver, teria que ter um novo elevador e isso em seis meses seria 
impossível, na época, e eu tive que utilizar o elevador de serviço para o acesso a essas aulas, 
uma vez na semana, por seis meses de aula foi assim. Em relação ao elevador de serviço e 
não tive problema, porque eu o utilizei, mas ele não era aberto ao público. Dai eu tive que 
falar com o coordenador lá do prédio, enfim. A burocracia maior sempre foi, realmente, as 
pessoas, das pessoas, nas quais deviam passar pra poder chegar a solucionar alguns 
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problemas que eu tivesse não é? Mas assim, desde o início, eu sabia que eu ia ter dificuldade, 
porque era Federal. Mas isso não impediu que eu fizesse aquele curso naquela universidade, 
mas é assim, é uma peleja e continua sendo, sei que em outros locais eu vou ter também 
problemas, mas é aquela coisa, foi basicamente quando realmente eu inicie aquela luta por, 
assim melhorar o aspecto vários, de várias outras coisas que não só isso, e assim ajudou 
outras pessoas também, porque eu vi que, depois de mim houve outras coisas. O pessoal da 
própria universidade, aqui e ali, tenta fazer pesquisa, já sabe de todo o meu trajeto, enfim. É 
não cruzar os braços e não apenas lá como qualquer outro ambiente, eu sei que vai ter 
problema, mas vai tentando melhorar não é, e ir em frente, não cruzar os braços e seguir. 
 
7ª) Na sua opinião, são adequadas as instalações para as pessoas com deficiência? Para 
qualquer deficiência?  
Bom! Eu vou falar com mais propriedade do meu caso, que é pra cadeirante mesmo, cadeira 
de rodas, realmente é bastante complicado, como eu te digo, é, se for pra parar e ver toda 
estrutura da Universidade como um todo, eu não saberia te dizer porque realmente dos locais 
que eu sei, que eu tenho maior acesso são os ligados ao meu curso, tanto do meu prédio, 
quanto as dependências comuns. Em relação ao restaurante, ao teatro e alguns auditórios 
foram acessíveis que eu percorri, são comuns a outros cursos, mas assim, em relação ao 
teatro e ao restaurante como é uma parte maior e abrange um público tanto da Universidade 
como de fora, acho que esta ok, realmente, são espaços que atendem direitinho. Assim, eu 
acho que eles têm essas exigências não é, a própria arquitetura como um todo tem essas 
exigências desses locais comuns, como a Universidade é muito grande e tal, mas é assim, é, 
é, eu acho que precisam de muitas coisas ainda, como eu te digo a estrutura é antiga, mas 
eles precisam dar um aperfeiçoamento bem específico, assim em cada local e eu posso te 
dizer que dos locais que eu não tive esse acesso, tive que correr atrás porque não houve essa 
visão por parte deles próprios de resolverem isso, então é assim. Eu tenho pena assim, nessa 
questão de ter que vir uma pessoa que esteja passando por algum problema para poder 
visualizar e, inclusive participei de uma pesquisa agora há pouco do pessoal de uma turma lá 
de arquitetura e assim, foi a primeira coisa que eu falei para eles, não esperar que uma 
pessoa que tenha, que esteja passando por alguma situação vá reclamar porque não está 
tendo seu direito de ir e vir num local que deve ser pra todos, que não cabe a nós reclamar. 
Então isso, partir deles próprios, dessa visão, independente de necessitarem ou não, ter um 
cuidado maior com essa questão, mas falta muita coisa, realmente, eu tive pequenas questões 
NILTON CUNHA - O DIREITO DE SER DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA EM UMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: ANÁLISE DE FATOS E DA CONCEPÇÃO DESTE CORPO DISCENTE 
 
 UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO  xxxii 
a resolver e tive que correr atrás não é? Então assim, eu não vi, inclusive, dos requerimentos 
que eu coloquei não só lá, mas pro MEC, também pro MEC deles sentirem que a 
Universidade tem uma aceitação enorme, a Universidade tem um nome a zelar não é? É 
Federal e eles não terem um olhar diferenciado pra aquilo, é, é triste não é, realmente é 
muito triste e ter que ter uma pessoa que passe por alguma situação para poder reclamar, 
isso não partiu deles próprios não é, acho que tem muita coisa para ser feita, bastante. 
  
8ª Na sua ótica, o que falta de melhorias no tocante à acessibilidade às pessoas com 
deficiência de uma forma geral?  
Acho basicamente isso não são dos próprios profissionais de engenharia, de engenharia 
porque seria o que realmente modificar a estrutura não, mas aí todos os profissionais de um 
modo geral, a questão administrativa deles terem esse olhar diferenciado e atingirem essas 
metas de que  a universidade é para todos, partir deles próprios não ter que vir alguém 
diferente para poder dizer, aqui deve ser dessa forma porque a gente é diferente, Então, 
terem essa visão, sensibilidade de ver essa questão. Tudo bem, eu sei que tem cada área, 
claro, um médico. Um médico não porque estar convivendo com isso o tempo todo, mas eu 
diria o que, um professor que, claro, não tenha essa visão, mas pessoas qualificadas que 
entendam do caso e terem realmente essa sensibilidade, até têm, eles até dizem que têm. Lá 
na Universidade, se eu não me engano, tem um local lá que só atende esse tipo de situação, 
no caso, em relação ao acesso sobre qualquer questão de equipamentos, não só a estrutura 
física como equipamentos pra essas pessoas, mas assim fica meio que na teoria. Não têm as 
pessoas qualificadas para, mas que na verdade, meio que não funciona, mesmo que elas 
próprias sozinhas também não conseguem fazer muita coisa, não é? Não sei se a dificuldade 
maior é por ser público, não é, tem essa questão, não só lá como em vários outros locais que 
eu já tive, têm setores por ser público precisa passar por uma série de pessoas para poder 
solucionar. É complicado.  
   
9ª) Você conhece a legislação que aborda a questão da pessoa com deficiência? Por exemplo: 
a Lei nº 10.098/2000 (que estabelece normas gerais e critérios para a promoção da 
acessibilidade), o Decreto nº 3.298/1999 (que regulamenta a Lei nº 7.853/1989, que dispõe 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência, a Portaria nº 
3.284/2003 (que dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas com deficiência de 
mobilidade, e de utilização de equipamentos e instalações das instituições de ensino superior).  
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A 10.098/2000 é a que conheço mais, eu não sei se é a maior, assim, uma que abrange um 
número de situações maiores, mas é a que conheço mai. Porém eu conheço essas outras 
também, mas já, devido a isso, a própria necessidade de estar conhecendo para poder 
reivindicar. Tenho esse conhecimento devido a isso não é? Por querer saber o que falar 
quando eu vou chegar ao local e a própria necessidade que obriga dia a dia realmente está 
conhecendo para poder usufruir dela. E assim, como eu te disse antes, a burocracia que há 
em relação a isso. Imagine você chegar sem ter conhecimento prévio é praticamente 
impossível de conseguir alguma coisa, daí eu percebi que depois que eu me apropriei de 
algumas leis, eu fui mais bem assistida e pude obter um retorno bem mais eficaz do que antes, 
quando eu dizia eu tenho direito, mas qual? Você chegar e já ter esse conhecimento da lei, 
com certeza.  
  
10ª) Você acha adequada ou inadequada a expressão Pessoa Portadora de Deficiência usada 
na nossa legislação?  
Eu já li várias coisas sobre isso, inclusive outras pessoas que estão na mesma situação que 
eu, declamando assim sobre isso, falando que não é um termo adequado não, realmente é um 
termo pesado assim, mas é uma coisa que se constituiu, que realmente é difícil modifica. Eu 
acho mais leve, mais viável a questão de outro termo que é, agora me perdi, tem um 
termozinho\; dificuldade de locomoção, pessoas com dificuldade de locomoção do que 
portador de deficiência, porque acho que fica pesado, mas assim, já li várias coisas sobre 
outras pessoas reivindicam, acho que é interessante modificar, mas assim, é como eu te disse, 
uma coisa muito constituída, inclusive em lei, enfim. Não acho adequada não é, em relação, 
constrangedor e por esse termo abranger assim um número grande.   
 
11ª) Conhece a lei de cotas?  
Conheço, mas na área do trabalho não é, eu não sei em outras áreas, a questão de emprego 
que vai de 2% a 5%, os concursos públicos. Na Universidade, como eu te disse, eu acho que 
não tem para entrada de deficientes como ocorre para os Indígenas, os Afrodescendentes, o 
que é outra questão, também não acho muito viável, mas assim é uma questão social não é? 
Eu acho que o portador de deficiência realmente deveria ter cotas na universidade, até 
porque, também depende não é, tem a questão de deficiência física, deficiência intelectual 
enfim. São muito especificas as situações de cada um, mas eu conheço, assim, no mercado de 
trabalho, as cotas para o mercado de trabalho, mas outros espaços não. 
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12ª) Qual a importância destas medidas de discriminação positiva?  
Como eu acabei de te dizer, a questão é social e vai depender de cada área. Tanto é social, 
como a própria, o que a própria sociedade instituiu em relação a essas próprias pessoas uma 
vez declaradas como diferentes de outras, então tem que ter benefício em relação a isso, isso 
e isso. Eu acho que é uma questão a se analisar cada ponto diferentemente, eu diria em 
relação à deficiência, como já tem uma discriminação bastante enraizada, realmente um 
incentivo vem a beneficiar, mas tem um olhar diferenciado não é, de quem venha a instituir 
alguma lei de realmente ver de o que é que está sendo feito, para que não haja uma 
discriminação ainda maior não é? Porque essa questão de cotas, por exemplo, para mim, eu 
acho é um incentivo em cima de uma discriminação, seria uma discriminação positiva em 
relação a uma negativa, a própria sociedade já exclui, então vamos dá uma colher de chá e 
resolver isso de outra forma não é, eu acho que uma coisa que acaba criando uma bola de 
neve, mas que é necessário por outro lado, porque realmente já existe a discriminação enfim, 
acho que tem que haver um olhar mais sensível em relação a cada situação, por parte de 
quem for instituir a lei, e claro, consequentemente, para que aqueles que vão se beneficiar 
dela não seja tão discriminado como os que foram antes.  
  
13ª) Na sua opinião, o que a Universidade tem feito nesse sentido?  
Acho que só, uma vez que eu não acho tão eficaz ter determinados incentivos, determinados 
pontos para serem resolvidos, tem seguido tentado seguir, tentado instituir o que na prática 
também não tem muito bem fixada assim, acaba que acontece da maneira que deve não é? E 
acaba distorcendo, acaba às vezes ficando ainda pior, em relação a algumas situações, mas, 
tentando seguir, tentar formalizar e seguirem a lei ao pé da letra, mas que, eu acho que, não 
há muito sucesso em relação a isso, mas enfim, eu acho que isso vai desde a elaboração, 
desde a elaboração da lei, que eles teriam que ter um olhar diferenciado para realmente ver 
o que iria acontecer, como por exemplo, uma série de momentos, uma série de etapas bem 
fixadas para que não haja uma distorção do que realmente está querendo fazer. 
 
14ª) Na sua ótica, se este tipo de discriminação for cada vez mais implantado não vai 
melhorar a qualidade de vida das pessoas com deficiência, ou seja, gerando mais possibilidade 
de emancipação cultural, intelectual e ao mercado de trabalho?  
Claro, eu acho que toda discriminação positiva, nesse caso é benéfica, acaba trazendo 
benefício até porque se já existe essa exclusão da sociedade, coisas que façam com que 
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inclua só vai melhorar, mas assim, como acabei de falar, ver direitinho onde está querendo 
chegar e o que está querendo alcançar, inclusive por parte das pessoas que sofrem essa 
discriminação e para que isso realmente não distorça, mas eu acho benéfico não é, só tem a 
ajudar.   
 
15ª) Nos laboratórios e nas bibliotecas você tem encontrado computadores com acessibilidade 
para pessoas com deficiência visual, sistema de síntese de voz?  
Também tem encontrado material em Braille que possa realmente ser suficiente para um 
aluno graduando e pós-graduando com deficiência visual?  Tipo impressora em Braille 
acoplada ao computador, gravador, equipamento para ampliação de texto para atendimento 
a aluno com baixa visão, scaner acoplado ao computador. Altura das estantes que possibilite 
o acesso de uma pessoa em cadeiras de rodas. De forma nenhuma, de forma nenhuma e eu 
diria não só lá que é público e tem estrutura, tanto quanto nos colégios particulares pelo que 
eu andei, de forma nenhuma, nem em relação aos cadeirantes e nem aos de deficiência 
visual, de forma nenhuma, nem de computadores, nem de qualquer outro tipo de 
equipamento, nem de estantes de livros, de maneira nenhuma e nem dos próprios livros, 
infelizmente, não tenho encontrado não, de forma nenhuma. 
 
16ª) Você tem conhecimento se no seu curso e nos demais cursos oferecem intérpretes de 
língua dos sinais?  
Não, não. Nem nos períodos que eu passei, acho que no meu curso em geral, porque a gente 
tem o curso em um andar só, não é? Desde o 1º período até o 10º é num andar. Eu não tenho 
conhecimento de que eles disponibilizem, não tem a pessoa, eu sei que não tem a pessoa e eu 
também não conheço nenhum professor apto, nenhuma pessoa que dê assistência de forma 
nenhuma. Não sei se eles disponibilizam não, pessoas. Talvez alguém que chegue e vai ter 
essa dificuldade na sala de aula e vai necessitar e daí eles dão esse suporte. 
 
17ª) No centro que você estuda e nos outros centros da Universidade você tem conhecimento 
ou tem visto bebedouros e telefones públicos em altura ideal à acessibilidade aos usuários de 
cadeira de rodas?  
Não. Nem orelhões, telefones, esse tipo de coisa, nem bebedouros não, infelizmente não.  Só 
no elevador que é mais baixo, realmente tenho como utilizar o serviço, mas esses itens que 
você colocou não. Não, só no elevador que tem a questão do Braille eu vejo, mas não tem o 
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sonoro, agora não tem o relevo antes das portas do elevar para indicar que é hora de parar, 
há só o Braille nos botões dentro dele, no prédio. 
  
18ª) Há, no seu centro e se você conhece em outros centros da Universidade, adaptação de 
portas, espaço suficiente para permitir o acesso de cadeiras de rodas e barras de apoio nas 
paredes dos banheiros para os alunos cadeirantes?  
Têm, dentro dos banheiros têm somente nos prédios mais antigos é que não têm que 
realmente foi aonde eu tive uma dificuldade maior, mas para a biblioteca, as portas, em 
relação às portas e as bancadas das bibliotecas são baixas, as mesas, os birôs na sala de 
aula, não são adaptados especificamente para mim, mas o que é dá para utilizar direitinho, 
as bancadas da biblioteca, as portas, na própria entrada do prédio também, nas de aulas, eu 
nunca tive problema com relação às portas dos espaços comum não, dá para se virar 
direitinho.  
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Entrevistado A3 
1ª) Dentre os cursos oferecidos, por essa Universidade, era esse mesmo que você desejava 
faze?  
A minha primeira opção foi para Ciência da Computação, mas como eu não consegui passar 
na Ciência da Computação, depois de dez anos eu prestei vestibular novamente para 
Pedagogia. 
 
2ª) O que foi que te levou a escolher esse curso?  
A Pedagogia foi um fato curioso, assim, na minha vida, porque a princípio, como eu já te 
falei, eu queria fazer Ciência da Computação, mas com o passar do tempo aconteceu um fato 
na mina vida que me levou para área da educação, foi os pais de criança me procurar para 
auxiliá-la em reforço escolar. Eles procuraram saber de mim se eu poderia ajudar os 
meninos deles, mas eu dizia, eu não sou professor, não tenho nenhuma especialidade, não 
tenho nenhum curso, nem grau médio, nem nada na área de educação. Mas, a gente percebe 
que você gosta muito de ler, de estudar tal, será que você não poderia ajudar as nossas 
crianças nas dificuldades. Bom, a gente pode tentar não é? Vamos como eu posso me sair. 
Então, eu comecei com um menino, uma criança de oito anos de idade, ele tinha oito anos de 
idade, se eu não me engano na segunda série, na época, que é o terceiro ano hoje, para mim 
de início foi muito dificultoso, porque eu não tinha experiência nenhuma, infantil então, 
nenhuma. Mas, aos poucos fui me adaptando. Comecei a me interessar mais pela literatura 
infantil, pelo ensinamento infantil, os livros, as disciplinas, a matemática, o português, a 
ciência. E eu fui vendo que à medida que eu ia ensinando aquelas crianças iam tirando as 
dúvidas, iam melhorando o seu currículo escolar, as notas saiam do vermelho e a procura 
dos pais foi aumentando, um pai foi indicando ao outro que eu ensinava reforço. Aí, eu 
comecei a aderir às crianças, não é? E cheguei a ter quarenta alunos, cheguei a ter quarenta 
alunos, quando eu casei, eu continuei também com o ensino, minha esposa já era da área do 
ensino infantil, aí foi quando ela disse: por que você não tenta fazer Pedagogia, já que você 
tem jeito pra coisa? Já que você tem jeito pra área da educação, as crianças gostam de você, 
os pais também. É, eu não tive nenhum tipo de preconceito por ser deficiente por parte dos 
pais, eu nunca sofri nenhum tipo de preconceito por conta disso não, sempre fui bem visto 
pelos pais, respeitado por eles, pelas crianças também, apesar das curiosidades peculiares de 
criança mesmo, mas isso eu sempre tirei de letra, como se diz, nunca levei a sério os 
questionamentos, as perguntas: Por que na cadeira? Por que o seu pé é torto? Por que as 
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suas costas têm um calombo? Por que você anda de cadeira de roda? Quanto tempo você 
está nessa cadeira? Crianças sempre têm essas indagações, a gente tem que saber lidar com 
isso. Eu sempre tive essa consciência, então, quando eu optei pela Pedagogia foi justamente 
por isso, eu descobri, ao longo desses dez anos, entre o que eu optava de princípio e que eu 
optei agora, de que eu tinha essa capacidade de lidar com as crianças na área de ensino e 
elas gostavam do meu ensino, do meu trato, se afeiçoava, se apegava a gente quando dava 
uma bronca, assim, puxava um pouco a orelha, eles aceitavam de bom coração, entre aspas, 
mas depois entendiam, nunca tive intrigas com pais de alunos, graças a Deus, até agora. 
Sempre que via alguma dificuldade de nível emocional procurava saber o porquê de aquela 
criança estar se comportando daquela maneira, muitas das vezes os pais iam lá à minha 
casa, se abriam com a gente, para expor seus problemas familiares, o porquê daquela 
criança estar daquela forma. Então, eu tenho que procurar me especializar na área e optei 
pela Universidade Federal, até por ser uma instituição de reconhecimento a nível 
internacional em todos os cursos que ela oferece. E, na área de educação, eu estou me 
sentindo assim, bastante realizado com o que as cadeiras, o currículo do curso oferece, estou 
bastante realizado.  
  
3ª) Você considera esse curso capaz de levar à realização profissional? Por quê?  
É verdade, a realização profissional. 
 
4ª) Na sua opinião, sua deficiência foi, em algum momento, empecilho para o acesso e 
sucesso nos seus estudos?  
Foi, com certeza atrapalhou bastante, porque eu tive, eu tive um atraso nos meus estudos de 
aproximadamente uns doze  anos. Eu parei por dois anos, assim que eu sofri o acidente, até 
recuperar um pouco minha saúde e depois eu tive que parar entre vinte e um anos de idade 
até, praticamente, trinta e dois anos de idade, que foi quando eu entrei na Universidade 
novamente. Quando eu prestei o meu primeiro vestibular, para Ciência da Computação, eu 
não tinha noção nem de como preencher um gabarito, eu não sabia como preencher um 
gabarito, não sabia que tinha primeira fase, segunda fase, específicas, eu não sabia nada 
disso eu tinha conhecimento, estudei para o meu primeiro vestibular com os livros do 
telecurso 2000, aí eu passei na primeira fase, mas não consegui a segunda fase, que eram as 
específicas, eram muito pesadas, não tinha como. Então, eu parei um pouco, tive que ajustar 
outras coisas da minha vida, aí depois que eu casei foi que tentei o vestibular novamente, 
NILTON CUNHA - O DIREITO DE SER DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA EM UMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: ANÁLISE DE FATOS E DA CONCEPÇÃO DESTE CORPO DISCENTE 
 
 UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO  xxxix 
estudei em casa o pré-vestibular sozinho, com auxílio, agora com um pouco mais de recursos, 
que era vídeo aulas, DVDs que eu comprava nas bancas de revistas, com livros mais fáceis 
de assimilar e de se entender, foi quando eu prestei pela segunda vez o vestibular e graças a 
Deus eu consegui entrar aqui na área da Pedagogia.  
   
5ª) A expectativa de ser universitário, sobretudo, da maior Universidade do Estado, surgiu a 
partir de quando, logo que você terminou o Ensino Médio ou depois?  
Esse sonho foi muito grande, duplica e triplica mais ainda, complica muito. Se a gente for 
olhar direitinho o histórico de uma pessoa com deficiência pra chegar à Universidade e 
concluir esse curso. O custo que ele vai desembolsar é muito alto, porque os meios de 
transportes nem todos são adaptados e os que são adaptados não são realmente adaptados. 
Falta preparo, o número de pessoas nos horário de pico pra pegar esses ônibus também é 
muita gente, então, cria-se essa dificuldade. Os motoristas não têm paciência de estar 
levantando rampa, abaixando rampa, acionando rampa pra o deficiente descer, subir como 
eu, que sou cadeirante preciso de um ônibus que tenha adaptação com rampas. As paradas 
de ônibus não são adaptadas para esses tipos de mecanismos dos ônibus, quando eles vão 
descer a gente, agente desce no meio da avenida, porque não pode colocar a gente em cima 
da calçada que a rampa não tem acesso para cima da calçada, então, a gente desce na 
avenida, quando o ônibus sai a gente fica correndo o risco de ser até atropelado por outros 
carros que vêm atrás, quer dizer, todos esses fatores dificultam o acesso da pessoa com 
deficiência à escola, não só a Universidade, mas a escola de uma forma geral, a escola 
pública, ela não tem, atualmente, a escola pública brasileira a maioria não tem suporte, ela 
não tem nenhum suporte. A lei rege de uma forma, mas a prática é outra, não têm ônibus 
adaptados escolares para buscar o aluno com deficiência nas escolas, não têm salas 
adaptadas, não têm professores preparados para assumir uma sala de aula com pessoas com 
deficiências, seja lá qual for à deficiência. É isso ai, as dificuldades são variadas.  
 
6ª) Você conhecia as instalações da Universidade antes do início das suas aulas?  
Não, não. Eu nunca tive conhecimento das instalações da Universidade antes do início das 
aulas. Meu primeiro dia de aula foi o meu primeiro dia de conhecimento das instalações da 
Universidade, aqui no Centro de Educação, inclusive era uma grande interrogação minha, 
seria justamente, se a sala fosse ao primeiro andar, segundo, terceiro, quarto, já que eu não 
sabia aonde eu ia estudar, será que há elevadores, será que há rampas suficientes, mas 
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depois que eu entrei aqui foi que eu vi que existe um pouco de acessibilidade nas estruturas 
da Universidade. 
 
7ª) Na sua opinião, são adequadas as instalações para as pessoas com deficiência?  
Para qualquer deficiência? Não, não, não. A Universidade peca muito neste ponto de vista, 
ela precisa, como eu disso no início, ela precisa ter uma política mais voltada à pessoa com 
deficiência aqui na Universidade. No caso que sou cadeirante, apesar de eu estudar no 
térreo, no Centro de Educação, o Centro de Educação, em parte, ele tem certa adaptação, 
tem elevador, não muito bom, mas tem um elevador que da acesso a gente ao auditório do 
Centro de Educação. A porta da coordenação ela é adaptada agora, faz uns seis meses, 
porém a biblioteca, a porta, não é adaptada, os corredores das estantes da biblioteca muitas 
das vezes é muito apertado, a gente não consegue transitar com facilidade com a cadeira, por 
exemplo, a gente não pode dar um giro de 360º num corredor entre uma estante e outra da 
biblioteca, então a gente precisa de um auxílio de um colega ou de alguém, pra poder pegar 
um livro que está em cima, numa prateleira mais em cima que a gente não tenha acesso. 
Então, todos esses fatores precisam ser mais estudados. No Campus, por exemplo, a infra-
estrutura, o calçamento, as estradas, as sinalizações não existem, sinalizações assim 
específicas com digamos a travessia de pessoas com deficiência, não existe uma sinalização, 
o calçamento é cheio de buraco, esburacado, dificulta muito a gente de andar com cadeira de 
rodas, os acessos são muito restritos aqui no Campus. 
 
 8ª) Na sua ótica, o que falta de melhorias no tocante à acessibilidade às pessoas com 
deficiência de uma forma geral?  
Eu acho que deveria ter um Departamento, eu não sei se tem porque eu nunca fui chamada 
para esse Departamento, por isso eu vou dizer isso aqui agora, eu acho que deve ter um 
Departamento específico para essa demanda, se está tendo acesso de pessoas com 
deficiências, procurar quantos deficientes estão entrando, quais os tipos de deficiência, quais 
os meios que eles usam para chegar à Universidade, porque imagine, pessoas que não têm 
deficiência nenhuma, no caso, aparentemente, que vêm de ônibus, no coletivo normal, sente 
dificuldade de chegar ao Campus muitas das vezes, chegam atrasados, não têm recursos 
financeiros, muitos colegas meus desistiram porque não têm recursos financeiros para estar 
aqui na Universidade, que andam, enxergam, não andam de moletas, não têm nenhum tipo de 
deficiências, imagine para nós que o mercado de trabalho, além dessas deficiência que nós 
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temos, o mercado de trabalho é mais restrito ainda, porque nós não temos muitas opções de 
trabalho, por conta da nossa deficiência, a gente não pode assumir vários postos de 
trabalhos justamente porque a nossa deficiência, as vezes, nos limita aquele tipo, para 
assumir aquela área, é o que consta muitas das vezes, um dos itens dos concursos públicos, o 
deficiente passa por uma junta médica e aquela junta médica vai avaliar se aquela 
deficiência é compatível com o cargo que está sendo solicitado, se não for, ele pode ser o 
primeiro da lista, ele vai ser reprovado porque não pode assumir. Então, todos esses entraves 
limitam mais, restringem mais o nosso campo de atuação no trabalho e a Universidade deve 
estar atenta para isso aí. Então, ela deveria mudar essa política, qual é curso que você pode 
se adaptar melhor, digamos, dentro da Universidade? Que tipo de vestibular é esse? Será que 
a pessoa com deficiência, ela tem os mesmos preparos que a maioria dos estudantes tem para 
estar aqui na universidade?  Como fazer com que essas pessoas entrem na Universidade? 
Não existe uma política voltada para isso, até o momento não vejo nenhuma política voltada 
para isso. Estou no Centro de Educação, já vou para o quinto período, eu nunca vi nenhuma 
palestra, durante dois anos e meio, eu só vi uma palestra de dois ou foi três dias e não foi 
uma palestra assim aberta para esse tema, foi uma palestra que envolvia educação, mas 
dentro, ele tinha esse tema de educação inclusiva, não é tema voltado como o deficiente deve 
entrar aqui. O que está acontecendo que o deficiente está querendo entrar, mas não está 
conseguindo entrar? Não, não houve nenhuma palavra, nenhum colóquio, nenhuma palestra, 
nenhum seminário de qualidade aqui no Centro de Educação.  
 
9ª) Você conhece a legislação que aborda a questão da pessoa com deficiente? Por exemplo: a 
Lei nº 10.098/2000 (que estabelece normas gerais e critérios para a promoção da 
acessibilidade), o Decreto nº 3.298/1999 (que regulamenta a Lei nº 7.853/1989, que dispõe 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência, a Portaria nº 
3.284/2003 (que dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas com deficiência de 
mobilidade, e de utilização de equipamentos e instalações das instituições de ensino superior).  
Eu tenho pouco conhecimento, não vou dizer que tenho um conhecimento aprofundado. Eu 
tenho conhecimento básico dessas questões, mas eu preciso aprofundar mais meus 
conhecimentos nessa área, até porque eu sinto a necessidade, mas a gente tem que saber os 
caminhos para que essas necessidades sejam atendidas, os caminhos legais, aquilo que a lei 
nos dá como ferramenta para a gente lutar. A gente precisa se apropriar dessas ferramentas, 
desses conceitos, desses conhecimentos legais que a lei nos proporciona, para nos amarmos e 
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montarmos nisso que ela nos dá e cair em campo. Tem que ter uma mobilização, então, eu 
conheço pouco, preciso aprofundar mais, justamente, até por conta desse objetivo que estou 
querendo, ver se consigo estabelecer dentro dessa Universidade, porque sempre tem a 
necessidade de uma política mais voltada para a pessoa com deficiência aqui e de 
acessibilidade no Campus.  
 
10ª) Você acha adequada ou inadequada a expressão Pessoa Portadora de Deficiência usada 
na nossa legislação? Por quê?  
Portadora de Deficiência eu acho que é inadequada porque ninguém é portador de uma 
deficiência, agora quando a gente usa o termo com deficiência ai já muda mais a história, 
também o termo especial não é muito bom. Por que a gente é especial? Porque tem uma 
deficiência! Não! A gente não é especial por que tem uma deficiência. A gente pode ser 
especial por outras coisas, mas por ter uma deficiência não, esse termo você é especial! Não! 
Porque você não é não especial também? Por que eu sou especial? Ser especial, vamos jogar 
para outro campo, pode ser outra coisa, mas não a deficiência. O termo pessoas com 
deficiência está certo, com deficiência nos leva a entender que você tem uma deficiência que 
não lhe impede de assumir certos cargos, certas funções na sociedade. Não é uma questão de 
desvalorização, a pessoa com deficiência, a gente não deve olhar a deficiência, mas o que 
aquele deficiente pode fazer dentro das suas limitações, claro.  
 
11ª) Conhece a lei de cotas?  
A lei de cotas? Conheço sim! Para empresas, para concursos públicos. Vai de dois até cinco 
por cento, dependendo dos números de vagas. 
 
12ª) Qual a importância destas medidas de discriminação positiva?  
Ela é importante, até pelo fato de que historicamente nos fomos vítimas de um preconceito 
muito forte. As pessoas viam o deficiente como uma pessoa incapaz de assumir um cargo por 
conta da deficiência. Então, ser deficiente é sinônimo de incapacidade, é sinônimo de não 
assumir certas coisas, de não poder fazer certas coisas, de não ser. Você é deficiente, então 
você nunca vai ser alguém na vida. Não é isso, então, essas políticas procuram mostrar, de 
certa forma, que o deficiente é capaz de produzir também, principalmente para o mundo 
capitalista, no sistema capitalista econômico que a gente vive. No Brasil, por exemplo, nós 
temos ou já estamos chegando a 25 milhões, se já não chegamos de pessoas com deficiência. 
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E esses 25 milhões estão produzindo ou não? Então, porque eles não estão produzindo? Essa 
é a grande questão, também. A gente não deve olhar assim, uma empresa ou o Ministério 
Público estão abrindo portas para as pessoas com deficiências, porque eles precisam ser 
incluídos no mercado de emprego simplesmente, não. É porque a demanda de pessoas com 
deficiência está aumentando para o governo, essa demanda está sendo muito alta e eles 
sentem a necessidade de diminuir esses gastos com a pessoa com deficiência. Então, a 
inclusão no mercado de trabalho da pessoa com deficiência também diz aí, não é 
simplesmente a valorização do deficiente, mas é também que o governo quer procurar meios 
de não mais se responsabilizar por aquela pessoa diretamente. Então, eles estão querendo 
meios de aliviar esse déficit nos cofres públicos da nação. No mundo temos cerca de 
aproximadamente 600 milhões de pessoas com deficiência, se eu não estou enganado, se os 
meus dados não estão bem informados. Então, tudo isso conta. Por que eles estão 
deficientes? Como ficarão? E como vamos fazer com que essas pessoas produzam? Não vão 
poder ficar a mercê assim, sem fazer alguma coisa na vida. Também tem essa lógica de 
mercado de trabalho, produzir e não ficar simplesmente a mercê de que o governo sustente, 
no caso. Acho que essas políticas também estão voltadas pra isso aí.  
 
13ª) Na sua opinião, o que a Universidade tem feito nesse sentido?  
Na Universidade não tenho conhecimento, não. Eles fazem essa seleção no vestibular, no 
caso da segunda fase agora, se declarar que é deficiente e qual é o tipo. Então, eles colocam 
você numa sala mais cômoda e uma hora a mais para realizar a prova. Depois que você 
entra aqui, aí o negócio muda totalmente, é cada um por si. Se eu não estou enganado, na lei 
que rege para o deficiente diz que é dever do Estado proporcionar educação para o 
deficiente, já muda, no caso da LDB/96, diz que primeiro é dever da família matricular a 
criança e depois do Estado em proporcionar a educação para criança. Já na questão da 
pessoa com deficiência, já muda é dever do Estado, ele se responsabiliza diretamente, mas 
isso não é uma coisa que está sendo posto em prática.  
   
14ª) Na sua ótica, se este tipo de discriminação for cada vez mais implantado não vai 
melhorar a qualidade de vida das pessoas com deficiência, ou seja, gerando mais possibilidade 
de emancipação cultural, intelectual e ao mercado de trabalho?  
Se for direcionado de maneira correta vai. Agora, se for assim simplesmente pegar o 
deficiente e jogar no mercado de trabalho e agora te vira, não é bem assim. É uma questão 
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de conscientização social de uma forma geral. Olhe, existem mais campanhas para acidente 
de trânsito, não falando mal dos homossexuais, Deus me livre, os homossexuais têm 
levantado bandeiras de direitos e têm conquistados seus espaços porque eles têm se 
organizado, os deficientes pouco se fala na televisão, o dia do deficiente nacional ninguém 
sabe, internacional pior ainda. Não existe uma passeata a nível significativo, não 
passeatazinha de dois, três, digamos de milhares de pessoas, de centenas de pessoas, uma 
concentração que mostre uma mobilização social daquela classe que está sendo vítima de 
preconceito. Existe a passeata gay, existe agora a passeata da maconha que “o pau está 
comendo para cima e para baixo”, mas eles estão lá mostrando, batalhando. Quantas 
passeatas aqui em Pernambuco, por exemplo, as associações de deficientes já fizeram esse 
ano, que seja reconhecida, eu quero que saia das paredes, não passeata, nem reunião dentro 
das associações, eu quero fora, público, nas praças, nas avenidas, fechar as avenidas, falar 
com a Prefeitura olha vai ter um evento de inclusão, um evento qualquer, seja lá qual for que 
tenha participação dos deficientes. Não existe essa política, está faltando uma mobilização 
maior dessas pessoas que estão à frente de movimentos sociais tipo: associação de pessoas 
com deficiências e etc. Que estão mais envolvidos, que têm mais experiência nessa área pra 
quebrar com essa lógica, essa visão errada que a sociedade tem contra o deficiente. Se a 
gente continuar com nessa mesmice fechada entre quatro paredes a gente vai conquistar o 
que? Se existe uma terapia ocupacional que venha a valoriza o deficiente é você incluí-lo no 
mercado de trabalho. A terapia tem que ter um objetivo final, eu tenho muitos colegas que 
perdem certas mobilidades e aprendem a fazer certos tipos de artes. Onde estão essas artes? 
Só ficam resumidos dentro das associações. Não, vamos botar para o público ver. Por que 
não expor esses trabalhos feitos pelas mãos das pessoas com deficiência? Por que ficar só 
restritos aos pais, aos parentes, aos amigos? Não, o mundo tem que ver que somos capazes 
de fazer algo. Chega de ficar dentro das associações criando aqueles núcleos, muitas das 
vezes, ilusórios, que o deficiente é colocado. E o mundo lá fora? Por que não esses espaços? 
Vai ser duro vai, mas tem que ter uma iniciativa. É assim que eu entendo. 
     
15ª) Nos laboratórios e nas bibliotecas você tem encontrado computadores com acessibilidade 
para pessoas com deficiência visual, sistema de síntese de voz?  
Também tem encontrado material em Braille que possa realmente ser suficiente para um 
aluno graduando e pós-graduando com deficiência visual?  Tipo impressora em Braille 
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acoplada ao computador, gravador, equipamento para ampliação de texto para atendimento a 
aluno com baixa visão, scaner acoplado ao computador? 
Altura das estantes que possibilite o acesso de uma pessoa em cadeiras de rodas? Aqui no 
Centro de Educação, no CFCH que eu tenho conhecimento não tem nenhuma dessas 
ferramentas de acessibilidade. Não existem essas ferramentas de acessibilidade, o Centro de 
Informação aqui do Centro de Educação é muito precário, o espaço é muito apertado, não 
tem nenhum tipo de banca, não existem essas ferramentas para o aluno que tem deficiência 
visual, aqui no Centro de Educação não conheço não, nenhuma, na biblioteca não tem, eu 
nunca vi. Esse material que foi visto e apresentado agora neste semestre pelo professor de 
Educação Inclusiva. Foi o professor que trouxe esse material para a sala de aula para a 
gente conhecer, mas até esse momento a gente não tinha conhecimento desse tipo de 
material. No centro de informática, na biblioteca não tem esse tipo de material, que eu tenha 
conhecimento não. Possa ser que tenha, mas até o momento não o vejo.   
 
16ª) Você tem conhecimento se no seu curso e nos demais cursos oferecem intérpretes de 
língua dos sinais?  
Não, intérprete não, até o momento não, inclusive o nosso professor de Educação Inclusiva, 
ele disse que a única cadeira que estava reservada para um professor que poderia ser 
assumida por um interprete de LIBRAS, ela foi retirada e dada a outro professor de uma 
outra área, da área de psicologia, ele reclamou por ter acontecido isso, eles disseram que 
não havia demanda para ocupar aquela cadeira, na Universidade.  Então, como se vê a 
política é bem interessante, com relação a esses direitos que a gente tem aqui. Meu professor 
deficiente visual, ele praticamente fazia tudo sozinho, não sei se era opção dele, mas a 
Universidade nunca disponibilizou. 
 
17ª) No centro que você estuda e nos outros centros da Universidade você tem conhecimento 
ou tem visto bebedouros e telefones públicos em altura ideal à acessibilidade aos usuários de 
cadeira de rodas?  
Os únicos telefônicos públicos disponíveis estão todos quebrados e não tem a altura correta e 
nem os bebedouros.  
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18ª) Há, no seu centro e se você conhece em outros centros da Universidade, adaptação de 
portas, espaço suficiente para permitir o acesso de cadeiras de rodas e barras de apoio nas 
paredes dos banheiros para os alunos cadeirantes?  
Olha! Aqui no Centro de Educação, eu conheço o Centro de Educação e conheço o CFCH, 
todos os dois estão precários, eu não utilizo os banheiros desses dois lugares porque a barra 
de apoio, no caso, para a gente usar o vaso sanitário, está totalmente enferrujada, 
inutilizada, o outro banheiro que era exclusivo de acessibilidade para pessoas com 
deficiência, depredaram, arrancaram a porta, destruíram o banheiro, não sei quem fez isso e 
o espaço para o cadeirante teria uma dificuldade para o cadeirante usar o vaso sanitário, 
muito apertado, não foi projetado como deveria. No CFCH misericórdia, do jeito que você 
entrar você fica, se for para pendurar uma roupa, para pendurar em algum lugar não existe. 
É muito precária essa história de banheiro aqui, salvem-se quem puder, no popular. 
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Entrevistado A4 
1ª) Dentre os cursos oferecidos, por essa Universidade, era esse mesmo que você desejava 
fazer?  
Assim, logo de início eu fiquei muito indeciso qual curso iria fazer, porque eu sempre gostei 
de trabalhar na área administrativa. Eu comecei a trabalhar numa empresa privada, numa 
área administrativa. Depois passei a trabalhar numa área administrativa na secretaria de 
uma escola e foi a partir daí que eu me interessei em fazer o curso de Pedagogia. Mas, antes 
de fazer o curso de Pedagogia eu cursei um período de Letras e por não estar me 
identificando com o curso, então fiz vestibular em 2008 para 2009, aqui na Instituição da 
UFPE, e passei no curso de Pedagogia e hoje eu me identifico com o curso de Pedagogia. 
 
2ª) O que foi que te levou a escolher esse curso?  
Foi a motivação do meu irmão, ele também faz Pedagogia, como eu falei, como eu estava 
trabalhando na área administrativa de uma escola e tudo que eu via no meu trabalho também 
eu conseguia conciliar com o curso de Pedagogia e foi a partir daí e dos livros que o meu 
irmão estudava e fique mais motivado para fazer o curso de Pedagogia. 
 
3ª) Você considera esse curso capaz de levar à realização profissional? Por quê?  
Sim. Eu considero esse curso essencial pra me levar a ter um futuro promissor. Porque assim, 
é o que eu gosto, eu pretendo me especializar numa área que trabalhe com recursos 
humanos, na área administrativa, na área de educação, mas na parte de gestão e isso vai me 
levar e tem me levado, desde o primeiro até o quarto, tem ajudado no meu lado profissional. 
 
4ª) Na sua opinião, sua deficiência foi, em algum momento, empecilho para o acesso e 
sucesso nos seus estudos?  
Até o momento não. Só algumas dificuldades às vezes a minha deficiência atinge a minha 
coluna e eu sinto dificuldade de me locomover. Na instituição que estou estudando não tive 
tanta acessibilidade, na área da minha deficiência, às vezes que eu quero me locomover para 
determinado departamento preciso subir escada e isso me prejudica um pouco por causa do 
meu deslocamento.  
 
5ª) A expectativa de ser universitário, sobretudo, da maior Universidade do Estado, surgiu a 
partir de quando, logo que você terminou o Ensino Médio ou depois?  
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Foi logo quando terminei o Ensino Médio, recebi muito incentivo dos professores. Senti 
dificuldade de ingressar numa universidade pública por não ter recebido uma base boa tanto 
no meu Ensino Fundamental quanto no meu Ensino Médio e assim que terminei o Ensino 
Médio, no final de 2002, tentei o vestibular pra Ciências Sociais, na Universidade Federal 
Rural de Pernambuco, (UFRPE) fiz por experiência, não consegui passar na primeira fase e 
a partir daí eu entrei num pré-vestibular e passei dois anos e tentei dois anos Geografia na 
Universidade de Pernambuco (UPE), também não consegui passar. Então, eu dei um tempo. 
Foi a parti daí que comecei a estudar em casa e recorrer a outros recursos e aí, no final de 
2008, eu consegui passar na UFPE. 
 
6ª) Você conhecia as instalações da Universidade antes do início das suas aulas?  
Não, não. Eu nunca pesquisei em conhecer as instalações, como é que elas eram, se era de 
fácil acesso, se possuía rampa para pessoas com deficiência, se a entrada possuía alguma 
dificuldade de acessibilidade, eu nunca pesquisei, antes de entrar na Universidade como é 
que eram as instalações físicas dela. 
 
7ª) Na sua opinião, são adequadas as instalações para as pessoas com deficiência? Para 
qualquer deficiência?  
Não. O acesso à Universidade, as instalações não são adequadas porque logo no início 
quando você entra no portão principal para ter acesso a Universidade há uma roleta, acho 
que essa roleta dificulta muito à entrada de pessoas como cadeirantes, pessoas com 
deficiência visual, pessoas com maior grau de dificuldade de locomoção, com dificuldade 
motora. Essas roletas que ficam nas entradas principais de pedestres da Universidade 
dificultam muito a entrada das pessoas com deficiência e até mesmo o Centro de Educação, o 
Departamento onde eu estudo que às vezes uma pessoa que é cadeirante tem dificuldade de 
se locomover para outro andar, de subir e descer escada, no meu caso mesmo, às vezes o 
elevador se encontra quebrado, constantemente quebrado, tem o chão o hall da universidade 
não tem antiderrapante, isso ás vezes faz a gente escorregar por falta de antiderrapante. 
 
8ª) Na sua ótica, o que falta de melhorias no tocante à acessibilidade para as pessoas com 
deficiência de uma forma geral?  
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Eu acho que falta mais de acessibilidade, mais conhecimento, já que aqui nunca tive palestra, 
nem pessoas para nos receber, orientar os deficientes, em termos de acessibilidade nunca 
teve aqui na Universidade.  
 
9ª) Você conhece a legislação que aborda a questão da pessoa com deficiente? Por exemplo: a 
Lei nº 10.098/2000 (que estabelece normas gerais e critérios para a promoção da 
acessibilidade), o Decreto nº 3.298/1999 (que regulamenta a Lei nº 7.853/1989, que dispõe 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência, a Portaria nº 
3.284/2003 (que dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas com deficiência de 
mobilidade, e de utilização de equipamentos e instalações das instituições de ensino superior).  
Referente a essas leis não vou dizer que estou bem a par dessas. Sei coisa superficialmente, 
alguns itens da lei 7.853 eu sei por que eu já li algumas coisas ainda. Isso eu vejo sempre 
porque quando eu vou me inscrever num concurso, que realmente fala sobre essa lei de 
reserva de pessoas com deficiência de empregabilidade, ou seja, uma porcentagem para 
pessoas com deficiência se empregar. 
 
10ª) Você acha adequada ou inadequada a expressão Pessoa Portadora de Deficiência usada 
na nossa legislação?  
Eu acho assim, pessoas portadoras são aquelas que carregam, que portam uma deficiência e 
depois, futuramente podem deixar de serem portadoras. Eu já concordo com o termo pessoas 
com deficiência, porque pessoas com deficiência realmente aquela deficiência sempre vai 
está com aquelas pessoas, mas portadora é uma coisa que estar portando e ao mesmo tempo 
pode deixá-la. 
 
11ª) Conhece a lei de cotas?  
Eu conheço essa lei de cotas referentes à empregabilidade de empresas e cada empresa que 
tiver certo número de funcionários deve reservar uma porcentagem para pessoas com 
deficiência. Quando a empresa não está cumprindo essas leis, o Ministério do Trabalho tem 
por obrigação de fiscalizar, se não tiver cumprindo, puni-las.  
 
12ª) Qual a importância destas medidas de discriminação positiva?  
A importância para mim é que tem sido algo favorável para reconhecer que as pessoas com 
deficiência têm capacidade de exercer, de ser autônomo, de lutar pelos seus objetivos e ser 
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capaz de superar os obstáculos que surgem em decorrência de sua dificuldade, de sua 
deficiência. 
 
13ª) Na sua opinião, o que a Universidade tem feito nesse sentido?  
Eu acho assim, a Universidade foi sempre ausente. Desde que eu estou aqui o que vi falar e o 
que eu vejo sempre, em termos de deficiência e de acessibilidade, para mim, no meu caso, 
sempre foi  a ausência da Universidade. 
 
14ª) Na sua ótica, se este tipo de discriminação for cada vez mais implantado não vai 
melhorar a qualidade de vida das pessoas com deficiência, ou seja, gerando mais possibilidade 
de emancipação cultural, intelectual e ao mercado de trabalho?  
Com certeza! Vai melhorar sim, as pessoas com deficiência vão ter mais acesso ao mundo 
cultural. Ressalte-se que muitos deficientes ainda não têm conhecimentos referentes a essas 
leis, essas cotas pra pessoas deficientes. Muitos não estão a par dessas informações. 
 
15ª) Nos laboratórios e nas bibliotecas você tem encontrado computadores com acessibilidade 
para pessoas com deficiência visual, sistema de síntese de voz? Também tem encontrado 
material em Braille que possa realmente ser suficiente para um aluno graduando e pós-
graduando com deficiência visual?  Tipo impressora em Braille acoplada ao computador, 
gravador, equipamento para ampliação de texto para atendimento a aluno com baixa visão, 
scaner acoplado ao computador? Altura das estantes que possibilite o acesso de uma pessoa 
em cadeiras de rodas?  
Não. Até o momento não tenho encontrado nenhum recurso tecnológico, a não ser que eu 
passei despercebido, mas até o momento não vi nenhum material em braille, pessoas com 
deficiência visual tendo acesso a esses recursos tecnológicos, de mesa adequada para 
cadeirantes, isso eu não vi.  
 
16ª) Você tem conhecimento se no seu curso e nos demais cursos oferecem intérpretes de 
língua dos sinais?  
Não, não. No meu curso, que eu tenha conhecimento não, não tem nenhum intérprete para 
deficiência auditiva.  
 
NILTON CUNHA - O DIREITO DE SER DIFERENTE DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA EM UMA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: ANÁLISE DE FATOS E DA CONCEPÇÃO DESTE CORPO DISCENTE 
 
 UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO  li 
17ª) No centro que você estuda e nos outros centros da Universidade você tem conhecimento 
ou tem visto bebedouros e telefones públicos em altura ideal à acessibilidade aos usuários de 
cadeira de rodas?  
Até o momento, o único bebedouro que tem no Centro está desativado. Orelhões públicos eu 
não vejo adequados no Campus da Universidade, não.  
 
18ª) Há, no seu centro e se você conhece em outros centros da Universidade, adaptação de 
portas, espaço suficiente para permitir o acesso de cadeiras de rodas e barras de apoio nas 
paredes dos banheiros para os alunos cadeirantes?  
Eu não vejo esses recursos no Centro onde eu estudo, inclusive, na sala onde eu estudo 
mesmo há uma grade e nessa grade, na parte inferior, no piso, tem uma rampa que dificulta 
pessoas cadeirantes se locomover, até eu mesmo já tropecei nessa barra de ferro que existe 
na porta da sala onde eu estudo. No banheiro só tem um local que existem esse recursos, são 
dois banheiros e no outro não existe.  
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Entrevistado A5 
1ª) Dentre os cursos oferecidos, por essa Universidade, era esse mesmo que você desejava 
faze? 
Eu gosto de Educação. 
 
2ª) O que foi que te levou a escolher esse curso? 
Amor pela Educação. 
 
3ª) Você considera esse curso capaz de levar à realização profissional? Por quê? 
É capaz sim de levar a realização, talvez você não vá conseguir, como diz Manoel Gurgel, 
usar bolsa de marca e nem perfume francês, mas dá para levar com todos os obstáculos. 
 
4ª) Na sua opinião, sua deficiência foi, em algum momento, impercílio para o acesso e 
sucesso nos seus estudos? 
Não.  
 
5ª) A expectativa de ser universitário, sobretudo, da maior Universidade do Estado, surgiu a 
partir de quando, logo que você terminou o Ensino Médio ou depois? 
Já muito antes, no primeiro (1º) ano eu já pensava no vestibular, mas eu não passei quando 
eu terminei o Ensino Médio, eu passei três (3) anos depois que terminei. 
 
6ª) Você conhecia as instalações da Universidade antes do início das suas aulas? 
Sim. 
 
7ª) Na sua opinião, são adequadas as instalações para as pessoas com deficiência? 
Para qualquer deficiência? Não. Não são muito adequadas não, elas são eu diria pouco 
adequadas. 
 
8ª) Na sua ótica, o que falta de melhorias no tocante à acessibilidade para as pessoas com 
deficiência de uma forma geral? 
Eu acho que as pessoas que planejaram esses Centros, principalmente no meu Centro, ela 
não tinham muito objetivo, até porque agente tem um cadeirante, nós temos apenas um 
cadeirante aqui no Centro que é no turno da manhã. Então, isso é uma coisa muito nova aqui 
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na Universidade, pessoas com esse tipo de deficiência. Tem um elevador pra cadeirante ou 
pra transferência de carga, ou coisa desse tipo, mas não justifica. Os banheiros não são bem 
adaptados pra essas pessoas, os puxadores, as portas, o acesso entre um andar e outro. Eu 
acho que não é muito legal não.  
 
9ª) Você conhece a legislação que aborda a questão da pessoa com deficiente? Por exemplo: a 
Lei nº 10.098/2000 (que estabelece normas gerais e critérios para a promoção da 
acessibilidade), o Decreto nº 3.298/1999 (que regulamenta a Lei nº 7.853/1989, que dispõe 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência, a Portaria nº 
3.284/2003 (que dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas com deficiência de 
mobilidade, e de utilização de equipamentos e instalações das instituições de ensino superior). 
 Conheço. Inclusive fora essa há muitas outras, as da inclusão, a do deficiente na escola, a da 
questão do espaço e tudo mais. Conheço. 
 
10ª) Você acha adequada ou inadequada a expressão Pessoa Portadora de Deficiência usada 
na nossa legislação? Por quê? 
 Sim é errada. Porque a pessoa que é portadora, isso significa que a qualquer momento ela 
pode se desfazer, então, um cego, ele não pode se desfazer da sua deficiência, então ele não 
pode ser um portador, ele é cego. Ou deficiente físico, ou cadeirante ele não pode a partir de 
amanhã, ele vai começar a andar e ele vai se desfazer daquela deficiência, ele não tem como 
se desfazer ele não é portador ele é deficiente. Deficiente, no sentido de que ali há uma 
alteração, então, por isso é dito deficiente físico. Esse termo portador é um termo 
ultrapassado, infelizmente ainda se utiliza.  
 
11ª) Conhece a lei de cotas? 
 Sim. 
 
12ª) Qual a importância destas medidas de discriminação positiva? 
Eu acho que isso tem permitido o acesso de alunos que até então a gente não via nos Centros 
das Universidades. E pra mim é uma coisa muito boa, porque esse grupo foi excluído por 
muito tempo, teve seus direitos negados. Hoje é que está se dando mais acesso e ainda o 
Brasil está longe de vê isso, essa questão democrática da coisa. 
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13ª) Na sua opinião, o que a Universidade tem feito nesse sentido? 
Eu entrei nas cotas das pessoas que eram da escola pública e não porque havia em relação à 
pessoa com deficiência. 
 
14ª) Na sua ótica, se este tipo de discriminação for cada vez mais implantado não vai melhor a 
qualidade de vida das pessoas com deficiência, ou seja, gerando mais possibilidade de 
emancipação cultural, intelectual e ao mercado de trabalho?  
Vai, vai melhorar sim. Vai melhorar, mas, em um número muito pouco. Isso não vai fazer 
uma mudança muito significativa não, mas vai mudar a vida de muitos que desejam chegar 
ao nível superior entre outras conquistas. 
 
15ª) Nos laboratórios e nas bibliotecas você tem encontrado computadores com acessibilidade 
para pessoas com deficiência visual, sistema de síntese de voz? Também tem encontrado 
material em Braille que possa realmente ser suficiente para um aluno graduando e pós-
graduando com deficiência visual?  Tipo impressora em Braille acoplada ao computador, 
gravador, equipamento para ampliação de texto para atendimento a aluno com baixa visão, 
scaner acoplado ao computador? Altura das estantes que possibilite o acesso de uma pessoa 
em cadeiras de rodas? 
Não, não, não. Não tem nada disso não, assim, pode ter alguns livros em Braille, mas é difícil 
sim e a Universidade não tem essas tecnologias que dão suporte para esse pessoal. 
 
16ª) Você tem conhecimento se no seu curso e nos demais cursos oferecem intérpretes de 
língua dos sinais?  
No meu curso não. Até porque não temos esse público. No Centro de Educação eu 
desconheço e nos demais também eu desconheço.  
 
17ª) No centro que você estuda e nos outros centros da Universidade você tem conhecimento 
ou tem visto bebedouros e telefones públicos em altura ideal à acessibilidade aos usuários de 
cadeira de rodas?  
O que eu tenho visto que parece ter acessibilidade foi só ao cadeirante, no restaurante 
universitário, mesmo assim não é essa coisa, por exemplo, fizeram uma entrada, essa entrada 
é acessível, dá pra ir, apesar de ter uma rampa meio que grande e ainda precisa de auxílio 
para subir essa rampa, ele tem uma porta que é especial para essa entrada com cadeira, mas 
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ele volta pelo mesmo local, ele não tem uma saída como os aluno ditos “normais” saem, no 
caso, ele tem que entrar e sair pelo mesmo lugar que entrou. Ainda não foi bem planejado. 
Os bebedouros não são de altura ideal e quase não têm. Os lavábulos também são altos pra 
cadeirante e os banheiros não têm essas portas acessíveis, essas coisas com alavancas, 
puxadores e etc. Eu não vejo.  
    
18ª) Há, no seu centro e se você conhece em outros centros da Universidade, adaptação de 
portas, espaço suficiente para permitir o acesso de cadeiras de rodas e barras de apoio nas 
paredes dos banheiros para os alunos cadeirantes? 
 No meu Centro tem uns apoiadores que não são legais, pelo que escutei de relato de um 
cadeirante que tem lá, que não é legal não, é muito complicado, ainda não foi bem planejado, 
ele sente certa dificuldade, mas ele dá um jeitinho lá e consegui. 
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ENTREVISTA DO PROFESSOR 
Entrevistado P1 
1ª Na sua opinião, são adequadas as instalações da UFPE para as pessoas com deficiência? 
Para qualquer deficiência? 
Infelizmente, não. A comunidade universitária, que dá bem um amplo retrato da sociedade 
local na qual estamos inseridos, pouco conhece das questões relacionadas às pessoas com 
deficiência. Assim, há barreiras físicas, atitudinais e, mesmo, virtuais. Não existe um plano 
de acessibilidade física e tampouco nos websites institucionais. Desconheço, por exemplo, a 
existência de ledores de voz (programa do tipo Dos-vox ou similares), instalados nas 
bibliotecas da UFPE e, também, impressoras braille. Recursos que facilitariam e muito o 
estudo de alunos cegos ou com baixa visão. Se existem, não há a divulgação desta 
informação. 
 
2ª Na sua ótica, o que falta de melhorias no tocante à acessibilidade às pessoas com 
deficiência de uma forma geral? 
Quase tudo. Creio que deveria ter lugar um plano diretor que tratasse de acessibilidade na 
instituição. Mas acessibilidade em sentido amplo, desde a chegada ao campus, o 
deslocamento por este, a adequação de salas de aula, bibliotecas, cantinas e todos os demais 
espaços, que têm de ser para todos. 
 
3ª Em que medida a UFPE tem investido em obras de acessibilidade? 
Creio que são ações isoladas, não coordenadas, pontuais. Que não representam mudança 
consistente ou significativa da situação vigente. Desconheço haver um plano geral de 
acessibilidade na instituição, que realmente promova a acessibilidade física em termos reais. 
 
4ª Compreende que a questão da acessibilidade é um fator que pode acarretar em desestímulo 
ou até mesmo inviabiliza o ingresso das pessoas com deficiência à Universidade? 
Acredito que a força de vontade dos indivíduos determinados supera qualquer obstáculo. 
Entretanto, para as demais pessoas que não tragam em si uma inafastável determinação, 
barreiras de diversas ordens podem se tornar um obstáculo intransponível. E estas barreiras 
podem ser atitudinais, tecnológicas, físicas etc. A ausência das condições necessárias para a 
permanência, a mobilidade e o acesso à cultura e ao ensino rompe uma das premissas 
básicas da sociedade democrática: a igualdade de oportunidades, o acesso amplo geral e 
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irrestrito aos direitos sociais. Tudo deve começar pelo processo seletivo, o acesso ao ensino 
ainda nas primeiras séries, pois a universidade representa apenas o desaguadouro do 
processo educacional. 
 
5ª Há preparo do corpo docente para o recebimento de alunos com deficiência? 
Assim como todo o restante da sociedade local, creio que a maior parte dos docentes não 
está preparada para lidar com alunos com alguma necessidade especifica. Não há 
campanhas, não há compromisso político-institucional. Podemos dizer que existe uma grave 
lacuna na formação da própria cidadania e a universidade não atua para saná-la ou 
minimizá-la. 
 
6ª Há conhecimento da existência de políticas públicas planejadas no âmbito da Universidade 
relacionadas à acessibilidade tanto físicas quanto de tecnologias assistivas? 
Entendo que políticas públicas não podem e tampouco devem ficar restritas a poucos 
iniciados em uma temática, embora possam ser realizadas ações de caráter positivo, em 
específico. Em minha opinião, a questão acessibilidade deve ser transversal em toda a 
sociedade - e em todos os grupos sociais – para que seja verdadeiramente percebida como 
dimensão da mais relevada importância. A adequação física e tecnológica das organizações 
públicas tem que estar presentes ainda que não haja destinatário em concreto. Assim sendo, 
entendo não haver uma política planejada no âmbito da UFPE. 
 
7ª Sabe da existência de algum Departamento ou espaço dentro da Universidade que trate 
especificamente sobre a acessibilidade? 
Conheço ações isoladas, de pessoas que se interessam pela temática, que atuam em áreas 
correlatas, mas falta a vontade de fazer acontecer, decisão a administração central. 
Desconheço haver uma unidade da administração central, em específico, que trate das 
questões relacionadas às pessoas com deficiência em seu relacionamento com a instituição. 
O site da UFPE não é acessível, o SIGA tampouco etc., etc.  
 
8ª Conhece a legislação atual que trata acerca da inclusão de pessoas com deficiência? O que 
tem a dizer sobre ela? Há críticas? 
Há um bom número de textos legais que tratam da questão da inclusão da pessoa com 
deficiência, seja no âmbito laboral, seja no âmbito educacional, bem como normas técnicas 
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aplicadas às tecnologias, seja para o ambiente construído, seja nas demais dimensões. A 
questão principal resume-se à efetividade, a transformação destes textos em resultados 
concretos para a sociedade e seus destinatários em específico. Há lacunas na 8230/1991, na 
lei de cotas, bem como nos demais instrumentos. É preciso, também, integrar os elementos 
normativos, e não tratá-los como isolados.  
 
9ª O que acha da educação inclusiva no capítulo IV da Lei de Diretrizes de Bases da 
Educação Nacional (LBDEN) é a parte que trata sobre Educação Superior? 
No capítulo IV da LDB, versando sobre Educação Superior, não há qualquer referência ao 
educando portador de deficiência. Creio que tal exigência, por estar contida nos arts. 3º e 4º 
da LDB, deveria receber ênfase neste próprio documento e não, de forma limitada, em 
Portaria do Gabinete do Ministro da Educação (ver Portaria n. 3284/2003, que trata de 
acessibilidade, reconhecimento de cursos no ensino superior e dá outras providências). A 
educação inclusiva deve permear, portanto, conforme preconizam os arts. 3º e 4º da LDB, 
todos os níveis de ensino, o que efetivamente não ocorre. Infelizmente, a temática ainda não é 
percebida como primordial para a pretensa consolidação de uma sociedade mais justa e 
igualitária. 
Conheço algumas ações isoladas do Ministério da Educação, como o Programa Incluir, a 
partir do qual as universidades e correlatos submetiam a este projetos para conseguirem 
implementar algumas medidas de apoio ao educando com deficiência. Contudo, tal não se 
mostrou satisfatório, pois com severas limitações: 
a) Não propiciou acesso universal aos bens oriundos do Programa. Ou seja, referendou-
se a limitação dos recursos. Apenas algumas instituições de ensino foram contempladas com 
recursos; 
b) Não se fez assegurado o recurso necessário para a continuidade de alguns projetos, 
mas, tão-somente, para sua instalação; 
c) Não se formou ou se disseminou uma cultura de inclusividade no âmbito da educação 
superior pública, pois tal deveria se iniciar ainda no ensino básico, o que não ocorre 
(atualmente desenvolvo vários projetos voluntários ligados à secretaria estadual e municipal 
de educação, para o desenvolvimento de produtos e equipamentos para crianças com 
deficiência); 
d) Não houve continuidade do Programa, extinto alguns anos passados. 
 
